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FLORIANÓPOLIS(SC) - OSÓRIO(RS)

VOLUME 03

SUMÁRIO

RELATÓRIO DE VISTORIA, DE 10 A14/04/2000 FOLHA 636
PARECER No. 096/2000, de 31/07/2000 FOLHA 641

OF. 500/00,IBAMA/DCA, EM 16/08/2000, (ESTUDOS COMPLE-
MENTARESDOEIA/RIMA) AUGP/BID/DNER FOLHA 681



o



\uai^u/

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

SECRETARIA DE CIÊNCIAE TECNOLOGIA
INSTITUTO MILITAR DE ENGENHARIA
(Real Academia deArtilharia, Fortifícaçào e Desenho, 1792)

Ofício n° 044 /CDI
Rio de Janeiro, RJ, 13 de Junho de 2000.

Do Coordenador do Convênio DNER/IME
A: Diretor do IBAMA/DEREL - Bsb
A/C: Moema Pereira Rocha de Sá

Assunto: Estudo de Impacto Ambiental da BR-101/SC/RS
Ref: Projeto de Ampliação da Capacidade Rodoviária das

Ligações com os Países do Mercosul
Anexos: a) Duas cópias do EIA impressas

b) Uma cópia do EIA em CD Rom

Prezado Sr,

Atendendo solicitação da Dr3 Lúcia Regina de Oliveira, desse Instituto, que visa suprir
com cópias do EIA da duplicação da BR-101/SC/RS, trecho Florianópolis - Osório, o DEREL e
a DITEC da Representação Estadual do IBAMA em Santa Catarina, esta Coordenação
encaminha a essa instituição mais três vias completas do citado EIA, sendo 2 vias impressas e 1
viaemCD Rom, composto dos seguintes volumes, tomos e anexos;

Volume 1 - Caracterização do Empreendimento/Regulamentação Aplicável/Planos e
Programas.

Volume 2 - Diagnóstico .Ambiental.

- Tomo A - Área de Influência/Aspectos Metodológicos/Diagnóstico Meio
Físico e Biótico.

- Tomo B - Diagnóstico Sócio-Econômico.
- Avaliação dos Impactos/Medidas e Programas Ambientais.
- Anexos I a IV - Tabelas de Ruídos/Banco de Dados do Meio

Biótico/Relatório Fotográfico/Desenhos.
- Anexo V - Ausculação das Reivindicações das Comunidades Existentes

ao Longo do Segmento.

Volume 5 - Passivo Ambiental/Análise de Alternativas.

Informo, outrossim, a V. Sa. que o repassado material corresponde àRevisão 1do EIA, de
Outubro/1999, a qual incorpora as correções dos itens apresentados na ERRATA da primeira
versão (Setembro/1999).

Atenciosamente,

Volume

Volume

3

4

RENAfÒ ERNESTO L
Coordenador do

ei R/l

iNER/IME
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SERVIÇO PUBLldb FEDERAL
, , • MIN STÉRIQ DO M$IO AMBIENTE

••- INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOÍ NATt

ProG.pf.

MS RENOVÁVEIS - IBAMA

MEMON0^S /2000-IBAWiA/DCA/l)ER

Brasília-DF á4 de junho de 2000,

Ao: Representante do IBAMA no E; tado ae Santa cktarí ia

Reportar)do-^nos ao proce|BO de licencij imento ambiental da
Rodovia BR - 101, servimo-nos do preseflfe para ericarrinhar cópia do Estudo
de Impacto Ambiental e ríspecttyo R^lptório de Imqacto Ambiental, para
análise desta Representação. .

Atenciosamonte,

Moema Pefeira Rocha deS^
Chefe do OÈREL
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Ministério do Meio Ambiente dos Recursos Renováveis Hídricos eda Amazônia Legal -MMA

S^S^^/SSSÍL9 d°SRCCUrS°S^turaisRen^^-IBAMA
Encaminhamento de Documento

RECEBI

Assunto: MENCIONA OOF/N° 361/00 EREQUISITA CÓPIA DA DETERMINAÇÃO DE " ' ~
COMPLEMENTAÇÕES DO ESTUDO AMBIENTAL NELE REFERIDA -^^.'^^.b^i^-

láÂMA'

M M A

DOCUMENTO

N° Documento : 10100.002934/00

N° Original: 970/00

Interessado : PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SANTA CATARINA
Data : 08/06/2000

.De: GABIN

Síra: DIRCOF

Data de Andamento:

Observação:

ANDAMENTO

08/06/2000 15:34:00

DE ORDEM, PARA ATENDER COM A URGÊNCIA QUE 0 CASO REQUER.

O

Projeto IBAMA-FIA/USP

Assinatura da Chefia do(a)

Confirmo orecebimenftfWdocumento acima descrito,

Assinatura e Carimbo

/?

La S>e^et_

Página :I
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Documento

10100.002934/00-76
GABIN

DataiOX/OéOO Prazo:_ /

Fie

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL lF'ocj. ^~-
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SANTA CATARTNaU^ ^'

PROCURADORIA REGIONAL DOS DffiEITOS D£Sq
Oücio n." 0970/00-pbdc/SC Florianópolis, 30 de maio de 2000

PA n°'1052/98

O

Senhora Presidente:

O

t *-..* Faço menÇão ao OFÍCIO N° 361/2000-GP Ao IQfKnn a
Sn^
Ambíental, nele referida. ' P ** determmaÇão de complementações do Estudo

Atenciosamente,,

A-NAEÚCIA HARTMANN
Procuradora daRepública

IIma. Sr*

Dra. MARÍLIA MARRECO CERQUEIRA
MD. Presidente do IBAMA
BRASÍLIA/DF

tocsm





S*«™ *C«&2&£S£2Z»; d" ReCU™s Na">™ Renováveis -IBAMA
M"* Encaminhamento de Documento pVOWMl»

1BAMA/DIRÇV

N° Documento : 10100.001847/00
N" Original: S/N°

Interessado : DEPUTADO FEDERAL EDINHO BEZ
Data: 12/04/2000

De: GABIN

Para : DIRCOF

Data de Andamento:

Observação:

DOCUMENTO

ANDAMENTO

12/04/2000 16:53:00

DE ORDEM PARA AS PROVIDÊNCIAS PERTINENTES. C/C - ASPAR.

Assinatura da Chefia do(a) GABIN
(maçara Oa/vwiras SSueno fUibair

Chefe d» Gabinete

IBAMA

Confirmo orecebimento do documento aci,acima descrito.

Assinatura e Carimbo

\Q

j& ^— VLwVc^.. \ol. Ü--N

ProjetoIBAMA-FLVUSP

Página :1
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CMoema Peceíca 'Kocha it Sá

Cfisfe do 0EREL

OCA/IBAMfl
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIEI
Chefia do Gabinete do Ministro

Protocolo Geral
(N° de Protocolo: 00000.002999/2000-00)

Documento

Data do Protocolo: 06/04/2000

N° do Documento: 000

Tipo do Documento: CARTA

Hora do Protocolo: 14:12:18

Data do Documento: 05/04/2000

Procedência:

Interessado:

Recurso Financeiro:

Data para resposta:

ReDo:
Cadítstrarnenio:

Externa de pessoa fisicv
Deputado Federal Edinln Bez
Deputado Federal Edinr.u Bez
Sim Arquivado: Não

PROJETO DUPLICAÇÃO / ENGENHARIA DUPLICAÇÃO BR -_ _ I ^Solicita a agilização e liberação do Projeto de
Engenharia da duplicação da BR-101, trecho Sul, entre os Municípios de Palhoça a Passo de Torres, que se
encontra atualmente no IBAMA, para análise.

MARIA IN ESC ESTAR • JORQE

TRAMITAÇÕES

Data da Tramitação: 06/04/2000 Hora da Tramitação: 14:18:09

Destino:

Encaminhamento:

Despacho:
Cadastrainento,

Interno para pessoa jurÍGca

Ministério do Meio Amb i^nte

ASPAR - Assessoria Pa ementar

O próprio

CheíiacoGafrifiTe do Ministro

M AR IA IN ES C ESTARO JCR GE

Data para resposta:

Data da Tramitação: 06/04/2000 Hora da Tramitação: 14:12:18

Desti no:

Encaminhamento:

Despacho:

Cadasirartienlo.

Interno para pessoa jurkica
Ministério do Meio Ambiente

Chefia do Gabinete do Ministro

O próprio Data para resposta:

Este trâmite foi gerado automaticamente pelo sistema, indicando a entrada do documento no órgão/unidade que o

cadastrou.
C lelia ao Gato nffle (*) M inisuo

MARIA INESCESTARO JORGE

'yJXO ^D=^v-^<^. v

pC*^^íS^_ CL^O<z. V-Q^. ÉlfO

C~ <_ocs c^

#to>w fftéetíi ~éoatH «

(MMAÍCGMI C6WÍZ£CO IJIBlSj
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

Brasília, 05 de abril de 2000

Ao Excelentíssimo Senhor
José Sarney Filho,
Ministro de Estado do Meio Ambiente - MMA
Brasília. DF

Prezado Ministro,

W1IV--.:
isáüinefacdtuüink—J*» •&&•*"11

N2 00*233$/Jj&
DAT.v

Oé/a9(ãxIQOO

Vimos por meio deste, solicitar a Vossa Excelência, a agilização e
liberação do Projeto de Engenharia da duplicação da BR-101, trecho Sul,
entre os Municípios de Palhoça a Passo de Torres, que se encontra
atualmente no IBAMA, para análise.

Certo de merecermos a melhor acolhida ao pleito, considerando a
urgência da continuidade da obra, que permitirá um melhor escoamento
da produção, objetivando, também, atingir os Países do Mercosul, além
do compromisso do Presidente Fernando Henrique Cardoso, da referida
obra, antecipadamente agradecemos.

Atenciosamente,

EdínhoBez
Deputado Federal
Vice-líder DO PMDB

GER3.17.23.C04-2(MAI/98)

JoÃoMifos] |
DEPUt1i^ED|:RAL
Coordenadordo Fórum
Parlamentar Catarinense

.-f/AV
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FRGrl : DNER _ 16* DRF PHONE NO. : 0482 244023

SERVIÇO PÚBUqft FEDERAL
MINISTÉRIO DO MED AMBIENT =

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDO^FeCURSOS ÍaTÜ

MEMON0í9S /2000- IBANI/l/DCA/DERE

Brasília- DF

IAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

èÂ de junho de 2000.

Ao: Representante do IBAMA no Estado té Santa Cstari ia

Repartando-nos ao processa > de ti
Rodovia BR-101, oorvimo-noo do proojfnti paro
de Impacto Ambiental e respectijo Rtelíilório de
análise desta Representação. . I TI

Ater ciosamente,

\A
Maama PâratraViQcha da Sá

Chpfe do OEREL

ceYiciámento ambiental da
«nçarrinhar cópia do Estudo

mpjacto Ambiental, para

P0S

•̂ 4^a^^°
FlfmiCÍiitos CRF6M

Recebido 1S-JUN-00 17:24 De-C4B2 244023 Para-DNER UGP-BID Pág. 02





Serviço Público Federal

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do MeioAmbiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibarm

MEMORANDO CIRCULAR N°Ç!U2?&/2000 - IBAMA/DI RETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL.

Brasília-DF, /í, de junho de 2000.

À: Representação do Ibama no Estado de Santa Catarina

Dando prosseguimento ao processo de licenciamento ambiental da
duplicação da Rodovia Federal BR-101 - trecho Florianópoiis/SC-Osório/RS, vimos
solicitar a Vossa Senhoria que encaminhe a essa Diretoria, no prazo máximo de 15
(quinze) dias, o parecer técnico referente ao EIA/RIMA do empreendimento em questão.

Atenciosamente,

Q -UJERE HDCAMEMQCIRC\S PTBR1D1 .DOC

Gisela Damm Forattini

Diretorig de Controle Ambiental

Diretora

as/4_„:.QSh
R£5"POfsSAVEL.

TV 1via cua,v

FAX W^MMM^





Serviço Público Federal

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama

MEMORANDO CIRCULAR N!#<®gT /2000- IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL.

Brasííia-DF, /_-' de junho de 2000.

A: Representação do Ibama no Estado do Rio Grande do Sul

Dando prosseguimento ao processo de licenciamento ambiental da
duplicação da Rodovia Federai BR-101 - trecho Florianópoiis/SC-Osório/RS, vimos
solicitar a Vossa Senhoria que encaminhe a essa Diretoria, no prazo máximo de 15
(quinze) dias, o parecer técnico referente ao EIA/RIMA do empreendimento em questão.

Atenciosamente,

'ir

OlDEHEUDCBHEMOeiROSPTBHIOI DOC

Gisèla Damm Forattini

Diretoria de Controle Ambiental

Diretora





Serviço Público Federal

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama

OFÍCIO CIRCULAR N° oí-c3{ /200°- 'BANIA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL.

Brasília-DF, /? de junho de 2000.

Senhora Diretora,

Referindo-nos ao licenciamento ambiental da duplicação da Rodovia
Federal BR-101 - trecho Florianópolis/SC-Osório/RS, ressaltamos que o fato da

--. competência recair sobre o órgão federal, não impede que o processo siga o seu curso
w por meio de uma saudável pareceria entre as Instituições Ambientais integrantes do

SISNAMA, uma vez que, conforme a legislação vigente, o IBAMA "expedirá as
respectivas licenças após considerar o exame técnico procedido pelos órgãos estaduais
e municipais de controle da poluição".

Para tanto, visando dar continuidade a esse processo, vimos solicitar a
essa Instituição o parecer técnico referente ao EIA/RIMA do empreendimento em
questão, no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

Esperamos contar com o apoio e compreensão de Vossa Senhoria na
implementação deste mister.

Atenciosamente,

O
Diretoria

Giseta Damm Forattini

ie Controle Ambiental

Diretora

A Sua Senhoria a Senhora

Susana Maria Cordeiro Trebien

Diretora Geral da Fundação de MeioAmbiente - FATMA

Rua Felipe Schimdt, 485 - Cx Postal 1257.

88.010-001 - Florianónolis/SC

Fax: (48). S24>??Ü3_ â^H •€ 3^A
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Serviço Público Federal t™"1' ^ f ". ...J

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama

OFÍCIO CIRCULAR Woi C3( '2000- IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL.

Brasília-DF, Cl de junho de 2000.

Senhora Diretora,

Referindo-nos ao licenciamento ambiental da duplicação da Rodovia
Federal BR-101 - trecho Florianópolis/SC-Osório/RS, ressaltamos que o fato da
competência recair sobre o órgão federal, não impede que o processo siga o seu curso

(j por meio de uma saudável parceria entre as Instituições Ambientais integrantes do
SISNAMA, uma vez que, conforme a legislação vigente, o IBAMA "expedirá as
respectivas licenças após considerar o exame técnico procedido pelos órgãos estaduais
e municipais de controle da poluição".

Para tanto, visando dar continuidade a esse processo, vimos solicitar a
essa Instituição o parecer técnico referente ao EIA/RIMA do empreendimento em
questão, no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

Esperamos contar com o apoio e compreensão de Vossa Senhoria na
implementação deste mister.

Atenciosamente,

CJ Giseja Damm Forattini
Diretoria/de Controle Ambiental

Diretora

A Sua Senhoria a Senhora

Maria Dolores Schuler Pineda

Diretora Técnica da Fundação Estadual de Proteção Ambiental - FEPAM
Rua Carlos Chagas, 55 - 5o-andar centro.
90.030-020 - PortoAleare/RS

Fax:(51)-225*fê15- 3*10.^0 3 9
a:inEREUDp*19flCigCIRClSPTBRTai.DOC





MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES B
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM-DNER %2-j§i
UNIDADE DE GERÊNCIA DE PROJETOS -UGP/BID m£> f\ fTO
Setor de Autarquias Norte -Quadra 3-Lote A- lfl Andar -Sala 13.380 ,£ ff" ) Datado/W?
BRASÍLIA-DF-CEP 70040-902 __ ' RwttitHJ&jL?

Ofício UGP/BID ne 437/2000

Prezada Senhora,

RECEBI

JLS/^eÈ_./.sã2t>c

IBAMA

Brasília, 15 de junho de 2000.

Reportando-nos ao processo licenciamento ambiental da Duplicação da Rodovia BR-
J.01' TrechQ Sul, entre Florianópolis/SC e_OsórioZRS. solicitamos diretrizes preliminares da
DIREC/DEUC referentes à elaboração do Programa de Compensação Ambiental, nos termos
da Resolução CONAMA n° 02/96.

Tal requerimento advém de necessidade de podermos dar continuidade ao
\J planejamento orçamentário dos valores básicos para o contrato de empréstimo, que vem

sendo negociado junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Informamos também que o convênio DNER/IME, responsável pelo desenvolvimento
do Projeto Básico Ambiental, vem recebendo pleitos de órgãos municipais e estaduais e de
instituições não governamentais, nos quais reivindicam aplicação da Resolução CONAMA
02/96 nas unidades de conservação existentes na área de influência direta do
empreendimento em questão.

Na oportunidade, reiteramos o oficio UGP/BID n° 363/2000, enviado para esse IBAMA
em 31/05/00, no qual externamos nossa preocupação sobre a indefinição da realização das
audiências públicas complementares.

Atenciosamente,

Presidente BID

llma Sra.

Moema Pereira Rocha de Sá

Chefe do Departamento de Registro e Lícenciamento/IBAMA
SAIN-Av. L~ 04 Norte
Ed. Sede do IBAMA - Brasília - DF

ÇMoema Pereira <Roaha de Sá
Cheia do PFRFL

LJc/iÉJft.vw

F:UJSEPSlSARA12DD0toflC-437 aoc
LCláudiD
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL „_____.
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA

MEMO WfOO /oo- ffiAMA/DmETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL/DEREL

Brasília-DF, 23 de junho de 2000.

Q Ao: Departamento de Unidade de Conservação - DEUC

Q

Dirigimo-nos a Vossa Senhoria para encaminhar o EIA/RIMA da Duplicação
da Rodovia Federal BR-101 - trecho Florianópolis/SC-Osório/RS, bem como cópia
do Oficio UGP/BID n" 437/2000, solicitando diretrizes para elaboração do Programa
de Compensação Ambientai.

Informamos que este Departamento está concluindo a análise dos estudos
visando a concessão da Licença Prévia.

Certo do pronto atendimento agradeço.

Atenciosamente,

Moema Pereira Rocha c/e Sá
Departamento de Registro e Licenciamento Ambiental - DEREL

Chefe

GIOER EL0aiMEMO\BR1O1-UC.DOC
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CRICIÚMA-SC
OF./PRMC/N.0 t> h /00-PRDC Criciúma, 06 de junho de 2000.

Senhora Presidenta:

Pelo presente, remeto a Vossa Senhoria, para ciência
e tomada das medidas que considerar necessárias, cópia do Parecer Técnico n.°
0010/2000-ll"SR/IPHAN/SC, versando sobre a obra de duplicação da BR-101.

Ao ensejo, extemo-lhe votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

y FÁBIO NESIVENZON,
Procurador dafRepública.

Ilustríssima Senhora

MARÍLIA MARRECO CERQUEIRA
Presidenta do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis - IBAMA

BRASÍLIA/DF

AV. Centenário, 3773, Centro Executivo Icéberg, 7= Andar, Criciúma/SC, FONE/FAX: (048)433-8753/8165
End. Internet: pnn.criciuina@erLgeplus.coni.l3f (srma)
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Instituto do

Patrimônio
Histórico e

Art ísti co
Nacional

1 I* COOIUIENA^ÃO K.CGIONAL

Rira Conselheiro Miifr.i, 141 -2' andar - HBOIO-IUO Florianópolis- SC

Telefone: ((MB) 223.CIWJ e \-w. {(MK) 223.08SÍ

liou]epage:www.ipliai!.jjov.be

Parecer Técnico n.°0010/2000 11n SR/1PHAN/SC

Florianópolis, 25 de abril de 2000...

Do: Superintendente Regional

Prof° Dalmo Vieira Filho

Para: Coordenador do Convênio DNER/IME

Coronel Renato Ernesto Ligneul

Coordenador da Audiência Publica

A/C Representante do IBAMA.

S>.
- A*7/ .

/f?.õ$. QO

Assunto: Audiência Pública -Duplicação da BR-101 trecho Florianópolis -Osório

/-\ Ref: ComplementaçÕes.

Processo n° 01910-000190/99-72

Senhor (es) Coordenadores

Vimos através deste, solicitar as vossas senhorias acomplementação do EIA/RIMA.

Entre as atividades técnicas previstas no EIA aserem desenvolvidas estão contempladas

conforme artigo 6o, parágrafo 1alínea C, da resolução CONAMA 001/86, os seguintes
termos;

"Omeio sócio -econômico, ouso eocupação do solo, os usos da água easócio-

economia, destacando os sítios arqueológicos, históricos eCulturais da comunidade,

relações de dependência entre asociedade local, os recursos ambientais eapotencial
utilização futura desses recursos".

o
eu o

ECS

PROCURADORIA DA REPÕBUCA t%|
FM CRICIÚMA sis.

horas °- rRecebia; ^--^-- 1W1" "S

*IL£^--— RÜBRÍC^DO RESPONSÁVEL
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Considerando a seção dedicada à cultura naConstituição Federal:

Art. 216-" Constituem PatrimônioCultural brasileiro os bens de natureza material e

imaterial, tomadas individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade,

àação eamemória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira nos quais se

incluem:

VI - Os conjuntos urbanos esítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico

paleontológico, ecológico e cientifico.

Considerando que cabe ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN

- promover e proteger o patrimônio cultural do pais, em articulação com os demais

instâncias do poder Público Federal Estadual e Municipal, assim como com a sociedade

em geral, com atribuição inclusive de legislar concorrentemente com as instituições afins
de âmbito Federal, Estadual do Distrito Federal, para consecução dos objetivos da
preservação.

Para tal a proteção ao Patrimônio Cultural, está prevista em sua base legal:

1. Constituição Federal - cap. III seção II (art. 215,216)

2. Decreto lei n°25, de 30 de dezembro de 1937 organização aproteção do patrimônio

Histórico e ArtísticoNacional;

3. Lei Federal n° 3.924 de 26 de julho de 1961 " Dispõem sobre os monumentos

Arqueológicos e Pré - Históricos";

4. Decreto - Lei n° 335, de 11 de novembro de 1991 submete àproteção do poder

Público, pelo IPHAN, o patrimônio Cultural;

5. Portaria SPHAN n° 07/88 - Regula a emissão de autorização de pesquisas

arqueológicas.

Sendo assim, cabe ao IPHAN, proteger, promover, identificar, documentar, pn
/"i





Sendo assim, cabe ao IPHAN, proteger, promover, identificar, documentar, preservar,

analisar eautorizar ações relativas ao Patrimônio Cultural segundo abase legal acima.

Com relação a separata intitulada "Patrimônio ,/CulturaI e Turístico, encaminhado

através do ofício n.° 090/CDI de 6de outubro de 1999, verifíca-se que a área estudada

é potencialmente rica em vestígios arqueológicos, apesar denão haver ainda

indicações dos estudos complementares.

/S Em estudos posteriores contratados pelo convênio DNER/IME, intitulado

"Levantamento do Patrimônio Histórico, Cultural eArqueológico na área de influência

das obras de duplicação da rodovia BR-101/ trecho Palhoça - Passo de Torres",

autorizada pela portaria n 56 de 05 de novembro de 1999 do IPHAN, publicada no

D.O.U. n213, estão contemplados aocorrência de 14(quatorze) sítios arqueológicos na

área de domínio da rodoviaBR-101, no referido trecho .

Sendo assim, gostaríamos de reafirmar oof, 473/99- 11a SR/FPHAN/SC, onde

solicitamos aelaboração do Projeto de Salvamento Arqueológico dos 14(quatorze)

sítios arqueológicos encontrados na área a ser diretamente impactada pelo

empreendimento preventivo - Palhoça - Passo de Torres/SC.

Quanto ao Patrimônio Histórico Cultural, oitem do novo estudo lista apenas alguns

bens históricos, Culturais e Naturais, que favorecem apenas o desenvolvimento do

turismo ,o que não esta de acordo com adefinição proposta pela Constituição Federal.

Assim a analise do patrimônio Histórico e Cultural continua insuficiente, não

oferecendo subsídios para uma avaliação adequada dos impactos decorrentesÇteste

sentido recomendamos :

ir
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Assim a análise do patrimônio Histórico e Cultural continua insuficiente, não

oferecendo subsídios para uma avaliação adequada dos impactos decorrentes ,neste

sentido recomendamos :

1-Redefinição doconceito de Patrimônio Histórico e Cultural, tendo

como eixo àquela proposta pela Constituição Federal,

2- complementação dos estudos, apontando os possíveis impactos e

programas decorrentes.

*\ Diante das constatações acima enumeradas, so]icitamos_quejeia j.^rrjoradoàmatriz de

análise dos impactos ambientajssobre o_Patrimônio Arqueológico odia^ósticoelabprado 1

^^rjlo levantamento do Patrimônio Arqueológico autorizado pelo IPHAN, através da

Portaria n56 eaprovado conforme of.473/99 11 SR/IPHAN/SC, assim como seja

Cf5-emp,a?0.ÍL°™ano Basico Ambiental, programa especifico sobre oPatrimônio

Histórico, Cultural eNatural, objetivando corrigir as lacunas observadas nos estudos de

impacto ambiental.

Dalmo Vieira Filho

Superintendente Regional

Atenciosamente

Técnico do DEPROT

Rossan
/

Arqueólogo
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FAXNC

PARA (TO): Sra. Gisela Damm Forattini - Diretora de Controle Ambienta) -
IBAMA/Brasília

DE (FROM): Silvia Bittencourt Müller- Coordenadora do Programa de
Avaliação de Impacto Ambiental - PA1A/FATMA

FAXNC

(061)316 1306
DATA (DATE):

06/07/00

VISTO (CHECK):N° DE PÁGINAS (N° OF PAGES INCLUDING COVER):
04

Prezada Senhora,

Segue em anexo cópia do ofício, que está sendo encaminhado ao IBAMA/Brasííia
referente a análise do EIA/RIMA da duplicação da BR 101 - trecho Fpolis-Osório.

^ £T^ J-^A.^^
/

Atenciosamente

SILVIA'B.MULLER
CoorWnadora do PAIA
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Oficio tf

Prezada Senhora.

FATMA

Florianópolis, 06 dejulho de 2000.

Em atenção ao expediente de 19/06/00, referente ao encaminhamento do parecer técnico da
analise do MA/RIMA, Duplicação da Rodovia Federal BR-101, trecho Florianópoüs/SC-Osório/RS

O ™?/T„e combinado e,n reuniã0 realizada nesse Instituto cm 30/06/00, e contato telefônico, cm
06,07/00, com arquiteta Moema, chefe do DEREL, comunicamos que para a omissão do mesmo foz-se
necessário oencaminhamento das informações complementais abaixo relacionadas a serem solicitadas
ao DNER

I - Referente as alternativas de traçado apresentadas:

1. transposição do Morro Agudo: consideração da alternativa de viaduto na saída sul do túnel previsto
para o Morro Agudo, em ra/ão do sistema de drenagem existente no local, e volume de material
neeessano para oaterro, ?} LX ^ k^^ ^w^ v^,^^ d^Ju^ ^ «*U^

„. transposição da Laguna de Imarui; apresentação de outra alternativa para a travessia da Iaguna
pois a Alternativa 2 apontada pelo iílA, foi considerada inviável, por propor a supressão de umà
importante arca de preservação permanente. Trata-se de uma área litorânea onde o solo eavegetação
apresentam peculiar fragilidade, e onde qualquer intervenção influenciará a estabilidade do
ecossistema, intervindo negativa e irreversível mente sobre a continuidade dos processos evolutivos das
espécies ali ocorrentes;

O
3. transposição do Hanhado de Maracajá: solicitamos odesenvolvimento de estudos mais aprofundados
para aalternativa especialmente pelo lado leste do eixo atual da BR 101, considerando'
.Lia complexidade do ambiente;
3.2 a avaliação superficial dos aspectos biólicos e sócio-ceonòmicos-
3.3 aexistência da Unidade de Conservação Parque Municipal dè Maracajá, que prótese uma área
remanescente de Floresta de ferras Baixas, ecossistema severamente pressionado em Santa" Catarina c
reduzido a alguns remanescentes na região sul do Estado;

À

Gisela Damm Foraltini

Diretora de Controle Ambiental - IBAMA
SAI NAv. L4 Morte - Edifício Sede do IBAMA s/n Bloco "C" *
708000-200 - Brasília/DF ' •
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lf. Meio Biótico e^-U-^ «> *?*»*+ -J*. <U ^-\X~

'• mapa na escala, no mínimo, f; 10.000, localizando as -i™, ^ -'^ tk^í^" V^

III. Meio Físico : '

l- definição dos locais da infra-estrutura de apoio àobra; l X

a—£*-n3. analise de riscos; s ^_í^ O-

P^r^^X^;^^^,»™^'» ™lcs, «hUho. , ,„alerial lmho» e,«,-„,

o,-doname„tü de trâfeg0, M.^^^sffissj.^~ de nr propo"do
IV Meio Sócio-f-conômico:

'-«vi*, cia número red,„ido de pasSilre|as nos lotes „„Q6. ;̂ .̂__



o



ESTADO DE SANTA CATARINA

FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE - FATMA
DIREÇÃO GERAL
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l-W: <tf) Jil-íi'» I'»!,. tlH)í^in.1»l
\:* Imft !{£• Ia li lia .1.u in.br

fw<t)

.«A

iT

v^5

/°2, localização das escolas ao longo do percurso, e alternativas a serem adotadas , em atendimento ao -l^^c
íiiif Hftirmiiífl íi líficuln^Si-i fi° GO/OO An rWiuu[hf\ liciiaAi <>l Au. IíAujsmZ.-. .-^-.ü.-. II ,..i'..„. "Id ;+_.„_ i if. Jm* o.,v

— . . _ . T-,^. -m.w -w^w.v. ,t".- -<V1*£.V "».• f/V. ,-ttp »jw, ^ k»<»VII'Mll*LLky LI. .1VIV"1 UUU LLLUI1,> , VIU IILI.IIU 1 I 1 LVIIL V il\J ***J^-'^-\,

que determina a lUsoju^ãoji^^^^doConselho Estadual de Educação,_seção II, ai ligo 3°, itemj, L^o ^ ^>
JITÉTIfl H#»Vf>t-á Hie1'Jr mait /tnflfWlit^/lís.- d \ iTifTT^íTTni.,." C\ „nfn^ ,„a«.i»nI.,-.fi ,Cí~íí"ríi'.Tn.««n-" J l'";.. .TTÍ_.." _.-..,i.-- fit /'Jv-SífLA>Qiireno

medida

(S,' -WWfíÍAdeverá distar mais de^ÕÕn-^ide: a) vTÇmçfiêsTB) gases venenosos; cj líunaças; dfruídos'', como ?; ''J^
de proteção a emissão desons e ruídos, no interesse da saúde, segurança e do sossego público.

3, considerando que o tráfego pesado da BR 101, permanecerá, no trecho urbano atual de Ai anmguá.
durante a implantação da. Alternativa 3, com aumento significativo do fluxo de veiculou, ocasionado
pelas obras, e que o atual sistema c deficitário cm termos de segurança, soiiciiamos^aJmpianLaciíoj;.las
passarelas propostas no EIA/RIMA de forma a atendera comunidade neste pcriodo construtivo^ ca^íi^ <^-~

Adiantamos a seguir algumas conclusões sobre a análise do EIA/RIMA?.

1.transposição do Mono do Formigao: considerando o grande impacto sócio-econòmico a ser causado
pela implantação do elevado no Morro do Formigão, em Tubarão, nas fases de construção e operação, /
indica-se que seja mantida a proposta apontada pelos Estudos , da_ implantação de túnel como a
alternativa da duplicação, vetando a construção do elevado; -*>, u,^^^ ^Xo -wjAV=-

Aa_

^•e-ÇçC^d^o

2.transposição da Zona Urbana de Araranguá; considerando o grande impacto sócio-econòmico, a ser
causado pela travessia do centro urbano, Alternativa 1, indica-se que a opção mais viável é aquela
\»pontada pelo EIA/RIMA, ou seja, Alternativa 3, àoeste da pista atual, e ainda que seja deslocada de

forma a não ajxflyessar o núcleo rcsidencia.l>ex.Í5Leüte.na..i:eüiãü.
Arodovia deve sej^prfljeja^a_como_cjajs^^ >oC X .

(jyprevisSo de sistema de contenção/coleta de materiais provenientes de eventuais acidentes para todos
os mananciais no domínio do trajeto da obra , assim como nas áreas de agropecuária, incluindo
programa de manutenção. P) ^'~ -f-v^v^-w.^.^

4. as jazidas de solo e rocha, e as atividades de infra-estrutura de apoio, deverão ser licenciadas
individualmente junto a FATMA, /smí^a--.-. ^\ cj fc-*-« 'íavU, , £<~~ o&ui*...-^,^..^.» v.,„.,*." < è*t-M?

(JVprevisão nos programas afins, de medidas de proteção à área abrangida sob o viaduto que conduz ao
Túnel do Morro do Padre, nas fases de pré-implantaçâo, implantação e operação, especialmente tio que
se refere a: i?/ <L ;£

5.1 prevenção/contenção dos processos erosivos;

5.2 evitar degradação desnecessária;

5.3 evitar alteração na drenagem natural;
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(6/ proibição da utilização da faixa de domínio dentro das áreas de preservação permanente,
especialmente nas áreas do Parque do fabulciro, através de medidas oricntativas e punitivas; Li ( fí^e- -^ iV.f\

7, previsão de barreiras redutoras de ruídos nos percursos que atravessam centros urbanos; LT (-P^ -Eiv© X

8, inclusão da FATMA nos grupos de atendimento a operações de emergência, trabalho que vem 7
realizando freqüentemente, prevendo disponibilização de equipamentos e treinamentos específicos. s

A. SOO -t\'2ÂT\MOO £UTYle O DWDQE A C0itCe35í'O^^£í-
9, Encaminhamento do inventário tlorestal das áreas previstas para corte de vegetação. Lt (?} ÍV+. txa»,

O
10. Atendimento as solicitações requeridas pelas prefeituras/ comunidade nas reuniões ocorridas com o
DNER na fase de elaboração dos Estudos Ambientais, que constam do Anexo V. Auseultaçào
Reivindicações das Comunidades(VI), \)&r q^*.,! sg^ ">

Su/ana Maria Cordeiro Trebien
Diretora Geral

Atenciosamente,

Silvia Bittencourt Müller

Coordenadora do PAIA

DimOKI.AMKHM

O
S.VCJ. ,"€U<^ -1.

Ití ^&w*.t.,vl, ,it |._Jt,_
•.v. -Í.T l/vv, f>fl, C

«* ; ' A.{(K^* itít-, ' ' ! 1 ' I
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Ofício n° (\ O O n r

Prezada Senhora,

Protocole

'BAMiA/DIRpo

Florianópolis, 06 de julho de 2000.

Em atenção ao expediente de 19/06/00, referente ao encaminhamento do parecer técnico da
f~\ análise do EIA/RIMA, Duplicação da Rodovia Federal BR-101, trecho FíorianópoIis/SC-Osório/RS,

conforme combinado em reunião realizada nesse Instituto em 30/06/00, e contato telefônico, em
06/07/00, com arquiteta Moema, chefe do DEREL, comunicamos que para a emissão do mesmo faz-se
necessário o encaminhamento das informações complementares abaixo relacionadas a serem solicitadas
ao DNER,

T- Referente as alternativas de traçado apresentadas:

1. transposição do Morro Agudo: consideração da alternativa de viaduto na saída sul do túnel previsto
para o Morro Agudo, em razão do sistema de drenagem existente no local, e volume de material
necessário para o aterro;

2. transposição da Laguna de Imaruí: apresentação de outra alternativa para a travessia da Laguna ,
pois a Alternativa 2 apontada pelo EIA, foi considerada inviável, por propor a supressão de uma
importante área de preservação permanente. Trata-se de uma área litorânea onde o solo e a vegetação
apresentam peculiar fragilidade, e onde qualquer intervenção influenciará a estabilidade do
ecossistema, intervindo negativa e irreversivelmente sobre a continuidade dos processos evolutivos das

f\ espécies ali ocorrentes;

3. transposição do Banhado de Maracajá: solicitamos o desenvolvimento de estudos mais aprofundados
para a alternativa especialmente pelo lado leste do eixo atual da BR 101, considerando:
3.1 a complexidade do ambiente;
3.2 a avaliação superficial dos aspectos bióticos e sócio-econômicos;
3.3 a existência da Unidade de Conservação Parque Municipal de Maracajá, que protege uma área
remanescente de Floresta de Terras Baixas, ecossistema severamente pressionado em Santa Catarina, e
reduzido a alguns remanescentes na região sul do Estado;

À
Gisela Damm Forattini

Diretora de Controle Ambientai - IBAMA

SAIN Av. L4 Norte - Edifício Sede do IBAMA s/n, Bloco "C"
708000-200 - Brasília/DF

a
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4. transposição do morro da Gruta: justificativa da alternativa apontada pelo projeto, contrária à
indicada pelo EIA/RIMA, alternativa Variante, que contorna o Morro da Gruta pela direita, para evitar
provável aterro na margem da Lagoa de Itapeva e enrocamento de proteção.

II. Meio Biótico

1. mapa na escala, no mínimo, 1:10.000, localizando as áreas de preservação permanente, ao longo do
trajeto, incluindo rodovia, faixa de domínio, áreas de interferência das obras, unidades de conservação
de qualquer categoria e suas áreas de entorno;

2. cuidados especiais que serão tomados com relação as áreas de preservação permanente e passagens
da fauna, nas fases de pré-implantação, implantação e operação,

3. justificativa técnica e detalhamento das passagens de fauna indicadas no EIA/RIMA;

III. Meio Físico :

1. definição dos locais da infra-estrutura de apoio à obra;

2. previsão de passagens de gado e equipamentos agrícolas, nos trechos em que se fizerem
necessárias, especialmente, lotes 6, 7, 9 e 10, com indicação em planta,

3. análise de riscos;

4. definição das áreas de bota-fora, tais como solo moles, entulhos e material lenhoso e outros,
prevendo projetos de recuperação ambiental;

5. análise da possibilidade de remoção parcial do aterro da travessia do Canal das Laranjeiras, para
melhoria da circulação de águas entre as Lagunas de Santo Antônio e Imaruí, considerando insistentes
reivindicações da comunidade, e a corresponsabilidade do DNER pelo aterro atualmente existente.

6. avaliação das condições de tráfego dos desvios possíveis, a serem utilizados na fase de implantação,
considerando os aspectos de segurança do usuário e população local, capacidade de suporte, propondo
ordenamento de tráfego, sinalização, reforços necessários, medidas de segurança.

IV. Meio Sócio-Econômíco:

1. revisão do número reduzido de passarelas nos lotes 04 e 06;
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2. localização das escolas ao longo do percurso, e alternativas a serem adotadas , em atendimento ao
que determina a Resolução n° 90/99 do Conselho Estadual de Educação, seção II, artigo 3o, item 1, "o
terreno deverá distar mais de 200m de: a) vibrações; b) gases venenosos, c) fumaças, d) ruídos", como
medida de proteção a emissão de sons e ruídos, no interesse da saúde, segurança e do sossego público.

3. considerando que o tráfego pesado da BR 101, permanecerá no trecho urbano atual de Araranguá,
durante a implantação da Alternativa 3, com aumento significativo do fluxo de veículos, ocasionado
pelas obras, e que o atual sistema é deficitário em termos de segurança, solicitamos a implantação das
passarelas propostas no EIA/RIMA de forma a atender a comunidade neste período construtivo;

Adiantamos a seguir algumas conclusões sobre a análise do EIA/RIMA:

1.transposição do Morro do Formigão: considerando o grande impacto sócio-econòmico a ser causado
pela implantação do elevado no Morro do Formigão, em Tubarão, nas fases de construção e operação,
indica-se que seja mantida a proposta apontada pelos Estudos , da implantação de túnel como
alternativa da duplicação, vetando a construção do elevado;

2,transposição da Zona Urbana de Araranguá: considerando o grande impacto sócio-econômico, a ser
causado pela travessia do centro urbano, Alternativa 1, indica-se que a opção mais viável é aquela
apontada pelo EIA/RIMA, ou seja, Alternativa 3, à oeste da pista atual, e ainda que seja deslocada de
forma a não atravessar o núcleo residencial existente na região.
A rodovia deve ser projetada como classe 0;

3.previsão de sistema de contenção/coleta de materiais provenientes de eventuais acidentes para todos
os mananciais no domínio do trajeto da obra , assim como nas áreas de agropecuária, incluindo
programa de manutenção.

4. as jazidas de solo e rocha, e as atividades de infra-estrutura de apoio, deverão ser licenciadas
individualmente junto aFATMA;

5. previsão nos programas afins, de medidas de proteção à área abrangida sob o viaduto que conduz ao
Túnel do Morro do Padre, nas fases de pré-implantação, implantação e operação, especialmente no que
se refere a:

5.1 prevenção/contenção dos processos erosivos;

5.2 evitar degradação desnecessária;

5.3 evitar alteração na drenagem natural;

s
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6. proibição da utilização da faixa de domínio dentro das áreas de preservação permanente,
especialmente nas áreas do Parque do Tabuleiro, através de medidas orientativas e punitivas;

7. previsão de barreiras redutoras de ruídos nos percursos que atravessam centros urbanos;

8. inclusão da FATMA nos grupos de atendimento a operações de emergência, trabalho que vem
realizando freqüentemente, prevendo disponibilização de equipamentos e treinamentos específicos.

9. Encaminhamento do inventário florestal das áreas previstas para corte de vegetação.

10. Atendimento as solicitações requeridas pelas prefeituras/ comunidade nas reuniões ocorridas com o
DNER na fase de elaboração dos Estudos Ambientais, que constam do Anexo V. Auscultação
Reivindicações das Comunidades(VI).

Atenciosamente,

Suzana Maria Coríjeiro Trebien
Diretora Geral

DIPO/GELAM/SBM

Silvia Bittencourt Müller

Coordenadora do PAIA
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS

INFO n° 025/2.000 - DITEC
REF.: Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) do empreendimento "Ampliação

da Capacidade da Rodovia BR-101, entre as cidades de Florianópolis (SC)
e Osório (RS)".

Sr. Chefe DITEC,

Em atenção ao Memo Circular n° 01.036/2000 IBAMA/DCA, de
019/06/2000, solicitando manifestação deste IBAMA/SC, no prazo de 15 dias,

sobre o EIA/RIMA relativo ao processo de licenciamento ambiental do
empreendimento acima referido, temos a considerar, preliminarmente, que: este
IBAMA/SC nâo participou do processo de discussão e negociação do termo de
referência, bem como não tomou conhecimento dos procedimentos e critérios
nele estabelecidos para a elaboração do EIA/RIMA; apenas em 16 de junho
último, por solicitação deste IBAMA/SC, foi enviada cópia do EIA através do
Memo n° 025/2000 - IBAMA/DCA/DEREL

A análise por nós efetuada envolveu a leitura do EIA/RIMA e a
identificação das informações nele contidas em relação aos quesitos
estabelecidos na Resolução CONAMA 001/86. Além disso, em 25/04
acompanhando equipe do IBAMA7DEREL, realizamos uma vistoria de
reconhecimento do trecho relativo aos lotes de n™ 02 (Palhoça-SC) a 09
(Araranguá-SC), quando na oportunidade foi dado maior atenção as variantes
estudadas para transposição do Morro dos Cavalos, Morro Agudo, zona urbana
de Cabeçudas (Laguna), Morro do Formigão, Banhado de Maracajá e zona
urbana de Araranguá, bem como participamos da Audiência Publica no município

O de Tubarão relativa a esseempreendimento realizada no dia 26/04.
A ampliação da capacidade da rodovia BR-101, dar-se-á através

da sua duplicação, com construção de nova pista paralela a rodovia existente
(dentro da faixa de domínio atual) ã exceção de determinadas variantes e do
Contorno de Florianópolis (lote 01) que será desenvolvido em traçado
Independente do atual, recuperação/restauração da pista atual e incorporação de
dispositivos objetivando a segurança viária.

Os lotes de nOT 01 a 10, situados no estado de Santa Catarina,
Inserem-se em área fortemente urbanizada atravessando sedes de municípios,
inúmeros distritos, povoados e pequenos núcleos habitacionais. As margens da
rodovia, desenvolvem-se atividades diferenciadas com usos residencial,
comercial, prestação de serviços, escolas, igrejas, depósitos, industriais e
shopping centers. Arodovia atravessa ribeirões, rios, lagunas, o Parque Estadual
da Serra do Tabuleiro e, inclusive, outras áreas de preservação não
consideradas noestudo. ,o r^ \
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS-IBAMA

REPRESENTAÇÃO EM SANTA CATARINA

GÜTA DE TRANSMISSÃO - TELEFAX

DESTINATAKIO/TÜ:

N" FAX JMCS11NATÁK10:

UNIDADE EXPEDIDORA/FROM:

Dra. GISELA DAMM FORATTINI
Diretoria de Controle Ambiental

(061) 225.0445

Rcprcsentaçiio do IBAMA/SC

N° FAX FLORIANÓPOLIS: (048) 224.3549 Oü 224.6077 ramal 2<W

N°DE FOLHAS: 01 (incluindo estai DATA/DATE; 13.07.2M0 SÉRIE:

ASSUNTO/TEXT:

Prezada Senhora,

Cumprimentando cordialmente Vossa Senhoria, encaminhamos anexo, informação
preliminar sobre o eia rima da duplicação da br 101, trecho florianópolis/osór io.
Salientamos quê oportunamente encaminharemos informação complementar infocando
análise da fauna e considerações sobre a apa anhatomirfm.

Atenciosamente,

ju: A (2^. ^^
ANDRÉ DE SIQUEIRA CAMPOS BOCLIN

Chefe da DITEC/IBAMA/SC





:.•/, As características ^-•^a^nVoTnrrm-«o
'../ direta eiou W**"^?^ SSTSSS^ *™̂•~$ detalhadas como quer tazer pai«

1 T^ZZ - -os os--^^^'^^»
desta UC; Â d |nteresse Ecológico^da mesma forma, oestudo ^ ««"^jgS•Queimada tombadas
ePreservação Permanente das Serras de mo i u promulgada
através do artigo 174 da Lei Orgânica do município » ^ *' Ktf ^ do
em 05 de abril de 1090, visto que a área de nfluencia mem u
empreendimento (lote 01) parcialmente contorna área limítrofe desta uo,

=*os mapas Vegetação e Uso Atual dos Soíos, Geologia, Geomorfología e Solo
sequer abrangem a área de influência direta do empreendimento no lote 01;

0Wm^m^^B
O documento intitulado ^ãmu^^^T9^ contídas no

=>° EIA nâo identificou alternativa d. „ T ^necessários;
« variantes proposta" S8 emn I^"0' afenas "«*»**• aanalisarefetividade como £*£•£& ^nãoff6'38 *W™*££?£
traçai S?" ° mSI'° ambieme ™Tuai estífc^r*6*™»traçado umcopara o contorno d. r/J! V ?.9ndo' '™lusive referente an
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Sob essa ótica, por exemplo, podemos citar a necessidade de
revisão do Programa de Compensações para Unidades de Conservação bem

•f como a ampliação do prazo estabelecido no cronograrna executivo para a fase
de operação do Sub-Programa de Proteção da Fauna e a inclusão das
populações indígenas no Programa de Comunicação Social, considerando-se as
ações necessánas (explosões) para abertura do túnel no Morro dos Cavalos.

Igualmente, os Programas de Ordenamento Territorial de
Recuperação de Passivos Ambientais e de Recuperação de Áreas Degradadas
assumem papel Importante com relação a APA de Anhatomirim, cujos problemas
originados já na duplicação da BR-101-Trecho Norte foram objeto de relato e

09052000* JUnt° a° DEREL' atraVéS d° MEM° n° 015rt)WBAMA/SC, de
a ju - A Atada, recomendamos a adoção e efetivação de um Programa de
Auditoria Ambientai para execução durante a vida útil da rodovia, tendo em vista
a temporalidade de execução dos Programas de Supervisão e de Monitoramento
MmDiental.

No que diz respeito ao RIMA, este não cumpre o objetivo
O fr«con'2ad? y artigo 9 , parágrafo único, da Resolução CONAMA n° 001/86 O

SfnlSS»*!! f ?EIA' Vla de regra reproduz trechos d0 mesmo- As ilustraçãoestão limrtadas á algumas fotografias. Em suma, oRIMA não retrata oporte l a
significância ambientai do empreendimento.

hi„wv « P°r ?tim,0' também sugerimos que o diagnóstico sobre o meio
biológico (fauna e flora), impactos, medidas mitigadoras e/ou compensatórias e
programas propostos, sejam submetidos â apreciação de outros profissionais
otados nesta DITEC/!BAMA/SC com formação específica nas a^Ls dê flora e
fauna, assim como da chefia da APA do Anhatomirim.

Btdha híáriÕÃua de Ollwm
Enawtwlfa. CREA/ÜF 4573

IBAMA/SC

Florianópolis, 10 de julhode 2.000

HEaTtiQ de Deus Cardoso
FimiMiWkM-CRFSM

IBAMA-SC
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Of. FEPAM/DPD/N» 3721-2000

Senhora Diretora:

Fls

PrüC. k

Rubr,

Porto Alegre, 14 de Julho de 2000.

contida no (Moto Circuiar n» 01 031/2000 «uiiT. ~°5Óri°^S)'
Audientía Púb,ioa reaiij Tosol^ TaínfemarqU^r^SÍâ^
FEPAM/DiRTEC/t ,03-00 JLT e"^Ue " IBAMA ° °"*>

estico, *. ^n^" r Ptan° "*° ^^ e«"» —
^«eaoiic.ncialZlT^r0 * ^ ^ ** *""*

- Várzea do no Maquine
- Variante do Morro Alto
- Várzea dos rios Cardoso eTrês Forquilhas N
• Trecho legalizado após ocontorno do Moro da Gruta

(Km 15,8 - Km 18.00), margem da Lagoa de Itapeva. ^

lima. Sra.

Gisela Damm Forattini
M.D. Diretora de Controle Ambiental
IBAMA

Brasília - DF

-~«^?^^^-«-^
OC< n
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P:03

alenta,, altivas JZZ£[ Z^ **** ^'^ * ^"««co

No aguardo de sua manrfestação, subscrevemo-nos
Atenciosamente,

*^ Maria Dotores S. Pineda ^^O-
DiretoraTécnica da FEPAM





MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
- IBAMA -

PARTICIPANTES DE REUNIÃO

tss

Local: ftflftSC^
Data:0Hl$lU<rO

&n - iolAssunto:
TLOíif/fá/of/tfs ^ Ds*ofiíD

O
NOME ASSINATURA
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«•INSTITUIÇÃO TELEFONE
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM-DNER
UNIDADE DE GERÊNCIA DE PROJETOS -UGP/BID
Setor de Autarquias Norte -Quadra 3-Lote A- 1° Andar - Sala 13.380
BRASÍLIA - DF - CEP 70040-902

Ofício UGP/BID n9 578/2000

Prezada Senhora,

IBAMA/DIROa»

Brasília, 25 de julho de 2000.

Reportando - nos ao licenciamento ambiental prévio do Programa de Ampliação

da Capacidade da Rodovia BR-101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, manifestamos

nossa preocupação à indefinição do processo em curso, passados três meses da

realização das audiências públicas.

Conforme já colocado em ofícios anteriores, necessitamos do posicionamento

desse Instituto referente à viabilidade ambiental do empreendimento, para podemos dar

prosseguimento às negociações de recursos financeiros externos, que vêm sendo

realizadas entre a República Federativa do Brasil, o BID e o JBiC.

Para que possamos dirimir as questões dúbias e/ou polêmicas sobre os Projetos

de Engenharia Rodoviária e do EIA/RIMA, bem como resolver os entraves ora existentes,

solicitamos agendamento de reunião com V.Sa. para tratar da matéria em pauta, no dia 03

de agosto do corrente ano, às 15:00 horas.

Certos da acolhida e compreensão de nosso requerimento, aguardamos

confirmação da agenda proposta.

Atenciosamente,

Eng°L

A Uma Sra.

Gisela Damm Forattini

Diretora de Controle Ambiental/IBAMA

SAIN - Av. L - 04 Norte

Ed. Sede do IBAMA - Brasília - DF

F:\USEH5\5ARAI30M\OFJC-S7S doe
Humberto
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Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

RELATÓRIO DE VISTORIA

Local: Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul

Equipe Participante: Agostinha Pereira dos Santos;
Aline Figueiredo Freitas;
Antônio Claret Karas;

Juliana Karina Pereira Silva;
Lúcia Regina Moreira de Oliveira;
Lúcio Lima da Mota.

Período:

Ao:

Assunto:

10 a 14 de abril de 2000 e de 24 a 28 de abril de 2000.

Coordenador da Divisão de Análise de Projetos

Vistoria técnica à BR 101, trecho Florianópolís/SC a Osório/RS.

1. -Introdução

O presente relatório tem por objetivo apresentar os resultados da vistoria de
reconhecimento da duplicação BR 101, no trecho de Florianópolis/SC a Osório/RS,
realizada nos períodos de 10 a 14/04/2000 e de 24 a 28 de abril.

As vistorias tiveram o intuito de conhecer as alternativas de traçados,
propostas no EIA, proporcionando, aos técnicos do IBAMA, subsídios necessários
para continuidade do processo de licenciamento ambiental do referido
empreendimento.

Da Programação:

A primeira vistoria iniciou no dia 10/04, às 09:00h com reunião nas
dependências do 16° DRF/DNER, em Florianópolis, com a participação de
representantes do IBAMA/BSB e SC, FATMA, FUNAI, DNER, IME e ENGEMIN,
Empresa responsável pelo EIA/RIMA, lista de presença, em anexo.

O objetivo desta reunião foi à apresentação dos estudos e do projeto para a
consideração dos presentes.

No dia 12/04/2000, a convite da Secretária de Meio Ambiente e Turismo da
Prefeitura Municipal de Maracajá/SC e da Sra. Alexsandra Assis Casagrande,
participamos de reunião que contou com a presença do Sr. Pedro Paulo - Presidente
do Movimento Pró-Araranguá e do Sr. Tadeu Santos - Presidente da ONG - Sócio da JfX_

À WOIDIAPIlftRELATORmVBR«I1.DOO Ò*\
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Nessa reunião foram feitos questionamentos acerca do EIA, (OTTTÒ7*l5Õr~
exemplo, a não inclusão do Parque Municipal de Maracajá nas Unidades de
Conservação. Na ocasião, apresentaram o Decreto n° 10/90 que criou o referido
parque, bem como o Decreto n° 10/99, de 20/07/99, que desapropriou a área.
Também foi questionada a não apresentação de alternativas de traçado para a Lagoa
do Sombrio, e sugerido que fosse realizado um estudo complementar para o Banhado
do Maracajá.

Discutiu-se, ainda, a proposta do contorno de Araranguá interceptar o Bairro
Jardim Cibele, bem como a possível apresentação de um Plano de Gerenciamento de
Riscos -PGR, Plano de Contingência - PC e Plano de Ação de Emergência - PAE,
para as áreas urbanas.

A primeira vistoria encerrou-se em Porto Alegre, com a apresentação do
empreendimento, no 10° DRF/DNER do Estado do Rio Grande do Sul, com uma
discussão mais ampla, aberta a questionamentos, cuja lista de participantes se
encontra em anexo. Vale ressaltar que não foi registrada a participação de
representantes da FEPAM.

Durante a segunda vistoria foram realizadas, também, audiências públicas em
Floríanópolis/SC, Tubarão/SC e Osório/RS (ATA EM ANEXO).

2. - Comentários

Como o projeto prevê a duplicação do trecho em questão dentro da faixa de
domínio da rodovia, com exceção de algumas variantes, durante a vistoria foi-se
observando a atual situação e ocupação das laterais da faixa onde serão executadas
as obras da nova pista, uma vez que o projeto prevê a utilização da margem direita
em alguns segmentos e, em outros, à margem esquerda em função de limitantes
técnicos e operacionais.

Atenção maior foi dada aos segmentos que se propõe executar variantes, isto
f*"*) é, construir a nova pista fora da faixa de domínio, visando transpor alguns trechos

caracterizados como obstáculos para duplicação em paralelo, tais como:

Transposição do Morro do Padre ou Morro dos Cavalos

O local onde se dará o início da alternativa de túnel, proposto como alternativa
de traçado, margem esquerda da pista atual, existem alguns problemas que devem
ser levados em conta: como a população da Enseada de Brito e a comunidade
Guarani, na encosta do referido morro.

Segundo informações do Eng. César do DNER, a possibilidade da duplicação
desse trecho, pela margem direita traz problemas de estabilização de taludes, em
função do tipo de solo na encosta. A solução para transpor a depressão anterior à
entrada do túnel será a execução de aterro e viaduto.

A vegetação apresenta em sua fitofisionomia indivíduos de pequeno porte,
dispostos de maneira raleada, não formando um maciço florestal único; e ainda um

&a*\





considerável número de indivíduos exóticos. Este conjunto, apesar de apre
em estágio sucessional inicial, não possui muita expressividade. Já na face sul, o
morro apresenta vegetação mais expressiva, mais densa e de porte arbóreo, porém
esta será impactada apenas pontualmente em virtude da abertura do túnel, mas não
sofrerá descaracterização da superfície como um todo

Transposição do Morro Agudo

Esta alternativa propõe a execução de um túnei no Morro Agudo. A face norte do
morro apresenta-se bastante antropizada devido ao uso intensivo do solo para
atividades agrícolas e pastagens. Já na embocadura sul, a vegetação é mais expressiva,
de porte arbóreo, compreendendo um maciço florestal em estágio médio de
regeneração.

Na saída do túnel observa-se um solo úmido muito rico em matéria orgânica, mais
espesso na base do morro devido ã erosão e ao escoamento superficial de sedimentos
ao iongo da encosta. Partindo deste ponto até o entroncamento com a pista atual, a
vegetação apresenta-se rarefeita, com indivíduos de porte arbustivo, sem expressividade
florestai. Como a região em questão encontra-se altamente antropizada, a embocadura
sul do túnel alterará a fitofísíonomia também pontualmente, não descaracterizando a

f~) vegetação como um todo, a qual apresenta-se em bom estado de conservação.

Segundo o engenheiro do DNER o projeto prevê a execução de aterro entre a
saída do túnei e o entroncamento com a pista atual, o que deverá ser analisado a
verificado a viabilidade de execução de viaduto em função da existência de vertentes no
local.

Transposição da Zona Urbana de Cabeçudas e o Canal das Laranjeiras

A alternativa considerada pelo EIA como a mais viável, constitui-se de
construção de uma ponte com aproximadamente 3.400 metros de extensão, afastada
da pista atua!. Essa alternativa evita entre outras, a interferência no Sambaqui
existente na saída da ponte existente.

Na reunião realizada, no escritório do DNER, em Florianópolis, onde foram
apresentadas as alternativas de traçado, para o Estado de Santa Catarina, foi
observado que para a alternativa da ponte independente, são necessárias alças de
acesso às comunidades vizinhas. Segundo informações dos técnicos da FATMA, tais
acessos serão localizados, de acordo com o atual projeto, em unidades de
conservação (Restingas e Dunas), tendo sido sugerido por eles que esses acessos
fossem afastados, para evitar interferência na referida área.

Com relação ao aterro, já existente entre as Lagoas de Imaruí e Santo Antônio,
nos foi informado que está sendo realizado um estudo sobre a viabilidade de sua
retirada.

A duplicação em paralelo da atual ponte não pode ser feita pelo lado esquerdo
devido à existência da Ferrovia próxima à pista existente, e do lado direito, seria bem
mais complexo, devido à existência de uma ponte tombada pelo Patrimônio Histórico
e também pela interferência em Sambaqui existente na saída da atual ponte.

Transposição do Morro do Formigão

A alternativa recomendada para esse segmento, é a duplicação pela margem j
esquerda da atual pista, no sentido Florianópolis - Osório, aproveitando uma área de/^
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bota fora, da antiga rodovia, local de um Mirante (estátua monumento—aoS
caminhoneiro). Entretanto, bem abaixo desse mirante fica localizada uma série de
casas, muito próximas à encosta, protegidas apenas por uma mureta de segurança.

A proposta de projeto de engenharia para esse segmento é a execução de
aterro escalonado, dentro da faixa de domínio, não avançando os limites do taludejá
existente.

A caracterização fitofisionômica deste trecho apresenta-se bastante alterada,
com vegetação arbustiva e indivíduos arbóreos espaçados.

Transposição do Banhado de Maracajá

Essa é uma região de solos moles, ficando submersa em alguns períodos do
ano, interrompendo a atual BR-101, o que significa um sério problema que tem que
ser resolvido. A alternativa indicada pelo EIA considera a duplicação em paralelo, pelo
lado direito, no mesmo sentido já mencionado, com a construção de um viaduto, para
evitar que nos períodos de inundações a pista seja interrompida.

Para essa alternativa deve ser bem analisado a existência de um Parque
Q Estadual nas proximidades da faixa de domínio e alternativa que circunda o mesmo.

Transposição da Zona Urbana de Araranguá

Observou-se que o entorno do trecho, que corta a zona urbana de Osório, está
todo ocupado por comércio, oficinas, concessionárias de veículos.

O DNER, apesar do EIA indicar o contorno dessa zona urbana como a
ambíentalmente mais favorável, propõe duplicação nas duas laterais da pista
existente, de forma que se mantenha o mesmo eixo.

A alternativa de contorno, proposta pelo EIA, intercepta o bairro Jardim Cibele,
esse fato merece ser analisado com critério, pois dependendo das condições em que
for realizada a duplicação, poderá haver transferência do problema de uma área para
outra. Também se deve levar em conta que a duplicação pelo contorno poderá induzir
o crescimento da cidade em direção à nova pista.

Transposição do Morro da Gruta

^ Essa alternativa de contorno do Morro da Gruta apresenta-se como a mais
viável ambíentalmente, uma vez que a duplicação pelo lado esquerdo da pista atual
atingiria a margem da Lagoa Itapeva.

Transposição do Banhado de Maquine e do Morro Alto

A variante escolhida propõe a construção de aterro esfaqueado sobre o
banhado de Maquine e de túnel no Morro Alto, reduzindo a extensão da rodovia
Florianópolis - Osório em aproximadamente 11 quilômetros, bem como os riscos de=UUÍ> Ufcíí

acidentes rodoviários devido a menor sinuosidade em relação à pista existente





O

o

3.-Conclusão

As vistorias realizadas proporcionaram o reconhecimento da necessidade de
duplicação da rodovia, bem como uma visão da região onde serão executadas as
obras, o que subsidiará a elaboração do Parecer Técnico, após a conclusão da
análise do EIA, para direcionar a tomada de decisão quanto ao licenciamento desse
empreendimento.
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Processo:

Coordenador da Divisão de Análise de Projetos

Anáiise do Estudo de Impacto Ambiental EIA/RIMA do Projeto de
Ampliação da Capacidade da Rodovia BR-101, entre as cidades de
Florianópolis (SC) e Osório (RS).

02001.003433/97-57

- INTRODUÇÃO

O presente parecer técnico tem por objetivo apresentar o resultado da análise
do Estudo de Impacto Ambiental EIA/RIMA da Rodovia Federal BR-101 -
Florianópotis(SC) - Osório(RS) e as conclusões das vistorias técnicas realizadas ao
longo do trecho em estudo, como subsídio ao processo de licenciamento ambiental,
requerido pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER.

O empreendimento, ora em análise, inicia-se no Km 216,5 da Rodovia BR-
101/SC {ponto finai do Corredor São Paulo - Curitiba - Florianópolis, atualmente em
duplicação) ao Km 99,5 da Rodovia BR-101/RS (ponto final da Freeway Porto
Alegre - Osório). Esse é o principal eixo viário longitudinal da Região Sul e a via
preferencial entre Curitiba e Porto Alegre, com volumes de tráfego que ultrapassam
a média de 12.000 veículos diários e um elevado índice de acidentes. No verão,
constitui-se em uma rota privilegiada de acesso às praias catarinenses e gaúchas,
desempenhando relevante papel no desenvolvimento do turismo regional.

É considerada como rodovia de ciasse I, em pista simples, localizada
predominantemente em zona plana, com velocidade diretriz e operacional limitada a
80 km/h, tanto por imposição legal vigente na época da implantação quanto por suas
características físicas. A pavimentação existente, concluída no período 1968/71
apresenta, de uma forma geral, pista com 7,00 m de largura e acostamentos
pavimentados com 2,50 m, apresentando extensões descontínuas com
acostamentos de dimensões reduzidas e/ou não pavimentados, incompatíveis com o
volume de tráfego atual, gerando problemas de segurança causados pela falta de
capacidade da rodovia e pela falta de disciplinamento e/ou de vias alternativas para
o tráfego local. Ao longo dos quase quatrocentos quilômetros de extensão,
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atravessa diversas áreas urbanas consolidadas, além de diversos núcleos esparsos,
com densidades variáveis.

O volume de tráfego constatado, provoca níveis de serviço inferiores ao nível
"C", indicando a necessidade de duplicação de pistas em curto prazo.

II-HISTÓRICO

O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, em 12 de
agosto de 1997, encaminhou ao Ibama o requerimento de solicitação de Licença
Prévia para a ampliação da capacidade rodoviária da BR - 101, trecho
Florianópolis/SC - Osório/RS, tendo o Ibama encaminhado o Termo de Referência
para elaboração do Estudo de Impacto Ambiental - EIA/RIMA.

Em 05 de fevereiro de 1998, foi realizada uma reunião, neste Departamento,
na qual foram tratados assuntos referentes ao processo de licenciamento da BR -
101. O DNER comunicou sobre o convênio celebrado com o Instituto Militar de
Engenharia - IME, visando a elaboração dos estudos. Nesse contexto, o IME
realizou licitação pública para elaboração do EIA/RIMA, da qual foi vencedora a
ENGEMIN - Engenharia e Geologia Ltda.

Em 06/10/1999, foi protocolado no Ibama o EIA/RIMA do empreendimento, e
posteriormente alguns documentos necessários ao processo de licenciamento
ambiental. A solicitação de licença e a informação dos locais onde estavam
disponíveis os volumes do RIMA, para consulta da sociedade, foi publicada em
10/01/2000.

Foram realizadas vistorias ao longo do trecho em questão com o objetivo de
verificar o traçado e as alternativas de variantes propostas para a duplicação da
rodovia.

O Nos dias 26, 28 e 30 de abril, foram realizadas Audiências Públicas nas
cidades de Florianópolis/SC, Tubarão/SC e Osório/RS, respectivamente.

III - DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

O Empreendimento objetiva a construção de uma nova pista em paralelo à
pista existente, dentro da faixa de domínio atuai, separadas por meio de uma
barreira de concreto (separador rígido); construção de novas pontes, viadutos e
túneis; recuperação e restauração da pista existente em toda a sua extensão;
recuperação e alargamento de obras de arte especiais; construção de interseções
completas nos entroncamentos com as rodovias transversais, bem como passagens
inferiores para acesso, retornos e travessias para pedestres; instalação de
dispositivos de segurança rodoviária, compreendendo sinalização horizontal e
vertical, defensas laterais, separadores rígidos centrais e laterais tipo barreira New
Jersey, obras complementares de estabilização de taludes e paisagismo; iluminação )fL-
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de travessias urbanas mais importantes e em pontos específicos, de modo a
favorecer a fluidez e segurança ao tráfego.

Em alguns trechos, está prevista a duplicação em pistas independentes
(variantes) como: transposição do Morro do Padre (ou Morro dos Cavalos);
transposição do Morro Agudo; transposição de grande corte de rocha; transposição
da zona urbana de Cabeçudas e Canal das Laranjeiras; transposição do Morro do
Formigão; transposição do Banhado de Maracajá; transposição da zona urbana de
Araranguá; transposição do Morro da Gruta; transposição do Banhado do Maquine e
do Morro Alto.

Seções Tipo de Projeto (m)

Tipo A
Seção ideal

TipoB
Seção de projeto
geométrico

Região plana

TipoC
Seção mínima

Região montanhosa
ou perímetro urbano

com limitação de faixa de
domínio.

Largura da faixa de
rolamento

3,75 3,60 3,60

Largura do
acostamento

interno

3,00 2,50 2,00

Largura do
acostamento

externo

3,50 3,00 2,50

Afastamento lateral

mínimo do bordo

do acostamento

1,50 1,50 1,50

Largura do canteiro
central

12,00 7,00 3,00

IV - ÁREAS DE INFLUÊNCIA

Área de influência Indireta - Ali

O estudo considerou para os Meios Físico e Biótico como Ali uma faixa
contínua, ao longo das alternativas de traçado consideradas para o empreendimento
(pistas existentes mais variantes), tendo como limite leste o próprio litoral dos
Estados de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, entre Florianópolis e Osório, e
como limite oeste uma linha paralela ao conjunto dessas alternativas, distando
aproximadamente 10,0 km deste.

Para o meio sócio-econômico foram considerados dois grupos territoriais
distintos: as capitais dos Estados - Florianópolis e Porto Alegre, que, embora não
afetadas diretamente, constituem áreas polarizadoras de grande significado, do
ponto de vista urbano e econômico; e os municípios/cidades polarizadoras, ou comp_-
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grande potencial de polarização futura, existentes nas proximidades do traçado de
duplicação da BR-101, considerando-se principalmente a variável acessibilidade
viária.

Área de Influência Direta - AID

Para o Meio Físico foi considerado o conjunto das alternativas de traçado
propostas (pistas existentes mais variantes), ladeadas por faixas marginais com um
mínimo de 1,0 km de seção para cada lado, somado às diversas estruturas de apoio
às obras (como canteiros de obra principais e secundários e alojamentos) e ainda
aos locais de obtenção de materiais de construção (como pedreiras, saibreiras e
areais) e de deposição de bota-foras. Foram incluídos, ainda, os trajetos
programados para os veículos de transporte de materiais, equipamentos e pessoal,
envolvidos na fase de construção (acessos).

Para o Meio Biótico foi considerado, além do conjunto definido para o Meio
Físico, trechos complementares externos às faixas de 1,0 km, delimitados por
ambientes florestais, cursos hídricos ou áreas de preservação atingidos pelo
empreendimento.

Para o meio sócio-econômico foi considerado o conjunto de todos os
municípios atravessados pelo trecho em duplicação (junto às pistas existentes ou às
variantes) e/ou atingidos pelas estruturas de apoio às obras, independente de seu
tamanho (área), porte ou importância geoeconômica.

O estudo definiu, ainda, uma Área de Influência Direta Expandida -
constituída pela expansão da área de influência direta, mediante identificação de
municípios que, mesmo não sendo atravessados pela duplicação da BR-101,
utilizam esta rodovia para deslocamentos de média e longa distância, sendo,
portanto, a principal rodovia da área considerada.

V-ANALISE

Hoje a rodovia BR-101, reconhecidamente, constitui-se em fator inibidor ao
desenvolvimento sócio-econômico da região, ã medida que vem agravando os
problemas de déficits e custos operacionais e expondo os usuários a riscos de
acidentes também crescentes.

O Projeto de Ampliação de Capacidade proposta, através da duplicação do
trecho e recuperação/restauração do pavimento da pista existente, incorporando
dispositivos de segurança viária e ordenamento do tráfego loca! (veículos e
pedestres), busca minimizar os conflitos hoje existentes, como a redução de custos
operacionais, redução do tempo de viagem para as cargas e para os passageiros e
redução dos acidentes.

Ao longo do trecho a ser duplicado, existem várias sedes de municípios,
inúmeros distritos, povoados, pequenos núcleos habitacionais e mesmo habitações
isoladas próximas às margens, inclusive atividades como comércios de vizinhança, jX
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serviços de abastecimento de combustível e manutenção de veículos, escolas,
igrejas, depósitos, indústrias e shopping centers, o que gera um grande atrito lateral
com a rodovia.

O projeto proposto contempla a implantação de vias marginais, interseções e
passagens que se constituem em soluções para o binário tráfego-população que
habita a margem da via. Também foi proposto pelo EIA um Programa de
Ordenamento Territorial, o que deverá contribuir para minimizar os conflitos com a
rodovia.

Os Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul tem proposta de Planos e
Programas que serão benéficos para a economia da região e influenciarão
diretamente na demanda sobre a infra-estrutura em geral, principalmente no sistema
rodoviário, em função do fluxo de veículos de carga na rodovia. Porém, só terão
sucesso se puderem contar com a rodovia BR-101 e sua capacidade para suportar o
incremento de transporte esperado.

O EIA considera que só no quesito referente à redução de acidentes, com
seus efeitos negativos em danos econômicos, tratamento médico-hospitalar de
pessoas acidentadas e perdas de vidas humanas, a não realização da obra
representaria um ônus elevado a ser absorvido pela população da área de influência
direta e indireta do empreendimento, o que concordamos plenamente.

A não execução do empreendimento representa consolidar e agravar as
condições atuais de precariedade, em função do aumento do fluxo de veículos e
riscos de acidentes com os mesmos, penalizando cada vez mais a sociedade em
geral e os usuários da rodovia em particular.

Meio Físico

A BR-101 entre Florianópolis e Osório situa-se em uma estreita faixa junto ao
Q litoral, nunca se afastando mais do que 50 km do mar. O relevo apresenta poucas

variações ao longo da rodovia, embora esta se situe entre as escarpas da Serra do
Mar e o litoral. Estando esta região localizada em médias latitudes e ao longo da
costa, está sujeita à penetração de umidade do oceano e à incidência de ventos
provenientes do litoral.

O relevo escarpado a oeste a protege de ventos vindos dessa direção, sendo
pouco freqüente seu registro. Também é pouco freqüente a ocorrência de calmarias.
Tal quadro favorece a dispersão de poluentes, visto que a BR-101, neste trecho, não
apresenta segmentos ao longo de vaies profundos. O único fenômeno atmosférico
que pode provocar condições favoráveis à concentração de poluição é representado
pelas inversões térmicas, que podem ocorrer no inverno.

O trecho em questão pode ser dividido em três grandes unidades fisiográficas
distintas, sendo representadas pelas encostas da Serra do Mar e Geral, pelos
Morros Residuais e Colinas e pelas Planícies Fluviais e Costeiras, que apresentam
como principais características, para fins de classificação dos solos, as marcantes P~-
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diferenciações dos materiais originários, padrões de relevo e drenagens. Em uma
análise geral, na área de influência indireta a geologia apresenta embasamento
constituído de granitos-gnáissicos, intensamente afetados por intrusões graníticas
de diferentes níveis de colocação, interrompendo sua continuidade, inferindo um
complexo sistema de falhamento na região. Portanto, quando da elaboração projeto
final de engenharia, é necessário estudos mais detalhados no que tange aos
problemas que essas estruturas (intrusões) podem apresentar, como sistema de
falhas e possível percolação de água nas prováveis fendas existentes.

No aspecto sedimentar observa-se que a mesma é constituída por siltitos
cinza-esverdeados e por arenitos com intercalações de carvão e folhelhos
carbonosos. A faixa litorânea inserida no empreendimento é caracterizada por
sedimentos de maré, de praia e de mangue, além de depósitos eólicos, lagunares e
flúvio-lagunares, mostrando o delicado e complexo contexto no qual serão
desenvolvidas as obras de duplicação da BR 101. Verifica-se que a susceptibilidade

^-s erosiva do trecho é eminente, no entanto, o EIA propõe um programa de controle de
^ processos erosivos.

Durante a execução das obras é necessário um acompanhamento criterioso,
principalmente com relação à retirada de material para aterro, visando evitar
interferências com dunas e o deslocamento de sedimentos para o sistema de
drenagem da região.

A rodovia BR - 101, trecho em estudo, atravessa áreas de mananciais
constituídas, em Santa Catarina, pelo sistema hidrográfico da vertente atlântica, e,
no Rio Grande do Sul, pelo sistema lagunar do litoral norte daquele Estado. No
sentido Norte - Sul, a rodovia atravessa o rio Cubatão do Sul, que se constitui no
principal manancial da Grande Florianópolis. Mais ao sul destaca-se o rio da Madre,
cujas nascentes localizam-se no Parque Estadual da Serra do Tabuleiro. Nesta
região tem início o sistema lagunar do sul catarinense, destacando-se as lagoas de
Garopaba e de Ibiraquera. A seguir desenvolve-se o complexo lagunar formado
pelas lagoas Mirim, Imaruí e Santo Antônio, receptoras das águas dos rios d'Una,

O Aratingaúba e Tubarão, este último constitui-se no principal afluente desse complexo
lagunar e tem seu curso drenando áreas de mineração e beneficiamento de carvão.
Mais ao sul, encontram-se as bacias dos rios Urussanga e Araranguá, em seguida
vem a bacia do rio Mampituba e o sistema lagunar do litoral norte do Rio Grande do
Sul, constituído por lagoas interligadas por canais meandrantes, cujo fluxo dirige-se
para a lagoa de Tramandaí, de onde deságua no mar, através do rio de mesmo
nome. Esse sistema tem como principais tributários, no trecho em estudo, os rios
Três Forquiihas, Maquine e Sanga Funda, entre outros.

Os depósitos do sistema continental são representados por sedimentos
fluviais e de leques aluviais, geralmente associados, ocorrendo ao longo das
principais drenagens, destacando-se pela sua expressão os depósitos aluvionares
dos rios da Madre, das Cachoeiras, Massiambu Grande, Maruim, Biguaçu, do
Ribeirão, Forquiíha e Vargem do Braço. No sistema continental observa-se a
presença de alguns depósitos tipo leque aluvial, onde os rios que constituem esse
sistema transportam uma massa considerável de sedimentos para o interior dasjfL,
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lagoas e do próprio Oceano Atlântico, dando uma dinâmica única ao litoral em
questão.

As medidas recomendadas para proteger os mananciais hídricos são
definidas para as fases de projeto, construção e operação, sendo que as mais
impactantes referem-se aos riscos potenciais decorrentes de acidentes envolvendo
cargas perigosas. Também são propostos, pelo EIA, programas de proteção dos
corpos hídricos e transporte de cargas perigosas, bem como a elaboração de um
Plano de Emergência.

Segundo o estudo, com a duplicação da rodovia, a emissão de ruído e gases
deverá retornar a um nível provavelmente abaixo do atual, uma vez que a
duplicação provocará um "desafogo" do tráfego, o que aumentará a velocidade
média, principalmente dos caminhões, diminuindo assim a emissão de gases.
Entretanto, a medida que o tráfego for crescendo, se prevê que os atuais níveis
poderão ser retomados, ou talvez até ultrapassados, mas mesmo nesse último caso,
concluí-se que com e sem duplicação existe esse risco, o que será agravado se esta
não ocorrer.

Meio Biótico

A análise dos estudos para o meio biótico concentrou-se na avaliação das
condições de preservação dos remanescentes florestais e dos impactos sobre a
fauna de provável ocorrência nas fitofisionomias regionais.

A caracterização da fauna foi feita com base em dados bibliográficos, através
dos quais relacionou-se a fauna de provável ocorrência nos locais com as
formações florestais presentes na área de estudo. Para identificação das espécies
ameaçadas de extinção foram consultados a relação apresentada na portaria n°
1522 do IBAMA e os trabalhos da FATMA (1991).

Os trabalhos de campo restringiram-se à área de influência direta, utilizando-
se o método de compartimentação da paisagem em unidades, e identificação dos
elementos que melhor caracterizam cada compartimento por meio de observações
de campo e entrevistas com a população local.

Tanto para avaliar a ornitofauna quanto a mastofauna utilizou-se a análise da
bioindicação, e sua avaliação quantitativa baseou-se na definição da capacidade
suporte de cada unidade no que se refere ao manejo da fauna silvestre. A análise da
ictiofauna e dos ecossistemas aquáticos foi baseada em amostragens diretas.

O empreendimento em questão atravessa a região do litoral e encostas
catarinenses e dos lagos costeiros sulinos. Nesta área situam-se perfis fito-
ecológicos classificados como Floresta Ombrófila Densa e Floresta Estacionai
Semidecidual em diferentes estágios sucessionais, além das formações pioneiras de
influência Fluvial (comunidades aluviais), Marinha (restinga) e Flúvio-Marinha
(manguezais). É possível detectar, além destas, porções significativamente
alteradas por ação antrópica, caracterizando sistema agropecuário, reflorestamento p_
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e aglomerados urbanos. Em sua essência, o trecho Florianópolis-Osório da BR-101,
que corre quase paralelamente à linha da costa, está inserido no Domínio Mata
Atlântica (IBGE 1993).

A vegetação interceptada ao longo de todo o traçado de duplicação encontra-
se totalmente inserida no bioma Mata Atlântica, ambiente já intensamente alterado,
seja pela intensa ocupação urbana, ou pela influência da atual rodovia. No entanto,
haverá a necessidade da supressão de áreas em bom estado de conservação que
merecerão uma maior atenção na atividade de desmatamento, evitando-se o corte
de áreas desnecessárias, e um cuidado extremo nas áreas remanescentes de
vegetação nativa.

O material lenhoso proveniente do desmatamento não poderá ser depositado ao
longo da faixa remanescente, em fundo de vaies ou enterrado. Recomendações
extremas deverão ser feitas às equipes de desmatamento principalmente quanto à
utilização do fogo.

Com relação às espécies protegidas por lei deverá ser dado tratamento
diferenciado quanto à preservação, proporcionando coleta de germoplasma prévio
ao desmatamento. Nas áreas de ocorrência concentrada ou esparsa do palmito, não
será admitida a coleta das medulas quando dos trabalhos de construção da rodovia.
Nos sistemas ciliares só será admitido o corte da vegetação estritamente vinculado
à autorização de supressão.

Com respeito à ampliação da fragmentação dos ambientes florestais, especial
atenção deverá ser destinada ao Programa de Monitoramento da Fauna dos locais
onde a duplicação será feita em pistas independentes, considerando-se o nível de
estressamento e o efeito de borda. A grande concentração de trabalhadores em
determinadas áreas infere à vegetação e à fauna uma susceptibilidade de coleta e
caça indiscriminadas. Neste caso, faz-se necessária uma intensa fiscalização por
parte do empreendedor, aliada à execução de campanhas de educação ambiental
que contemplem questões referentes à destinação adequada dos resíduos gerados,
sejam eles domésticos ou sanitários, águas servidas; e à divulgação da Lei de
Crimes Ambientais, inclusive para a população lindeira e usuários da rodovia, na
fase de operação.

A vegetação compreendida na faixa de domínio deverá ser controlada para
que se evite a dispersão do fogo para áreas além desta. Atividades de venda
ambulante realizadas na faixa de domínio deverão ser fiscalizadas quanto ao uso
indevido do fogo e disposição final de resíduos. Campanhas neste sentido deverão
ser empregadas em todas as fases de construção do empreendimento

Com relação à alteração nos hábitos da fauna, esta será relevante,
principalmente nos ambientes com maior densidade florestal, sendo de grande
importância e média magnitude, ao contrário do que foi informado nos estudos
ambientais, que este impacto não geraria efeito relevante sobre a fauna, e
classificado como de pequena importância e baixa magnitude. Ressalta-se, mais
uma vez, que deverão ser adotadas todas as medidas supracitadas, na íntegra. p_.
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Para algumas áreas as alterações serão significativas e irreversíveis, já para
outras as modificações poderão ser atenuadas, nos moldes de padrões técnicos
aceitáveis. Para a primeira situação a variante da Transposição da Zona Urbana de
Cabeçudas e o Canal das Laranjeiras tem a supressão das áreas de restinga o seu
maior impacto. Para as demais alternativas de traçado as alterações na flora e fauna
são mitigáveis, podendo ser atenuadas com a aplicação efetiva dos programas
ambientais destinados a estas situações em particular. Para a transposição do
banhado de Maracajá a alternativa recomendada é a duplicação em paralelo, pois
não trará efeitos danosos à vegetação ou para a fauna, já impactada com a
presença da atual pista. A recomendação neste trecho de alagamentos constantes é
que seja é mantida a proposta de execução de viadutos, limitando o efeito de borda
a um único trecho duplicado. Vale ressaltar, que todos os programas elencados
deverão ser implantados e monitorados continuamente, mesmo após a privatização
da rodovia.

H/leio Sócio-Econômico

O trecho rodoviário analisado está inserido em uma das áreas mais
urbanizados do Estado de Santa Catarina, com presença de várias sedes de
municípios inúmeros distritos, povoados, pequenos núcleos habitacionais e mesmo
habitações isoladas. Atravessa os municípios de Palhoça, Paulo Lopes, Capivari de
Baixo, Tubarão, Araranguá, Santa Rosa do Sul e Sombrio. No Estado do Rio
Grande- do Sul atravessa os municípios de Osório, Terra de Areia e Três
Cachoeiras.

É uma área de grande complexidade, tanto do ponto de vista do intenso
processo de urbanização da margem da estrada, quanto de suas.características
ambientais, reveladas pela grande extensão da estrada percorrendo complexos
lagunares e estuarinos.

Por se configurar no eixo estrutural de transporte do Mercosul, no verão é
ocupada por carros de passeio e ônibus em busca das praias e balneários que
ocupam todo o litoral sul de Santa Catarina e norte o Rio Grande do Sul. Verifica-se
um volume acima de 10 mil veículos/dia, em média em Santa Catarina e de 7.000
veículos/dia no trecho do Rio Grande do Sul.

Sem dúvidas pudemos constatar que o empreendimento se reveste de
grande importância para o desenvolvimento nacional.

Quanto ao Patrimônio Arqueológico e Cultural os estudos apresentados
mostram que a trajetória do atual eixo da Rodovia BR-101 corta uma área ricamente
povoada de remanescentes arqueológicos oriundos de populações do nosso
passado pré-colonial, cujos sítios arqueológicos foram evidenciados por várias
pesquisas, das quais destaca-se o extenso trabalho desenvolvido pelo Padre Rohr,
que identificou 168 sítios na área em estudo, parte Catarinense, entre os quais 122
sambaquis. y^-
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No litoral norte do Rio Grande do Sul há uma grande quantidade de sítios
arqueológicos, conforme afirmação unânime de pesquisadores que ali desenvolvem
suas pesquisas.

O estudo aponta que dos municípios atravessados pelo trecho a ser ampliado
da rodovia, apenas o município de Laguna/SC tem bens tombados pelo Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional, denominados Museu Anita Garibaldi. Cita alguns
exemplos, que embora reconhecidos de valor histórico, não constam nos Livros de
Tombos.

No que pese o estudo se apresentar de forma sucinta, e contestado pelo
IPHAN, tendo em vista o processo de ocupação e povoamento da região, iniciado no
século XVI, com participação de várias culturas e a afirmação dos estudos quanto à
possibilidade de ocorrência de sítios arqueológicos, para a fase seguj.ple_dQ——
Iicenciamento faz-se necessário à complementacão do levajitamej3Ío_^b.en3_cQmQ-a-—-

O proposição de proqramas_de,pix>sr^c^ão_e_resgate_pAra o patrimônio arqueológi_cçLg-___
programa de preservação do patrimônio cultural. _

O principal grupo indígena da região sul do Brasil é o grupo Guarani. Esse
grupo encontra-se disperso por todo o país, principalmente nas margens dos
grandes rios, onde levam uma vida seminômade, alimentando-se da caça e pesca,
associada a uma agricultura baseada no cultivo da mandioca e do milho. O Grupo
Guarani que vive no litoral brasileiro junto à Mata Atlântica e identificam-se, na área
de estudo, como Mbya ou Nhandéva.

Durante o desenvolvimento do diagnóstico, foram identificados 09 pontos com
presença efetiva de populações indígenas, totalizando 334 indivíduos, com destaque
para as aldeias do Morro dos Cavalos e de Massiambu, ambas no município de
Palhoça, e para o acampamento de Barra do Ouro, nos municípios de Riozinho,
Maquine e Santo Antônio da Patrulha, no Rio Grande do Sul.

Esse Grupo possui dois tipos básicos de ocupação: o acampamento e os
O assentamentos. O acampamento é um espaço de ocupação sazonal, sobre o qual

várias famílias em tempos distintos se estabelecem para a produção e a
comercialização de artesanato, essencialmente ao logo das rodovias. Os
acampamentos são utilizados como áreas de circulação para a visitação ou paradas
quando as famílias estão em mudanças e, nos casos de doenças consideradas
graves, é facultada a permanência próxima aos Postos de Saúde e aos hospitais, de
fundamental importância para esse Grupo.

No que diz respeito às comunidades indígenas, o estudo apresentou um
histórico, baseado em dados secundários da população indígena na região sul, sem
contudo, caracterizar de forma individualizada cada comunidade diretamente
afetada pelo empreendimento. De certa forma, em termos de
diagnóstico/Caracterização o EIA foi falho e omisso. Transfere de forma errônea a
questão de caracterização para a fase posterior, ou seja, para os programas.

Para o grupo indígena de Campo Bonito, no município de Torres/RS, que
segundo a FUNAI, detém a posse pacífica de uma gleba à beira da rodovia há maisfX, I
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de 06 anos, o EIA omitiu essa informação e não classificou os impactos que o
empreendimento irá causar a essa comunidade.

Os impactos negativos para o meio sócio-econômico advindos do
empreendimento referem-se basicamente às comunidades indígenas, a questão do
contorno de Araranguá e a Transposição da Zona Urbana de Cabeçudas e Canal
das Laranjeiras.

F,a-é32~
Praç.

ANÁLISE DAS VARIANTES

Transposição do Morro do Padre ou Morro dos Cavalos (km 230+600 a
235+11

Q Na variante indicada pelo EIA, como sendo a mais favorável, observa-se um
vale natural, onde será executado aterro/viaduto/aterro até a entrada do túnel, cujo
contexto geológico sugere uma base firme e estável para se executar obras de
grande porte.

No entanto, na fase que antecede a Licença de Instalação, deverá ser
analisado o projeto de engenharia e se necessário solicitar alterações que
minimizem os impactos decorrentes das obras dessa variante.

A vegetação que ocorre na embocadura norte desta variante, apresenta em
sua fitofisionomia indivíduos de pequeno porte, dispostos de maneira raleada, não
formando um maciço florestal único; e ainda um considerável número de indivíduos
exóticos. Este conjunto, apesar de apresentar-se em estágio sucessional inicial, não
possui muita expressividade. Já na face sul, o morro apresenta vegetação mais
expressiva, mais densa e de porte arbóreo, porém esta será impactada apenas
pontualmente em virtude da abertura do túnel, mas não sofrerá descaracterização
da superfície como um todo.

Sendo assim, o impacto sobre o meio biótico, apesar de relevante, não se
constitui em fator impeditivo para a aprovação desta alternativa.

Entretanto, para a comunidade indígena da Aldeia de Massiambú, que vive
em forma de acampamento e utiliza esse espaço para a venda de seus artesanatos,
o estudo foi apresentado de forma insuficiente para propor medidas mitigadoras
capazes de minimizar os impactos, principalmente da fase de construção do
empreendimento. Destaca-se que a falta de um levantamento ou estudo mais
detalhados impossibilita a avaliação dos impactos para essa comunidade e
conseqüentemente, impede a proposição de medidas mitigadoras. Também não
apresentou de forma clara o que acontecerá com essa comunidade durante as
obras, que apesar de ser um programa e a sua apresentação ser obrigatória para a
fase de LI, entendemos que neste caso é imperativo que estas questões sejam
esclarecidas, antes da Licença da Prévia requerida, por se tratar da aprovação da
localização do traçado. ^ „ i
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Transposição do Morro Agudo (km 255 a 258+900)

Esta alternativa propõe a execução de um túnel no Morro Agudo, constituído
de basalto, e, portanto, inserido em um contexto geológico favorável à sua
implantação. Na saída do túnel observa-se um solo úmido muito rico em matéria
orgânica, mais espesso na base do morro devido à erosão e ao escoamento
superficial de sedimentos ao longo da encosta.

A face norte do morro apresenta-se bastante antropizada devido ao uso
intensivo do solo para atividades agrícolas e pastagens. Já na embocadura sul, a
vegetação é mais expressiva, de porte arbóreo, compreendendo um maciço florestal
em estágio médio de regeneração. Partindo deste ponto até o entroncamento com a
pista atual, a vegetação apresenta-se rarefeita, com indivíduos de porte arbustivo,
sem expressividade florestal. Como a região em questão encontra-se altamente
antropizada, a embocadura sul do túnel alterará a fitofisionomia também
pontualmente, não descaracterizando a vegetação como um todo, a qual apresenta-
se em bom estado de conservação.

O projeto de engenharia deverá avaliar as estruturas presentes, e os corpos
hídricos que por ventura existam no morro, já que o mesmo pode ser considerado
um divisor natural de águas, tendo sido observada uma grande quantidade de
vertentes que podem ser afetadas com a construção do túnel, podendo alterar a
vegetação que se encontra no topo e na encosta do morro, aiém de prejudicar
famílias que ali vivem. Deverá também ser analisada a solução que o projeto dará
para o trecho entre a saída do túnel e o entroncamento com a pista atual.

Transposição do Corte de Rocha (km 258+900 a 261)
Para esse trecho da rodovia foram estudas duas alternativas de duplicação,

uma em paralelo - dentro da faixa de domínio toda em terraplanagem e a outra em
pista independente com a construção de um viaduto e uma ponte.

A opção independente é considerada a mais adequada ambíentalmente,
apesar dos impactos desapropriação, ílhamento da fauna terrestre e área degradada
para retirada de material pétreo sejam mais significativos. Neste caso foram
preponderantes os fatores construtivos e operacionais da rodovia.

Transposição da Zona Urbana de Cabeçudas e Canal das Laranjeiras(km
308+300 a 316+300)

Embora a alternativa proposta pelo EIA seja a mais onerosa, o estudo mostra
que é a mais viável ambíentalmente, apesar de impactar áreas de ecossistemas
sensíveis. Segundo o estudo, essa alternativa servirá para o tráfego nos dois
sentidos e o trecho existente permanecerá somente como acesso às cidades de
Laguna, Cabeçudas e Bananal, evitando aglomerados urbanos, que sem dúvida
implicariam no desconforto proveniente das indenizações/realocações.P-
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Observa-se, no entanto, que a vegetação presente neste trecho constitui-se
de uma área de restinga em excelente estado de conservação, onde se pretende
implantar o conjunto de alças de acesso à ponte sobre a lagoa de Imaruí.

Segundo a Resolução Conama 261/99 entende-se por restinga um conjunto
de ecossistemas que compreende comunidades vegetais florísticas e
fisionomicamente distintas, situadas em terrenos predominantemente arenosos, de
origens marinha, fluvial, lagunar, eólica ou combinações destas, em geral com solos
pouco desenvolvidos. Estas combinações vegetais formam um complexo
vegetacional edáfico e pioneiro, que depende mais da natureza do solo que do
clima, encontrando-se em praias, cordões arenosos, dunas e depressões
associadas, planícies e terraços.

A vegetação de restinga compreende formações originalmente herbáceas,
subarbustivas, arbustivas ou arbóreas. Em função da fragilidade dos ecossistemas
de restinga, sua vegetação exerce papel fundamental para a estabilização dos
sedimentos e a manutenção da drenagem natural, bem como para a preservação da
fauna residente e migratória associada à restinga e que encontra neste ambiente
disponibilidade de alimentos e locais seguros para nidificar e proteger-se dos
predadores. A vegetação encontrada nas áreas de transição entre a restinga e as
formações da floresta ombrófila densa, igualmente será considerada como restinga.
As áreas de transição entre a restinga e o manguezal, bem como entre este e a
floresta ombrófila densa, serão consideradas como manguezal, para fins de
licenciamento de atividades localizadas no Domínio Mata Atlântica.

De acordo com a Lei 7661 (16/05/88) que institui o Plano Nacional de
Gerenciamento Costeiro no seu Art. 3,l, atribuindo à restinga caráter prioritário para
proteção e conservação, recomendamos que seja estudada uma nova alternativa,
devido à alta representatividade ecológica e ao grau de conservação que a área
apresenta.

No entanto, faz-se necessária a plotagem das alças de acesso à ponte, em
O escala, informando a área total a ser afetada, bem como a área total da restinga,

bem como uma nova proposta de alternativa para a transposição da zona urbana de
cabeçudas e canal das laranjeiras, incluindo uma análise comparativa entre a
alternativa aprovada no EIA/RIMA.

Uma vez, que esta nova alternativa poderá interceptar a zona urbana,
implicando necessariamente em despropriações/indenizações, sugerimos que esse
estudo apresente um levantamento detalhado do número de
indenizações/relocações necessárias, levantamento dos prédios públicos e privados,
bem como da avaliação dos impactos negativos advindos desta opção.

Considerando a importância ambiental na avaliação desta alternativa, que de
certa forma deverá optar entre a supressão da vegetação e o transtorno que a
comunidade estará submetida, sugerimos que a sua definição se faça, somente,
após a apresentação dos estudos solicitados, yx-





Proa ~ í
Serviço Público Federal Ruár. \ >

Ministério do Meio Ambiente L=, „™0^2Í
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama "*"

Transposição do Morro do Formigão (km 337+200 a 339+860)
Apesar de não constar da Avaliação Ambiental das Alternativas de Traçado -

Volume 5 do EÍA, na Caracterização do Empreendimento - Volume 1, item I.4. -
Alternativas Locacionais e Tecnológicas, o trecho entre os km 337+200 e 339+860
consta da análise de variantes.

Segundo o estudo foram estudadas duas alternativas, sendo, uma em
paralelo e outra em pista independente. A pista paralela seria pelo lado direito da
pista atuai, na porção inicial e pelo lado esquerdo na porção final. Já a pista
independente seria totalmente pelo lado direito, com a execução de um túnel.

Por várias vezes, durante as vistorias realizadas ao longo da rodovia, foi
questionada a realização de obras pelo lado esquerdo, uma vez que há uma
diferença, significativa, de cota entre a pista existente e uma área residencial
contígua à faixa de domínio da rodovia.

Foi discutida, inclusive, a possibilidade de se executar um aterro escalonado
em encosta, não ultrapassando o limite da base do aterro existente, que faz limite
com a área residencial. Porém, a solução para essas residências, apesar das
famílias já conviverem com a proximidade da rodovia, seria a relocação das
mesmas, o que causaria um grande impacto social, implicando também no custo da
obra.

Transposição do Banhado de Maracajá

Trecho constituído de solo com camadas de argilas superficiais, que o tornam
bastante impermeável, provocando cheias nas épocas das chuvas. A proposta de se
construir viadutos é a solução para transpor este trecho, apesar de se aproximar dos
limites do Parque de Maracajá.

-. A pista atual situa-se bem próxima da área do Parque Municipal de Maracajá.
O Aalternativa aprovada pelo EIA/RIMA é a duplicação em paralelo, dentro da faixa de

domínio, com a construção de dois viadutos, procurando minimizar os impactos
decorrentes dos elevados índices de precipitação que ocorrem na região e as
constantes interdições da rodovia.

A partir dos estudos apresentados, pode-se inferir que o Parque Municipal de
Maracajá não sofrerá impactação em grau suficiente para agravar as condições
atuais da flora e fauna, visto que o incremento esperado para o fluxo de veículos,
com a execução da obra, será de 30%, o que não representa aumento significativo
na concentração de gases, tornando pouco provável a ocorrência de precipitação
ácida ou a interrupção do processo de fotossíntese. Com relação à fauna, o atua!
traçado já oferece níveis elevados de estressamento, pressão de caça e risco de
atropelamento, portanto, a nova pista paralela à atual não deverá elevar tais índices.
Por outro lado, caso a duplicação se efetive por pistas independentes, tanto a
vegetação quanto à fauna sofrerão forte interferência em duas frentes, restringindo
as áreas hoje utilizadas para refúgio, nidificação e alimentação, devido ao prejudicial
efeito de borda. "Q^
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Transposição da Zona Urbana de Araranguá

Apesar do contorno de Araranguá ser indicado no EIA como a alternativa de
traçado mais viável, este não considera a existência do Bairro de Cibele. No entanto,
durante vistoria observou-se que, apesar vegetação a ser suprimida nessa
alternativa corresponder somente às espécies exóticas, a mesma interferirá
diretamente no referido bairro. Segundo informações do DNER, já está sendo
estudado um outro traçado, a oeste. Assim sendo, sugerimos aguardar esses
estudos para subsidiar a decisão deste Instituto.

Outra questão preocupante em relação ao contorno de Araranguá refere-se
ao fato que, após a definição pelo contorno, o trecho atual ficará aos cuidados do
município, isto significa que a pista defronte a escola ficará a cargo do município e
que não sabemos até quanto isto o onerará.

Ç\ No passado era comum o crescimento populacional dos municípios em
direção as rodovias, pelo seu atrativo, principalmente, para o comércio o que
aconteceu em Araranguá e que provavelmente acontecerá novamente caso não
seja implantado um programa de gestão, com um Piano Diretor adequado.

Caso haja mudança de projeto em detrimento da duplicação em paralelo,
haverá necessidade de uma reavaliação para a transposição do banhado de
Maracajá, verificando-se um comprometimento quanto às condições biológicas do
local.

Transposição do Morro da Gruta

A alternativa de contorno do Morro da Gruta apresenta-se como a mais viável
ambíentalmente, uma vez que a duplicação pelo lado esquerdo da pista atual
atingiria a margem da Lagoa Itapeva, sendo necessário obras de derrocamento e
aterramento da margem da lagoa.

O A vegetação a ser interceptada nesta alternativa compreende uma pequena
área, no seu terço inicial, com vegetação nativa arbórea, e no restante do traçado,
somente vegetação herbácea.

Transposição do banhado de Maquine e do Morro Alto

A variante escolhida, com a construção de aterro esfaqueado sobre o
banhado de Maquine e do túnel no Morro Alto, reduz a extensão da rodovia
Florianópolis - Osório em aproximadamente 11 quilômetros, bem como os riscos de
acidentes rodoviários devido a menor sinuosidade em relação à pista existente.

O trecho em questão apresenta-se completamente antropizado, com uso
intensivo do solo para atividades agro-pastoris. A vegetação arbórea compreende
fragmentos de vegetação nativa decorrentes de desmatamentos para formação de
pastagens, com pequenos capões em reboleira e indivíduos isolados. A
fragmentação destes pontos não coloca em risco a dinâmica biótica, tanto da p_
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vegetação, quanto da fauna, que normalmente utiliza-se destes fragmentos para
alimentação e abrigo. O início da variante do Maquine caracteriza-se por uma área
intensamente antropizada, interceptando, em toda a sua extensão, pequenas
propriedades rurais. A vegetação ali presente, não forma maciços florestais
representativos resumindo-se a indivíduos isolados e pequenos adensamentos. Da
mesma forma, na embocadura sul do túnel do Morro Alto, a vegetação apresenta-se
bastante rarefeita com pequenas áreas em estágio inicial de regeneração,
entremeados por capões de vegetação exótica.

VI - PROGRAMAS AMBIENTAIS

O programas ambientais proposto pelo EIA/RIMA deverão ser detalhados e
consubstanciados num Plano Básico Ambiental - PBA, são eles:

r~\ o Recuperação de áreas degradadas
^ « Controle de Processos Erosivos

• Recuperação dos passivos ambientais
e Proteção da fauna e flora
« Compensações para as unidades de conservação
s Supervisão ambiental
» Monitoramento ambiental

» Comunicação Social
• Saúde da Mão de Obra

• Proteção ao Patrimônio Histórico, Cultural e Natural
Apoio às Comunidades Indígenas

• Desapropriações e Reassentamento da População de baixa renda
» Controle de Ruídos, Gases e Material Particulado
• Proteção de Corpos Hídricos

Melhoria das Travessias Urbanas

Transporte de Cargas Perigosas
Ordenamento territorial

•

9

Vale ressaltar que o Programa de Recuperação do Passivo Ambiental tem
como objetivo recuperar as áreas que sofreram interferências durante a construção
das pistas existentes, ou mesmo ao longo de sua operação (Pedreiras, Areais,
Jazidas, Empréstimos e Bota-Foras; Problemas Decorrentes de Ações de Terceiros;
Interferências com Aglomerações Urbanas e/ou Equipamentos Urbanos).

No intuito de minimizar o impacto advindo do atrativo populacional em direção
à rodovia é apresentado o Programa de Ordenamento Territorial, que deverá estar
em consonância com o Plano Diretor dos municípios para evitar o que aconteceu no
passado, p--
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VII - CONCLUSÃO

O empreendimento acarretará modificações irreversíveis nos diversos
ecossistemas interceptados, seja quando permanece em paralelo à pista existente
ou quando forem utilizadas variantes para transpor situações que visem a melhoria
no traçado, atenuar o desconforto da população diretamente afetada, diminuir o
tempo de viagem e a ocorrência de acidentes, entre outras.

Mediante análise realizada, para a emissão de um parecer conclusivo, faz-se
necessária a apresentação das seguintes complementações:

o Apresentar nova proposta de alternativa para a transposição da zona urbana
de cabeçudas e canal das laranjeiras, incluindo uma análise comparativa
entre a alternativa aprovada no EIA/RIMA com a mesma e a locação das
alças de acessos à ponte sobrepondo-as à vegetação, informando a área
afetada, bem como a área total da restinga. Deverá também, ser apresentado
o levantamento detalhado do número de indenizações/relocações,
levantamento dos prédios públicos e privados, bem como a avaliação dos
impactos negativos advindos dessa opção.

* Apresentar proposta de alternativa para o contorno de Araranguá,
contemplando o desvio do Bairro Jardim Cibele, a Oeste, com descrição e
mapeamento da vegetação a ser afetada.

« Detalhar o estudo referente às comunidades indígenas, de forma específica e
individualizada para cada grupo indígena, classificando os impactos do
empreendimento a essas comunidades, com vistas a proposição de medidas
mitigadoras.

o Apresentar informações sobre a interação dos grupos indígenas com o
empreendimento.

-. Ressalta-se que, de acordo com a legislação ambiental vigente, é
vJ competência do órgão ambientai federal - Ibama - licenciar empreendimentos com

significativo impacto ambiental regional ou nacional, mediante exame técnicos dos
órgãos de meio ambiente dos estados envolvidos.

Nesse sentido, foi solicitado à Fundação Estadual de proteção Ambiental -
FEPAM e a Fundação de Amparo e Tecnologia de meio Ambiente - FATMA, parecer
técnico sobre o EIA/RIMA do empreendimento em questão, tendo esse dois órgãos
encaminhado ao Ibama ofício com comentários e solicitações de
estudos/informações complementares. Essas solicitações foram avaliadas e
consideradas quando julgadas pertinentes para a fase que antecede a concessão de
Licença Prévia, uma vez que foram solicitadas complementações que são subsídios
para a fase de Licença de Instalação. / f

Àconsideração superior lúJ^2-
4^CoU2t\-'LM^LOv

ivma

Eng.' Civil - CREA/MS iS4S9#J
CONSULTOU ^MS^f^^frt,

. ...va
Bidloga-CRB 3UÍ6I/4-D

d consultora Técnica *.wn\n- — , n

Química

CRQ 12100319





O

o

Documentação
Fotográfica

C:U>TAPMFOTOS/BRJ 01.DOC

"«»-,



o

!M



o

o

Início da alternativa para o túnel do Morro do Padre.
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Wsfa do Morro do Padre.
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Salda sul do túnel do Morro do Padre.
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Morro Agudo - Embocadura norte do túnel.

Embocadura Sul do túnel do Morro Agudo.
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Trecho logo após o desemboque do túnel para atingir a pista existente. Obs:
Sugerida em projeto á construção de um aterro sobre essa vegetação, devendo ser
estudada a viabilidade de construção de um viaduto.

Morro do Formigão - Local onde será feito um aterro escalonado.
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Morro do Formigão sentido Araranguá/Tubarão local do aterro escalonado.

Vista superior da saia do aterro junto ao monumento ao caminhoneiro. Observar a
proximidade com as casas.
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Alternativa da ponte sobre a Lagoa de Imaruí.

Área de restinga onde serão construídas as alças de acesso à ponte sobre a lagoa
de Imaruí. Obs: o ponto assinado é o eixo da variante.
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Área de Restinga - Lagoa Imaruí.
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Duna que ficará sob aponte da lagoa Imaruí.
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Ponte existente na lagoa do Imaruí. (Ponte das Laranjeiras).
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Local aproximado da chegada da ponte.
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Lagoa Imaruí.

Lagoa Imaruí.
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Saída da ponte sobre a lagoa.
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Banhado de Maracajá.
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Parque/Banhado de Maracajá.

Banhado de Maracajá. Parque Municipal de Maracajá.
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Banhado de Maracajá. Neste local a duplicação será sobre viaduto, paralela à pista
existente, em nível superior à enchente máxima.

Área urbana de Araranguá.
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Área urbana de Araranguá
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Área urbana de Araranguá
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Travessia urbana de Araranguá.

Travessia de Araranguá - rua lateral.
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Colégio localizado a aproximadamente 70m da proposta do novo acesso à BR- 101.

o

Rua Perpendicular à lateral da rodovia (Araranguá).
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Rua de acesso ao contorno proposto de Araranguá.

O contorno para transposição da área urbana de Araranguá corta transversalmente
este bairro.
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Local do aterro estaqueado.

Local do aterro estaqueado.
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Vegetação presente na embocadura norte do Morro Alto.
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Saída sul do túnel do Morro Alto.
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Saída sul do túnel do Morro Alto.
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/n/c/o da variante de Maquine.
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Início da variante de Maquine.

Rio Maquine.
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Área-limite entre a pedreira e a Mata Atlântica.

Vista do alto da pedreira para a BR-101.
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Pedreira sugerida como área de empréstimo totalmente inserida em Mata Atlântica.

o

Pedreira a ser utilizada como área de empréstimo para os lotes 1 e 2 - RS.
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Tráfego intenso na rodovia.
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Tipologia estradai.

CilDl A P99\KO'l OS/MCAVALOS ,DOC





Pista alagavel do Banhado do Maracajá.

Pista alagavel do Banhado do Maracajá.
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APA de Osório.
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APA de Osório.
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Reserva de Osór/o - Sede do DNER.
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APA de Osório.
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Estrada de acesso a Osório.
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Lagoa do Sombrio.
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Lagoa do Sombrio.
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Lagoa do Sombrio.
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SEFMÇO HJBLICOFEDEfVJ.

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama

OFÍCIO N° 01. 5100 /2000 - IBAMA/Diretoria de Controle Ambiental

Brasília-DF, / & de agosto de 2000.

Senhor Presidente,

Dando continuidade ao processo de licenciamento ambiental da BR-101,
trecho Florianópolis-SC/Osório-RS e visando subsidiar a análise deste Departamento,
solicitamos que o DNER encaminhe ao Ibama as seguintes complementações:

C» Apresentar nova proposta de alternativa para a transposição da zona
urbana de Cabeçudas e Canal das Laranjeiras, incluindo uma análise comparativa entre a
alternativa aprovada no EIA/RIMA com a mesma e a locação das alças de acessos à
ponte sobrepondo-as à vegetação, informando a área afetada, bem como a área total da
restinga. Deverá também, ser apresentado o levantamento detalhado do número de
indenizações/relocações, levantamento dos prédios públicos e privados, bem como a
avaliação dos impactos negativos advindos dessa opção.

• Apresentar proposta de alternativa para o contorno de Araranguá,
contemplando o desvio do Bairro Jardim Cibele, a Oeste, com descrição e mapeamento da
vegetação.

• Detalhar o estudo referente às comunidades indígenas, de forma especifica
e individualizada para cada grupo, classificando os impactos do empreendimento a essas
comunidades, com vistas a proposição de medidas mitigadoras e compensatórias.

• Apresentar informações sobre a interação dos grupos indígenas com o
empreendimento.

Atenciosamente,

Gisela Damm Forattmi

Diretorialde Controle Ambiental
Diretora

À Sua Senhoria, o Senhor
Luziel Reginaldo de Souza
Presidente da UGP/BID/DNER
Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - Lote A - 1o andar-sala 13.380
70.0040-902 - Brasília/DF

Fax: (61)315-4067

Fax transmitido Em:

ÀS -/3 : OÔA

Responsável:
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA'
DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

DEPARTAMENTO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO - DEREL

DIVISÃO DEAVALIAÇÃO DE PROJETOS

Data: Ü5 • ü^) ,00

Local:^6-^

Assunto:

Participantes: Lista anexa.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
- IBAMA -

PARTICIPANTES DE REUNIÃO
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE INCENTIVO ÀPESQUISA EDIVULGAÇÃO

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E DIVULGAÇÃO TÉCNICO - CIENTIFICA

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO
DE PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Brasília, maio de 1999
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE INCENTIVO À PESQUISA E DIVULGAÇÃO

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E DIVULGAÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE
PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

1 - APRESENTAÇÃO.

O processo de Educação Ambiental se torna eficaz na medida que possibilite
ao indivíduo perceber-se como sujeito social capaz de compreender a complexidade
da reiação sociedade-natureza, bem como de comprometer-se em agir em prol de
soluções dos danos ambientais causados por intervenções no ambiente físico natural
e construído. Desta forma a Educação Ambiental coloca-se como importante
instrumento para a implementação de quaisquer empreendimentos que, de afguma

Q forma, afetem o meio ambiente e, por conseqüência, a qualidade de vida das
populações. Cabe ao IBAMA, enquanto Órgão responsável pelos processos de
Licenciamento federais, bem como pela implementação das políticas e diretrizes na
área de Educação Ambientai, criar instrumentos que orientem e normalizem as
relações licenciador/licenciado neste campo.

O objetivo do presente documento é o de embasar a elaboração de Programas
de Educação Ambiental para as populações direta ou indiretamente atingidas por
empreendimentos em processo de licenciamente por parte deste Instituto.

Estes Programas deverão contemplar ações a serem definidas em conjunto
com as populações afetadas, direta ou indiretamente, pelos empreendimentos
devendo subsidiar pessoas, grupos ou segmentos sociais das áreas abrangidas pelo
empreendimento, para atuar efetivamente na gestão dos recursos ambientais, bem
como das decisões que venham a afetar a qualidade dos meios físico-naturais e sócio
culturais, e, por conseguinte, sua qualidade de vida, conforme orientam as Diretrizes
para Operacionalização do Programa Nacional de Educação Ambiental do IBAMA.
Para tal, explicitaremos neste documento, os princípios e diretrizes que deverão

s-^ nortear os projetos de educação ambiental nos licenciamentos de competência da
v^1 União.

2. MARCO DE REFERÊNCIA

Em 1977, a UNESCO, juntamente com o Programa das Nações Unidas para o
Meio Ambiente - PNUMA realizou em Tbilisi ( Geórgia, ex URSS), a primeira
Conferência Intergovemamentaí sobre Educação Ambientai. Esta Conferência teve o
mérito de estabelecer um processo de conscientização mundial quanto a importância
da educação ambiental no enfrentamento dos problemas ambientais bem como o de
definir claramente as diretrizes para o tratamento do tema, estabelecendo referenciais
para uma abordagem interdisciplínar e participativa, voltada para possibilitar a
compreensão e o desenvolvimento de atitudes e habilidades, por parte dos indivíduos,





que apontem no sentido da construção de um meio ambiente socialmente justo e
ecologicamente equilibrado.

A Constituição Federal, promulgada em 1988, estabelece em seu Art. 225 que
"Todos têm direito ao meio ambiente equilibrado, bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações." Para tanto
estabelece em seu parágrafo 1o, inciso VI que, "para garantir a efetividade deste
direito, incumbe ao Poder Público promover a educação ambiental em todos os
níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente";
(grifo nosso). Da mesma forma, o inciso IV, de que trata o licenciamento ambiental,
estabelece enquanto prerrogativa do Poder Público, "exigir, na forma da lei, para
instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação
do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental a que se dará publicidade.

Durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992 - a Eco 92, foi formalizada a
Carta Brasileira para a Educação Ambiental na qual se destaca "a necessidade de um
compromisso real do poder público federal, estadual e municipal no cumprimento e
complementação da legislação e das políticas de educação ambiental" e se

r~) recomenda que sejam "cumpridos os marcos referenciais internacionais acordados em
^ relação à educação ambiental com dimensão multi, inter e transdisciplinar em todos os

níveis de ensino" e que em "todas as instâncias, o processo decisório acerca das
políticas para a educação ambiental conte com a participação das comunidades
diretas e indiretamente envolvidas na problemática em questão".1 (grifamos)

A exposição de Motivos conjunta dos Ministérios do Meio Ambiente, dos
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal ( MMA), da Educação, e do Desporto (MEC),
da Cultura (MINC) e de Ciência e Tecnologia (MCT) instituindo o Programa Nacional
de Educação Ambiental - PRONEA, foi aprovada pelo Presidente da República em
22.12.94 ( DOU da mesma data).

O IBAMA, na qualidade de executor da Política Nacional de Meio Ambiente, na
esfera federal, elaborou suas diretrizes visando o cumprimento das determinações do
PRONEA, enquanto ações de educação ambiental no processo de gestão ambiental.

As'Diretrizes para a Operacionalização do PRONEA formulada pelo IBAMA,
definem como uma de suas Linhas de Ação, o Desenvolvimento de Ações Educativas
que "contemplam um conjunto de ações destinadas a estimular e apoiar a participação

— dos diferentes segmentos sociais na formulação de políticas para o meio ambiente,
O bem como na concepção e aplicação de decisões que afetam a qualidade do meio

natural, social e cultural". Um dos objetivos desta Linha de Ação é "apoiar e promover
a prática da Educação Ambiental, no âmbito das atividades da Gestão Ambiental
envolvendo as Representações Estaduais do IBAMA, Órgãos Estaduais e Municipais
de Meio Ambiente e de Educação e Entidades da Sociedade Civil."

Finalmente, buscando regulamentar o inciso VI, § 1o do Art. 225 da
Constituição, em 28/04/1999, o Congresso Nacional aprovou e o Presidente da
República sancionou a Lei n° 9795/99 que, em seu Art. 6 institui a Política Nacional
de Educação Ambiental cujo conteúdo ratifica as diretrizes, conceitos e práticas que já
vêm sendo desenvolvidos pelo IBAMA.

Carta Brasileira para a Educação Ambiental. 1992r Rio deJaneiro.





A Educação Ambiental no âmbito das atividades de Gestão Amb
Educação no Processo de Gestão Ambientai é entendida como uma prática dialógica
que proporciona condições para a produção e aquisição de conhecimentos e
habilidades bem como o desenvolvimento de atitudes visando a participação individual
e coletiva na gestão do uso dos recursos ambientais e na concepção e aplicação das
decisões que afetam a qualidade dos meios físico-natural e sócio-cultural2. Em suma, o
fazer da educação passa, necessariamente por proporcionar às pessoas, grupos ou
segmentos sociais, as condições necessárias à sua efetiva participação na
formulação e implementação de políticas públicas, buscando instituir uma nova ética
voltada à construção de um ambiente socialmente justo e ecologicamente equilibrado.

As Diretrizes para a Operacionalização do PRONEA definem, ainda, os
princípios de operacionaiização que fazem parte de um mesmo processo e são
interdependentes: São eles:

♦ Reconhecimento da Pluralidade e Diversidade Cultural - "Em relação à prática
da Educação Ambiental, o reconhecimento da pluralidade e diversidade cultural
significa o respeito ao contexto cultural do sujeito, suas vivências, necessidades e
motivações. Um respeito que se traduz na troca de saberes, na busca de uma

f*} relação dialética entre oconhecimento científico oficial e o conhecimento produzido
pelas populações envolvidas"3

♦ Interdisciplinaridade - "A'interdisciplinaridade é um processo de cooperação ativa
entre diferentes áreas de saberes e campos profissionais, permitindo o intercâmbio
e enriquecimento na abordagem de um tema... A interdisciplinaridade está
relacionada a um processo dialógico que deve ser compreendido no sentido
dialético, de confronto que gera síntese, novas análises e novas sínteses... Assim,
a abordagem interdisciplinar exige discussão e troca, através do diálogo entre
diversos saberes, sejam saberes científicos ou saberes populares."4

♦ Participação -Considerando que a efetividade das ações voltadas à proteção
ambiental dependem, fundamentalmente da participação dos diferentes grupos ou
segmentos sociais envolvidos, "a educação deve comprometer-se em
instrumentalizar os diferentes interlocutores para o exercício de seus direitos. Nesse
sentido, participação é, sobretudo, algo dinâmico, ativo e consciente, e não pode
ser dada, decretada ou imposta. Só existe se for conquistada em processos
interativos de exercícios da cidadania na luta pela obtenção da qualidade de vida.

^ Ela ocorre quando a população contribui, influi e usufrui de forma mais efetiva e
w direta na construção e transformação da sua realidade, através de ações

organizadas."5
♦ Descentralização - Não um mero mecanismo de desconcentração de tarefas, mas

uma prática intersetoria! e iníerinstitucional que viabilize a tomada de decisões em
conjunto, bem como o compromisso das partes com o todo. Representa uma divisão
de responsabilidades e deveres.

2Quintas, J. S. eGualda, M. J. AFormação do Educador para Atuai no Processo de Gestão Ambiental. Brasília,
IBAMA, série Meio Ambiente em Debate, 1995
3IBAMA. Diretrizes para operacionalização do Programa Nacional de Educação Ambiental - Série Meio
Ambiente em Debate, n.9 -1996

4 idem.
5 ibdem





Apartir das diretrizes e princípios acima explicitadas, o IBAMA, atravé
Núcleos de Educação Ambiental nas Representações Estaduais e nos Centros de
Pesquisa vem buscando operacionalizar, as ações de Educação Ambiental, no âmbito
das atividades de Gestão Ambiental de competência federal, considerando sempre,
como ponto de partida, a questão local, sem, no entanto, perder de vista o global, na
construção de alternativas econômicas em conjunto com os grupos afetados na
perspectiva de compensações sociais nas áreas de influência dos empreendimentos
em processos de licenciamento de competência Federal.

3 - JUSTIFICATIVA

Tradicionalmente, a abordagem da questão ambienta! vem se caracterizando
por enfoques ligados às ciências físicas e biológicas. Da mesma maneira, nos
acostumamos a relacionar a natureza com elementos externos ã nós, ignorando as
complexas interrelações existentes entre a nossa existência e o meio ambiente.
Observa-se, ainda hoje, uma forte tendência em se trabalhar o processo de Educação
Ambiental com foco em prescrições de comportamentos e práticas "ecologicamente

("•""•) corretas" sem uma discussão aprofundada dos condicionantes políticos, econômicos e
^ sócio-culturais decorrentes do modo de produção vigente, e sem considerar, ainda,

que a gestão ambiental se coloca no âmbito das reiações sócio-ambientais, como
mediação dos diferentes interesses e conflitos em torno da apropriação e uso dos
recursos naturais..

Na perspectiva de se repensar esse quadro o Programa de Educação
Ambiental, a que se refere este Termo de Referência, deverá reafirmar o papel
estratégico da organização e da participação popular, na gestão dos recursos naturais
e na busca de um meio ambiente ecologicamente equilibrado como propugnado na
Constituição Federal.

No Brasil, o Estado, enquanto mediador principal do processo de gestão
ambiental, é detentor de poderes estabelecidos na legislação, que lhe permite
promover, desde o ordenamento e controle do uso dos recursos ambientais (incluindo
a criação de mecanismos econômicos e fiscais) até a reparação e a prisão de
indivíduos pelo dano ambiental, Neste sentido, o Estado tem o poder de estabelecer
padrões de qualidade ambiental, avaliar impactos ambientais, licenciar e revisar
atividades efetiva e potencialmente poluidoras, disciplinar a ocupação do território e o

O uso de recursos naturais, criar e gerenciar áreas protegidas, obrigar a recuperação do
dano ambiental pelo agente causador, promover o monitoramento a fiscalização, a
pesquisa, a educação ambiental e outras ações necessárias ao cumprimento da sua
função mediadora .

Como se pode ver, colocar a implementação de um Programa de Educação
Ambienta! enquanto uma das exigências de processos de licenciamento ambiental
significa não somente o cumprimento das funções institucionais do Órgão de Meio

5Quintas.J.S. e Gualda, MJ. - AFormação do Educador para Atuar no Processo de Gestão Ambientai. IBAMA,
Série Meio Ambiente em Debate 1 - Brasília, 1995
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Ambiente, seja eie Federal, Estadual ou Municipal mas, sobretudo, dar con:
aos preceitos legais que traíam da questão ambientai.

A experiência tem demonstrado que, a própria comunidade se constitui em um
parceiro vital na defesa dos seus recursos naturais, desde que sensibilizada, e
instrumentalizada para tal. As ações de sensibilização, capacitação, organização e
outras que se coloquem como necessárias neste processo podem viabilizar a atuação
dessas populações dentro de padrões que busquem, não apenas a minímização dos
impactos decorrentes de ações danosas ao meio, mas, principalmente a prevenção
dos mesmos. *

A presença de membros representativos das comunidades com capacitação
para contribuir no processo de monitoramento e ordenamento ambiental pode se
constituir em uma grande ajuda para os órgãos ambientais, para as empresas e sua
imagem e um exemplo de desenvolvimento e co-participaçáo no gerenciamento
ambiental.

4. OBJETIVOS.

4.1. Objetivo Geral:

Fornecer subsídios para a elaboração/implementação de Programa de
Educação Ambiental a ser levada a efeito pelo empreendedor enquanto exigência dos
processos de licenciamento de competência do IBAMA.

4.2. Objetivos específicos:

4.2.1. Realizar levantamento e caracterização dos atores sociais (pessoas,
grupos ou segmentos) sujeitos do Programa de Educação Ambiental.

4.2.2. Elaborar material educativo decodificando o RIMA, ou instrumento
equivalente, para os diferentes atores sociais envolvidos, tendo em vista a sua
participação na Audiência Pública.

4.2.3. Elaborar referências de ações para um Programa de Educação Ambiental
a serem discutidas na Audiência Pública, visando atender as necessidades
decorrentes do empreendimento, para os diferentes atores sociais envolvidos no
processo,.

4.2.4. Elaborar o Programa de Educação Ambiental, em conformidade com os
encaminhamentos e deliberações oriundos do Parecer Técnico Conclusivo da etapa
de Licença de Instalação.

OBS.: O IBAMA fará instituir um cadastro de entidades e/ou profissionais habilitados
para orientar a elaboração e a implementação de programas de educação ambiental
junto a empreendimentos em processo de licenciamento.

"Aguiar. Roberto Armando Ramos de. Direito do Meio Ambiente e Participação Popular (especialmente o capítulo
10).





5. CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROGRAMA DE EDUCAÇAÍ^
AMBIENTAL NO LICENCIAMENTO

5.1. Referências básicas

O Programa de Educação Ambientai para o licenciamento deverá garantir a
participação dos diferentes atores sociais, afetados direta ou indiretamente pelas
ações do empreendimento, em todas as etapas do processo. Deverá, ainda, viabilizar
meios para a produção è aquisição de conhecimentos e habilidades e contribuir para o
desenvolvimento de atitudes, visando a participação individual e coletiva na gestão do
uso sustentável e na conservação dos recursos ambientais, bem como, na concepção
e aplicação de decisões que afetam a qualidade ambiental (meios físico natural e
sóciocultural).

As ações de educação no processo de gestão ambiental devem sempre
trabalhar situações concretas da realidade apontando, sempre que necessário, para a
construção de alternativas econômicas em conjunto com os grupos sociais
potencialmente atingidos pelo empreendimento objeto de licenciamento federal bem

_^ como para a süa participação no monitoramento e ordenamento ambiental.
O O Programa de Educação Ambiental será considerado aprovado para fins de

implementação, a partir da emissão de parecer conclusivo da Licença de Instalação
(LI). Antecedendo a esse processo, em conformidade com o Termo de Referência
específico da Licença Prévia ( LP ), deverão ser realizados os levantamentos referidos
no item 4.2.1. os quais, após análise, deverão subsidiar a formulação do material
educativo previsto no item 4.2.2.

O material educativo a ser elaborado, objeto do item 4.2.2., deverá ser
disponibilizado ao IBAMA para acesso dos diferentes atores sociais interessados, seja
diretamente, seja através dos Órgãos Ambientais e/ou Organizações Sociais atuantes
na área.

As referências de ações, objeto do item 4.2.3. e as contribuições advindas da
audiência pública, serão elementos de análise para a emissão de parecer técnico
conclusivo determinando ou não os condicionantes das ações de educação ambiental
para a aprovação da Licença Prévia (LP). O parecer técnico, com o conjunto dos
condicionantes (se existirem), será o passo conclusivo para a elaboração do Programa
de Educação Ambiental a ser implementado, após análise e aprovação da LI.

Ow 5.2. Metodologia

A metodologia enquanto modo de conceber e organizar a prática educativa com
as comunidades deve explicitar claramente, o seu caráter participativo e dialogico
através dos métodos e técnicas específicas. Deverá explicitar, também, os diferentes
atores sociais da ação educativa e qual a concepção de sujeito pedagógico adotado8.

' Puiggrós. Adriana - História e Prospecúva daEducação Popular Latino Americana





6. ANÁLISE, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO ATINGIMENTO DOS
OBJETIVOS

O Programa de Educação Ambiental a ser proposto deverá ser submetido ã
avaliação e aprovação da Equipe do Programa de Educação Ambiental do IBAMA. A
Instituição contratada para sua elaboração e implementação deverá proceder ao
detalhamento das ações previstas para os diferentes segmentos sociais afetados pelo
empreendimento, bem como dos custos delas decorrentes, apresentando-o ao IBAMA,
para apreciação e sugestões, na forma de projetos específicos. Da mesma maneira, os
materiais educativos propostos deverão ser submetidos à apreciação da equipe de
Programa.

O IBAMA, através do Núcleo de Educação Ambiental existente na
Representação do Estado sede do empreendimento e da Coordenação do Programa
de Educação Ambiental em Brasília monitorará e supervisionará a execução do
Programa em questão. Desta forma, a Instituição responsável pela elaboração e
implementação do Programa deverá fornecer aos técnicos do IBAMA, sempre que
solicitado, informações que viabilizem a supervisão do mesmo.

Deverá, ainda, constar do Programa, um cronograma detalhando a
implementação dos projetos e das ações neles previstas.
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4. ATIVIDADES/ AÇÕES PARAA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA

4.1 Módulos do Programa

O Programa de Comunicação foi estruturado a partirdos quatro módulos detalhados a seguir:

Articulação - Abrangendo as atividades e ações de comunicação desenvolvidas com o
objetivo de estabelecer um relacionamento construtivo com as instituições governamentais,
em especial as Prefeituras Municipais e Secretarias Estaduais de Educação de Saata Catarina
e cio Rio Grande do Sul, com o público interno (empresas contratadas e equipes responsáveis
pelos Programas Ambientais) e, principalmente, com a população local. Envolve, ainda, a
criação e a implantação de mecanismos ágeis de comunicação e a elaboração de instrumentos
de comunicação.

Informação - Envolvendo o conjunto de ações e instrumentos de comunicação desenvolvidos
/"\ com o objetivo de informar aos diferentes públicos alvo sobre os diversos aspectos do

empreendimento, impactos associados, adoção de medidas e implantação e desenvolvimento
dos Planos Ambiental de Construção c de Gestão Ambiental.

Educação - Envolvendo as ações de comunicação desenvolvidas com o objetivo de educar
para a constituição de uma consciência ambiental e mudar comportamentos, atitudes e
procedimentos na relação entre os diferentes públicos alvo, o meio natural e o
empreendimento. Este módulo compreende atividades de treinamento e educação ambienta)
para o público interno, principalmente trabalhadores das obras, população residente no
entorno e organizações da sociedade civil, professores da rede pública e população escolar.

Monitoramento e Avaliação - Envolvendo o processo de acompanhamento e avaliação das
ações de comunicação, apresentado no item 6 deste documento.

4.2 Atividades do Programa

Ç\ As atividades do Programa de Comunicação Social serão desenvolvidas nas fases de Pré-
Implantação (4 meses), Construção (36 Meses) e Pós-Construção (6 meses) do
empreendimento.

4.2.1 Principais Atividades do Programa

"Nos quadros a seguir, são apresentadas as principais atividades do Programa de Comunicação
Sócia! nas fases de Pré-Implantação, Construção e Pós-Construçào do empreendimento.
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4.2.1.3 Atividades da Fase de Pós-Construção

Imediatamente após a conclusão das obras, o Programa de Comunicação deverá realizar uma
ampla campanha informando aos diversos públicos alvo, especialmente à população local, o
término das obras e as novas condições de operação da. rodovia.

Durante a fase de pós-construção da rodovia terão continuidade as ações de comunicação
referentes aos módulos de informação, educação e monitoramento. Deverá ser assegurado o
repasse das informações relativas ao avanço dos Programas Ambientais, assim como a
avaliação de seus resultados até a conclusão do Plano de Gestão Ambiental.

4.2.3 Detalhamento do Módulo de Informação

Apresenta-se, nos quadros a seguir, o conteúdo da mfomiação a ser repassada aos distintos
públicos alvo nas fases de Pré-Implantação e Construção.

Fase de Pré-Implantação

Público Alvo Conteúdo da Informação ...

Opinião Pública Nacional e
Regional

Importância do empreendimento no contexto regional e nacional (beneficios
esperados);

Apresentação do projeto;custos e licenciamento do empreendimento;

Cronograma das obras;

Impactos e Programas Ambientais - cronograma de implantação;

Estudos e informações de caráter técnico- cientifico.

Órgãos Governamentais dos
Municípios da Área de
iminência

importância do empreendimento no contexto local e regional;

Apresentação do projetoe do processo de licenciamento do empreendimenio;

Cronograma das obras e diretrizes ambientais para as obras.

Impactos e Programas Ambientais - objetivose cronograma de implantação;

Estimativa de tributos a serem pagos ás Prefeituras;

Geração de empregos diretos e indiretos,

Diretrizes dos processos de desapropriação, indenização e de reassentamento.

Associações, Entidades
Ambientalistas e

organizações da sociedade
civil dos municípios das
Áreas de Influência

Processo de licenciamento do empreendimento;

Traçado municipal da rodovia e cronograma das obras;

Estratégias preventivas a serem adotadas para a minimização de impactos durante as
obras e normas de segurança e cuidados ambientais na construção,

Impactose Programas Ambientais - objetivose cronograma de implantação;

Beneficios do empreendimento

Diretrizes dos processos de desapropriação, indenização e de reassentamento,

Código de Conduta dos Trabalhadores;

Pormas de comunicação para o encaminhamento de preocupações, queixas e
sugestões.
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Fase de Pré-Implantação

Público Alvo

População do entorno das
obras

"amílias a serem rcasseníadas

Proprietários envolvidos nos
processos de desapropriação

Comunidades Indígenas

Usuários da Rodovia;

Conteúdo da Informação

Trabalhos a serem executados em cada lote e prazos de início e estimativa de
término das obras,

Impactos e Programas Ambientais - objetivos e cronograma de implantação;

Beneficios do empreendimento (criação de postos de trabalho, melhorias no tráfego;
redução de custos, diminuição de acidentes, etc.)

Normas de segurança e cuidados ambientais naconstrução;

Código de Conduta dos Trabalhadores;

formas de comunicação para o encaminhamento de preocupações, queixas e
sugestões.

Política de reassentamento: diretrizes, processo de negociação, direitos, prazos
previstos.

Formas de comunicação para o encaminhamento de preocupações, queixas e
sugestões.

Política de desapropriação e indenização: diretrizes, processo de negociação,
direitos, passivos ambientais, prazos previstos.

Formas de comunicação para o encaminhamento de preocupações, queixas e
sugestões,

Definição dostemas a serem abordados com a FUNAI;

Formas de comunicação para o encaminhamento de preocupações, queixas e
sugestões.

Importância daobranocontexto regional e nacional;

Beneficios do empreendimento (melhorias no tráfego; redução de custos, diminuição
de acidentes, etc.)

Prazos previsío para o início das obras em cada lote e tempo de duração;
Cuidados especiais a serem adotados durante as obras.
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Fase de Construção
Público Alvo Conteúdo da Informação
Opinião Pública Nacional e
Regional

Avanço das obras em relação ao cronograma de construção;
Avanço na implantação dos Programas Ambientais e supervisão dos Órfãos
Ambientais; fc

Processos participativos na implantação do empreendimento;
Benefícios gerados pelo empreendimento;

Estudos e Informações de caráter técnico ecientífico.
Órgãos Governamentais dos
Municípios da Área de
Influência

Avanço das obras nos lotes de interesse em relação ao cronograma de construção,
Avanço na implantação dos Programas Ambientais e supervisão dos Ómãos
Ambientais; h

Alterações no tráfego orotas alternativas;

Trechos críticos áreas sensíveis e/ou protegidas e obras especiais - cuidados
ambientais adotados;

Medidas aserem adotadas para aminimização dos impactos das obras;
Benefícios gerados pelo empreendimento;

Parcerias realizadas -experiências exitosas nas áreas de saúde, educação ambiental
ordenamento territorial, segurança no trânsito, etc.

Associações, Entidades
Ambientalistas c
organizações da sociedade
civil dos municípios das
Áreas de Influência,

População do entorno das
obras

Avanço das obras em relação ao cronograma de construção,
Avanço na implantação dos Programas Ambientais e supervisão dos Ór-ãos
Ambientais; °

Alterações no tráfego erotas alternativas;

Trechos críticos áreas sensíveis e/ou protegidas c obras especiais - cuidados
ambientais adotados; wiiuauo:.

Medidas de segurança aserem adotadas durante as obras;
Beneficios gerados pelo empreendimento para apopulação regional elocal;
su°gestõesde C°mUnÍCaÇã0 Para ° <™aminhamento de preocupações, queixas e
Avanço das obras em relação ao cronograma de construção;
Avanço na implantação dos Programas Ambientais
Alterações no tráfego e rotas alternativas;

aSfScSrscnsiveis e/ou protesidas'obras especiais *** -»id»d»
Medidas de segurança aserem adotadas durante as obras,
Benefícios gerados pelo empreendimento para apopulação local;

SSSSef C°mUllÍCaÇS0 para ° encaminhamemo de preocupações, queixas e
Famílias reassentadas Avanços na implementação do Programa de Reassentamento;

Formas de comunicação para o encaminhamento de preocupações, queixas e
sugestões, encaminhamentos e respostas.
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Fase de Construção

Público Alvo

Proprietários envolvidos nos
processos de desapropriação

Comunidades Indígenas
beneficiadas pelo Programa
de Apoio às Comunidades
Indígenas

Trabalhadores das Obras

Usuários da Rodovia;

Conteúdoda Informação

Avanços nos processos de indenização;

l-ormas de comunicação para o encaminhamento de preocupações, queixas e
sugestões.

Avanços nas atividades do Programa de Apoio às Comunidades Indígenas;
Formas de comunicação para o encaminhamento de preocupações, queixas e
sugestões.

Código de Conduta dos Trabalhadores;

Normas ambientais e técnicas de construção,

Conteúdos específicos relacionados aos Programas Ambientais.

Informação geral sobre o avanço das obras;

Períodos chorários de interrupção de trechos eroteiros alternativos;
Cuidados a serem adotados durante as obras e providências necessárias em casos de
situações de emergências (acidentes fatais, com cargas perigosas, etc);
Formas de comunicação para o encaminhamento de preocupações queixas e
sugestões.

4.3 Detalhamento dos Equipamentos eInstrumentos do Programa

Detalha-se, aseguir, os principais equipamentos einstrumentos propostos no Programa.

4.3.1 Bancos de Dados

OBanco de Dados será constituído visando dar agilidade aos processos de comunicação do
empreendimento. Os dados, relacionados no quadro de atividades do Programa deverão ser
complementados c atualizados permanentemente. No caso das Prefeituras Municipais deverá
ser realizado contato logo no início da implementação do Programa visando identificar os
novos prefeitos e interlocutores preferenciais das municipalidades.

Os dados básicos sobre o projeto e ações e atividades decorrentes deverão ser organizados
visando atender aos diferentes públicos alvo identificados, eneste sentido deverão poder ser
desagregados por unidades (municípios, lotes de obras, população afetada). Sugere-se que se
implante um banco de dados relacionai, cm platafonna como oAccess for Windows,

4.3.2 Serviço i>80G - Bisque BR-101 SC/RS

OServiço 0800 vem se constituindo na atualidade em importante e rápido instrumento de
comunicação entre a população e empresas em geral. Por envolver custo zero para a
população mobiliza à uma participação pró-ativa, além de ser importante canal para
divulgação das mais variadas informações sobre o empreendimento (atividades em curso e
avanço nas obras e nos Programas Ambientais, inten-upções da rodovia, trechos em obras
etc), e para oencaminhamento de sugestões, preocupações e queixas.

CACcureiu Elclromco DNER-IMJjVRecebidos viu li-mailTCS - vorsnofinal I.doc
26





O

4.5 Detalhamento do MótSuJo de Educação

O módulo de educação compreende as ações desenvolvidas no sentido de desenvolver uma
atitude crítica, mudar comportamentos, atitudes e procedimentos das equipes envolvidas com
o empreendimento, principalmente os trabalhadores das obras, da população em geral e
particularmente da população escoiar, na relação com omeio natural e antrópico.

Relacionam-se, a seguir, as principais atividades propostas.

Oficinas de Integração

As oficinas de Integração serão realizadas na fase de Pré-Implantação com o objetivo de
padronizar o conhecimento sobre o empreendimento e estabelecer e uniformizar regras de
conduta eprocedimentos entre todos os envolvidos diretamente em contatos com apopulação.

Neste sentido, serão beneficiários da atividade; gerentes e técnicos das empresas contratadas
para a execução das obras e serviços; as equipes da Unidade de Gestão Ambientai (inclusive
ostécnicos do Programa, deComunicação Social) e daSupervisão Ambiental.

Propõe-se como principais temas básicos das Oficinas:

• Oprojeto de Duplicação da BR.-101 - fases de desenvolvimento ecaracterísticas básicas,
° O papel dos estudos ambientais em grandes projetos. Impactos e Planos Ambienta! da

Construção e de Gestão Ambiental do projeto de duplicação;

" Legislação Ambiental Aplicável ao Empreendimento;

• Conceitos básicos de comunicação e tipologia. A importância da comunicação para a
construção da cidadania nas diversas etapas do empreendimento.

• Regras básicas de conduta nos contatos com apopulação afetada, comunidades indígenas,
usuários da rodovia.

Atividades educativas para Trabalhadores das Obras

Este componente envolve uma série de atividades que serão desenvolvidas com oobjetivo de
sensibilizar os trabalhadores para reforçar comportamentos e atitudes de respeito ao meio
ambiente e para com as população da região. As principais atividades estão relacionadas a
seguir:

Reunião na fase de mobilização da mão de obra - visando apresentar e discutir o Código de
Conduta dos Trabalhadores e as normas ambientais e técnicas de construção adotadas para o
empreendimento. Estas atividades deverão ser reforçadas em locais onde se identifiquem
problemas e na mobilização de novos contingentes de mão de obra.

Atividades educativas propostas pelos Programas Ambientais - Foram previstas nos
Programas de Segurança e Saúde do Trabalhador (Subprograma de Educação em Saúde),
Proteção da Fauna e da Flora (Subprograma de Monitoramento da Fauna), Proteção ao
Patrimônio Histórico e Arqueológico, e de Apoio às Comunidades Indígenas (para os
trabalhadores diretamente envolvidos nestas áreas) uma série de atividades de caráter
educativo junto aos trabalhadores, identificadas no quadro de Atividades- Fase de Pré-
Implantação - Módulo de Educação. Estas atividades, assim como outras que se fizerem
C:\Currdo Jilelronico LlNtiR-lMIMiccebidos viaLi-mail\l'CS - vcrsSo final 1.doe
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j necessárias, deverão ser planejadas de forma integrada pelo Programa de Comunicação Social

de forma a otimizar o tempo e aumentar a eficácia das ações.

Atividades educativas para a população residente próximo às obras, Organização tia
SociedadeCivil e população escolar da Área de influencia.

Oestudos temáticos eas pesquisas realizadas nas fases de EIA/RIMA ePBA aprofundaram o
conhecimento sobre o meio natural e antrópico da região do empreendimento. As atividades
de educação ambiental propostas pelo Programa, visando introduzir e/ou reforçar noções de
preservação ambientai e aumentar a qualidade de vida das comunidades locais parte do
reconhecimento que este conhecimento deve ser repassado para a população, contribuindo
para a discussão dos problemas locais e regionais e motivando a participação em sua
superação.

Os temas a serem abordados no trabalho educativo junto a população escolar, através dos
professores como multipiicadores, serão definidos em conjunto com as autoridades estaduais
emunicipais de educação da área, procurando, para uma maior eficiência, uma adequação aos
respectivos currículos escolares dos alunos de Io e 2° graus.

Para a população residente no entorno além de noções gerais de preservação ambiental
deverão ser contemplados os temas elencados pelos diversos Programas Ambientais (Proteção'
da Fauna e Flora, Saúde e Segurança da População, Transporte de Cargas Perigosas
Restauração e Revegetação, Ordenamento Territorial, etc), além de noções de segurança no'
transito. Será de responsabilidade das respectivas equipes dos Programas a definição dos
conteúdos, cabendo ao Programa de Comunicação Social a articulação dos temas e a
produção e reprodução dos materiais educativos.

5.

Para a implantação e desenvolvimento do Programa de Comunicação Social deverão ser
contatadas as seguintes principais instituições:

Empresas Contratadas para as Obras e Serviços do Projeto - para o fornecimento de
^ miormaçoes durante todas as fases do empreendimento, assim como a realização das oficinas
KeJ de integração.

Poder Público Municipal, especialmente as Prefeituras da Área de Influência -Ocontato
com o poder público será desenvolvido visando informar sobre o empreendimento e dar
suporte às atividades do Projeto e dos Programas Ambientais.

Associações, Entidades Ambientalistas e Organizações da Sociedade Civil - Os contatos
serão desenvolvidos durante todo o processo de desenvolvimento do Programa visando
através das instituições representativas, incorporar as reivindicações preocupações e
sugestões da população ao Projeto.

Secretarias Estaduais cMunicipais de Educação - Os contatos serão estabelecidos visando
estabelecer parccnas/convônios para odesenvolvimento do Programa de Educação Ambiental
nas escolas publicas de Io e2o graus, através dos professores enquanto multiplicadores Neste
processo, edesde que em comum acordo com as autoridades educacionais, poderão incluir-sc
universidades, ONGs ou fundações com atuação regional. OPrograma de Comunicação
C:\CoircJo Elelronion DNEli-IMliUiecebidos via U-mailVPCS -versSo final I.doe
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;2.7 - Intercâmbio ©ócio - econômico com a sociedade envolvente,
ínívels de dependência e interação;

2.5-Caracterização do processo produtivo indígena: descrição de
atividades produtivas e sua'hierarquização na composição da rend
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compatível P&?& a obra a ser realizada na Terra Indígena Morro dos
Cavalos e nas outras terras indígenas quando pertinentes;
4.3 -- Planejamento de detalhe para os trabalhos de gsoíecnia, a \&
serem realizados caso se confirme a opção da obra sob a forma de
túnel sob o Morro dos Cavales.
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5.1 - Canteiros de obra
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SERVIO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS-IBAMA

OFÍCIO N°(?/. 6lá /2000- IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Brasília-DF,J£ de outubro de 2000.

Senhora Diretora,

Dando continuidade ao processo de licenciamento ambiental do projeto de
duplicação da rodovia federal BR-101 - trecho Florianópolis/SC-Ozório/RS, dirigimo-nos
a Vossa Senhoria para convidar técnicos dessa Instituição para participar de
apresentação dos estudos complementares do segmento de transposição da zona
urbana de Laguna e do contorno de Araranguá, bem como dos Estudos de Circulação
de Água e de Dispersão de Poluentes no Complexo Lagunar Sul de Santa Catarina, a se
realizar no dia 31 do corrente, neste Instituto, situado no SAIN Av. L4 Norte Edifício
Sede do Ibama -Departamento de Licenciamento Ambiental.

Atenciosamente,

Ia Damm Forattini

Diretoria fde Controle Ambiental
Diretora

A Sua Senhoria a Senhora

Susana Maria Cordeiro Trebien
Diretora Geral da Fundação de Meio Ambiente - FATMA
Rua Felipe Schimdt, 485 - Cx Postal 1257.
88.010-001 - Florianópolis/SC

Fax: (48). 2246 2203

Q.ICEBEL1DCA10FICIOIB H101 _FA.DOC
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DERODAGEM-DNER
UNIDADE DE GERÊNCIA DE PROJETOS - UGP/BID
Setor de Autarquias Norte - Quadra 3-Lote A-1" Andar - Sala 13.380
BRASÍLIA - DF - CEP 70040-902
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DEREL/DIAP
CONTROLE Wí^í

Brasília. 19 de Ourubro de 2000.

Ofício UGP/BID n- 810 / 2000

Prezada Senhora.

Fi3 315—-
& '" í
t P;CC I

No âmbito do licenciamento ambiental do Projeto de Duplicação da BR-101,

trecho Florianópolis/SC - Osório/RS. propomos agendamento, para o dia 31/10/2000. às

14:30 hs, nesse IBAMA, de uma apresentação dos estudos complementares do segmento de

transposição da zona urbana de Laguna e do contorno de Araranguá, bem como dos Estudos

de Circulação de Água e de Dispersão de Poluentes no Complexo Lagunar Sul de Santa

Catarina.

Conforme combinado em reunião realizada com esse IBaMa, no dia 10/10/2000

em Fiorianópolis, solicitamos a convocação de técnicos da FATMA/SC, responsáveis pela

análise do EIA/RIMAS a participarem desta reunião, objetivando fomentar as decisões

pertinentes ao processo de licenciamento ambiental do empreendimento em questão.

Atenciosamente,

Cl&ERefD

lima Sra.

Moema Pereira Rocha de Sá
Chefe do Departamento de Registro e Licencíamento/IBAMA
SAIN-Av.L-04 Norte
Ed. Sede do IBAMA - Brasília - OF
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

MEMO N° cP^T/2000- IBAMA/DCA/DEREL

Brasília-DF, 3dLde outubro de 2000.

Ao: Representante do IBAMA no Estado de Santa Catarina

Dando continuidade ao processo de licenciamento ambiental do
projeto de duplicação da rodovia federal BR-101 - trecho Florianópolis/SC-
Ozório/RS, dirigimo-nos a Vossa Senhoria para convidar técnicos dessa
Representação para participar de apresentação dos estudos complementares
do segmento de transposição da zona urbana de Laguna e do contorno de
Araranguá, bem como dos Estudos de Circulação de Água e de Dispersão de
Poluentes no Complexo Lagunar Sul de Santa Catarina, a se realizar no dia 31
do corrente, neste Instituto, situado no SAIN Av. L4 Norte Edifício Sede do
Ibama -Departamento de Licenciamento Ambiental.

Atenciosamente,

Moema Pereira Rocha de Sá
Departamento de Registro e Licenciamento Ambiental - DEREL

Chefe

WlfeBJ

Fax transmitido em:

asLLÍ^h
Responsável:

Tf\KAÁt
fax n° *tt -23\S5t&
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

10100.005016/00-90
GABIN
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PROCURADORU DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA REGIONAL DOS DIREITOS DO CD3ADÃO

Ofício n.° 01727/00-PRDC/SC

PAN°1171/99

Florianópolis, 15 de setembro de 2000.

Senhora Presidente,

Faço menção às obras de duplicação da BR 101, trecho Osório-
Flonanopolis, para solicitar informações sobre a situação do licenciamento, bem como o
envio de copias de documentos, pareceres eoutras peças pertinentes, juntados ao processo
administrativo, desde abril do corrente ano.

Atenciosamente,

•í^
CIA HARTMANN

radora da República

ILUSTRÍSSIMA SENHORA
DOUTORA MARÍLIA MARRECO CERQUEIRA
MD. PRESD3ENTE DO IBAMA
BRASÍLIA/DF

AH/maa
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SERVIÇOPÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

OFÍCIO GP/N° *f f5" /2000- IBAMA

Brasília-DF, ó2 f de outubro de 2000.

Senhora Procuradora,

Em atenção ao ofício n° .01727/2000 - PRDC/SC, de 15 de
P setembro de 2000, protocolado neste instituto em 25/09/2000, informamos a
w Vossa Senhoria que a equipe técnica do IBAMA, após analisar os estudos

ambientais referentes às obras de duplicação da BR-101 - trecho
Florianópolis/SC-Osório/RS, elaborou o Parecer Técnico N° 096/2000, concluindo
pela necessidade de estudos complementares. Nesse sentido o IBAMA
encaminhou ofício ao Departamento Nacional de estradas de Rodagem - DNER
solicitando os estudos necessários.

Em anexo, estamos enviando cópia dos documentos apensados ao
processo n° 02001.003433/97-57, desde abril do corrente ano.

Atenciosamente,

\rJ\j^j vAoyj.
^ MÀRILIA MARRECO CERQUEIRA
l—' Presidente do IBAMA ''

A Sua Senhoria a Senhora,
ANALÚCIA HARTMANN
Procuradora da República em Santa Catarina
Rua Bulcão Viana - Centro
88.020-160 - Florianópolis - SC

SAINAV.L4 NORTE-EDIFÍCIO SEDE DO IBAMA SN, BLOCO T, 1=ANDAR-CEP:7D80O-200-BRASÍLIA/Dr-(061) 3IS-1290-FAX: (061)316-1306
Q-lDEREOPRESliOFrCIO PP5C 101 DOC
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES'
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM-DNER
UNIDADE DEGERÊNCIA DE PROJETOS - UGP/BID
Setor de Autarquias Norte- Quadra 3- Lote A- 1Q Andar - Saia 13.380
BRASÍLIA - DF - CEP 70040-902 IBAMA/DIRCOn

Ofício UGP/BID na 752 / 2000
:iylfflA&'RM**sf

Fls ^
Proc.

Brasília, 28 de Setembtóufrei

protocolo

Data;09//^! ••

cRGU

Prezada Senhora,

No âmbito do processo de licenciamento ambiental da rodovia BR-101,

trecho Florianópolis/SC - Osório/RS,-encaminhamos o Relatório Final dos "Estudos

de Circulação da Água e de Dispersão de Poluentes no Complexo Lagunar de Santa

Catarina", em uma via impressa e uma via em CD.

Di^L DIAP

10'lQ/ÍfífÍ)

LUZI

Atenciosamente,

GP/BID

llma Sra.

Moema Pereira Rocha de Sá

Chefe do Departamento de Registro e Licenciamento/IBAMA
SAIN - Av. L - 04 Norte

Ed. Sede do IBAMA - Brasília - DF

FrMJS E RS1SAPAQOÜQKJFI C-752.doc
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
- IBAMA -

PARTICIPANTES DE REUNIÃO

Local: TBRHlfl/^ftnP,

Data: £i/j0/O)

Assunto; 33R.-Am F^nryl,^ _Qv<n-n

INSTITUIÇÃO

Mc-DAJtf?

Proc.

TELEFONE

U j^T)/^
k£l^j£E_

ii)^!^
tf(Jií5HW

/»t~jcin /i

HQR& r^^i

At^k*^
tW-wAi^. "?. 5tVi

|/yLt,A
fewft^~ ^'/^

4U
~

^>VXA. r iy ç*w-

^.
y~3i *>-*&.!

054300

•z^? M»AÇ,

siòiego

ZTB^Ha/t&&AZ 3JAAI3S
T^MVtfl /. bfeO^J ãlb-te^S
xne-DKjeR

Uatos~n?£

S/s4/éS

(mUn^oca
5íí-tóo

3mwlT£8P(
5"teflM.* / 5£&e L

Ai^Jâü
31 b„í^q^



U-

a Mm

o



19-DÜT-00 14:53 Da-DNER UGP-5ID 31540ST T-604 P 02 F-B33
ISISraa JHJJNISiJLKlO Wò 1KAÍNM-UKÍÍ.S
F^i DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM-DNER

UNIDADE DE GERÊNCIA DE PROJETOS -UGP/BID
Setor de Autarquias Norte - Quadra.3 - Lote A-1"Andar - Sala 13.380 ( . ~
BRASÍLIA - DF - CEP 70040-902 DEREL/DIAP

jrn.MTnoL- ri'£34í
Ofício UGP/BID na 810 / 2000 {0„ \,\&$ 'JOjc

Brasília. 19 de Outubro de 2000.

Prezada Senhora.

No âmbito do licenciamento ambiental do Projeto de Duplicação da BR-101,

trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, propomos agendamento, para o dia 31/10/2000. às

14:30 hs, nesse IBAMA, de uma apresentação dos estudos complementares do segmento de
transposição da zona urbana de Laguna e do contorno de Araranguá, bem como dos Estudos

de Circulação de Água s de Dispersão de Poluentes no Complexo Lagunar Sul de Sania
Catarina.

Conforme combinado em reunião realizada com esse IBAMA, no dia 10/10/2000

em Florianópolis, solicitamos a convocação de técnicos da FATMA/SC, responsáveis pela
análise do EíA/RIMA, a participarem desta reunião, objetivando fomentar as decisões

pertinentes ao processo de licenciamento ambiental do empreendimento em questão.

Atenciosamente,

teERO DgjMTMElDA SOUZA/
UGP/BID

llma Sra.

Moema Pereira Rocha de Sá

Chefe do Departamento de Registro e Licencíamento/ÍBAMA
SAIN - Av. L - 04 Norte
Ed. Sede do IBAMA - Brasília - DF
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M3I=J;J MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM-DNER
UNIDADE DE GERÊNCIA DE PROJETOS - UGP/BID
Setor de Autarquias Norte- Quadra 3- Lote A- I* Andar-Sala 13.380
BRASÍLIA-DF-CEP 70040-902 r——

Ofício UGP/BID n2 840/2000 ?av&, ---i |í "G

Brasília, 24 de Outubro de 2000.

Prezada Senhora.

No âmbito do processo de licenciamento ambientai do Projeto de Duplicação da
BR-101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, participamos que foi entregue a esse IBAMA
em reunião realizada no dia 10/10/2000, no 16° DRF/DNER em Florianópolis/SC, as
informações complementares relativas à transposição da área urbana de Laguna e ao contorno
de Araranguá, conforme solicitado no ofício n°01.500/2000 - IBAMA / Diretoria de Controle
Ambiental, de 16/08/2000.

Informamos que os estudos complementares do componente indígena encontram-
se em fase final de elaboração e, logo sejam finalizados, encaminharemos a esse IBAMA.

Na oportunidade, solicitamos o agendamento da reunião, para o dia 01/11/2000 às
14:30 hs, nesse IBAMA, com Vossa Senhoria e a Diretoria de Controle Ambiental, a Senhora
Gisela Damm Forattini, quando discutiremos sobre a compatibilização do processo de
licencamento ambiental com o cronograma do empreendimento, para que possamos dar
prosseguimento às negociações dos recursos financeiros extemos, que vêm sendo tratados
com o BID e o JBIC.

Entre os outros assuntos a serem tratados destacamos:

• Promoção das audiências públicas complementares;
• Compatibilização das questões indígenas na Área Morro dos Cavalos, em Santa Catarina;
• Programa de Compensação Ambientai, nos termos daResolução CONAMA n° 02/96.

Aguardamos a confirmação da reunião proposta.

Atenciosamente,

llrn* Sra.

Moema Pereira Rocha de Sá

Chefe do Departamento de Registro e Licenciamento/IBAMA
SAIN - Av. L - 04 Norte
Ed. Sede do IBAMA - Brasília - DF
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Proc.

Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

OFÍCIO N° (3^0 /2000- IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL.

Brasília-DF, ±1 de novembro de 2000.

Senhor Presidente,

Q Acusamos o recebimento dos estudos complementares referentes à
duplicação da BR-101 - Florianópolis/SC-Osório/RS - segmentos de transposição da
área urbana de Laguna e contorno de Araranguá.

Aproveitamos a oportunidade para solicitar a Vossa Senhoria que
encaminhe cópia dos mesmos à Fundação do Meio Ambiente - FATMA, ao Ministério
Público Federal/SC e à Representação do IBAMA no Estado de Santa Catarina.

Atenciosamente,

PEREIRA ROCHí

Diretora de Controle Ambiental - Substituta
r\ MOEMA PEREIRA ROCHA DE SÁ

A Sua Senhoria o Senhor

LUZIEL REGINALDO DE SOUZA

Presidente da UGP/BID

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER
Brasília/DF

Q:\DEHEL1DCA10FICIQ10NER 101. DOC
LRMJ1 11.2000





SERVIO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

OFÍCIO N°0J- 3-/J /2000- IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Brasíiia-DF, 03 de novembro de 2000.

Senhora Diretora,

w Dirigimo-nos a Vossa Senhoria para informar que o Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem - DNER entregou ao IBAMA os estudos complementares
referentes à duplicação da BR-101 - Florianópolis/SC-Osório/RS - segmentos de
transposição da área urbana de Laguna e contorno de Araranguá.

Visando agilizar o processo, solicitamos ao 16° Distrito Rodoviário/DNER, em
Florianópolis, que encaminhasse a essa Instituição um jogo dos referidos estudos, bem
como dos Estudos de Circulação de Água e de Dispersão de Poluentes no Complexo
Lagunar Sul de Santa Catarina.

o

Atenciosamente,

UL
GISELA DAMM FORATTINI

Diretora de Controle Ambienta!

A Sua Senhoria a Senhora

SUSANA MARIA CORDEIRO TREBIEN
Diretora Geral da Fundação de MeioAmbiente - FATMA
Rua Felipe Schimdt, 485 - Cx Postal 1257.
88.010-001 - Florianópolis/SC

Fax: (48). 2246 2203

QrXDEFtELtflCAhOFlCIQiBRIOlFADOC
LR1Q1.10.2000
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SERVIO PUBUCO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTEE DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
IBAMA

OFÍCIO GP/N° ^5lLj /2000- IBAMA

Brasília-DF, Q% de novembro de 2000.

Senhora Procuradora,

Dirigimo-nos a Vossa Senhoria para informar que o Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem - DNER entregou ao IBAMA os estudos
complementares referentes à duplicação da BR-101 - Florianópolis/SC-Osório/RS -
segmentos de transposição da área urbana de Laguna e contorno de Araranguá.

Visando agilizar o processo, solicitamos ao 16° Distrito Rodoviário/DNER,
em Florianópolis, que encaminhasse a essa Instituição um jogo dos referidos
estudos, bem como dos Estudos de Circulação de Água e de Dispersão de
Poluentes no Complexo Lagunar Sul de Santa Catarina.

Atenciosamente,

ÕaÁxCa
MA*RÍL!A MARRECO CERQUEIRA

Presidente do IBAMA

'La <)A<wdUs3 G^4^^^

A Sua Senhoria a Senhora,
ANALÚCIA HARTMANN
Procuradora da República em Santa Catarina
Rua Bulcão Viana - Centro

88.020-160 - Florianópolis/SC

Q IDERÉL^PRFSUOFICIQIBRICII MP
Lfil01.11 Í0QQDOC
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
- IBAMA

MEMO NtíD^f /2000-IBAMA/DCA/DEREL

Brasília-DF, O^ de novembro de 2000.

Ao: Representante do IBAMA no Estado de Santa Catarina

Dirigimo-nos a Vossa Senhoria para informar que o Departamento
Nacional de/Estradas de Rodagem - DNER entregou ao IBAMA os estudos
complemerilares referentes à duplicação da BR-101 - Florianópolis/SC-Osório/RS
- segmentos de transposição da área urbana de Laguna e contorno de Araranguá.

Visando agilizar o processo, solicitamos ao 16° Distrito
Rodoviário/DNER, em Florianópolis, que encaminhasse a essa Representação um
jogo dos referidos estudos, bem como dos Estudos de Circulação de Água e de
Dispersão de Poluentes no Complexo Lagunar Sul de Santa Catarina.

Atenciosamente,

Moema Pereira Rocha de Sá
Chefe do Departamento de Registro e Licenciamento - DEREL

GlDEKELOD/MEMOfliR 101R5CDOC
LRVH.U.2Í100
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - ' J4üv0to
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM-DNER iMAyD|—^
UNIDADE DE GERÊNCIA DE PROJETOS -UGP/BID . „ Kjj7Âõ
Setor de Autarquias Norte -Quadra 3-Lote A- lü Andar -Sala 13.380 ' J ' ^?!?l%fí
BRASÍLIA -DF -CEP 70040-902 &*&* /(( // 0?

Ofício UGP/BID n9 871 / 2000

Protocolo | ^ n
IBAMA/DCA/DERELl

Recebido

DEREL/DIAP

CONTROLE NS^XH"""

Brasília, 10 de novembro de 2000

rezada Senhora,

Reportando-nos ao processo de licenciamento ambiental do Projeto de
Duplicação da BR-101, trecho - Florianópolis/SC - Osório/RS, encaminhamos 5 vias
dos estudos complementares do componente indígena, solicitados no ofício n°
01500/2000 - IBAMA/Diretoria de Controle Ambiental, de 16/08/2000, e remessa
posterior à FUNAI e outras instituições interessadas.

Consideramos, portanto, atendidas todas as questões requeridas no oficio
supracitado, aguardamos posicionamento desse IBAMA sobre a promoção das
audiências públicas complementares, se possível ainda no corrente ano.

Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos adicionais que se
fizerem necessários.

Atenciosamente,

LUZÍÉ1
3 da UGP/BID

llma Sra.

Moema Pereira Rocha de Sá

Chefe do Departamento de Registro e Licenciamento/IBAMA
SAIN - Av. L - 04 Norte

Ed. Sede do IBAMA - Brasília - DF
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Brasília, 10 de novembro de 2000.

DEREL/DIAP

CONTROLE N«**5^f

Alt À *

ASS.

Prezada Senhora,

No âmbito do processo de licenciamento ambiental do Projeto de

Duplicação da BR-101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, reiteramos o ofício

UGP/BID n° 437/2000, protocolado nesse IBAMA em 16/06/2000, no qual

solicitamos gestão desse DEREL junto à DIREC/DEUC na definição da

compensação ambiental, nos termos da Resolução CONAMA n° 02/96.

Tal requerimento ádvém da necessidade de podermos dar'continuidade

ao planejamento orçamentário dos valores básicos para o contrato de empréstimo,

que vem sendo negociado junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento -

BID.

Atenciosamente,

llma Sra.

Moema Pereira Rocha de Sá
Chefe do Departamento de Registro e Licenciamento/IBAMA
SAIN - Av. L - 04 Norte

Ed. Sede do IBAMA - Brasília - DF

FlUJSERSISfl RA\200u^DFIC-a72 doe
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SERVIO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

OFÍCIO N°0.í-^ /2000- IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Brasília-DF, 23 de novembro de 2000.

Senhora Diretora,

f^ Dando prosseguimento ao processo de licenciamento ambiental das obras de
duplicação da BR-101 - Florianópolis/SC-Osório/RS, encaminhamos para análise e
manifestação dessa Instituição, cópia dos estudos complementares referentes ao
componente indígena.

Aproveitamos a oportunidade para informar a Vossa Senhoria que o IBAMA
está programando, para o mês de dezembro do corrente, a realização de Audiências
Públicas em Araranguá, Laguna e Palhoça.

Atenciosamente,

Moema Pereira Rocha de Sá

(2) Diretoria de Controle Ambiental
Diretora Substituta

A Sua Senhoria a Senhora

SUSANA MARIA CORDEIRO TREBIEN

Diretora Geral da Fundação de Meio Ambiente - FATMA
Rua Felipe Schimdt, 485 - Cx Postal 1257.
88.010-001 - Florianópolis/SC

Fax: (48). 2246 2203

Q:\DEREHDCA\OFIOI01BRlll1FA1 .DOC LHM6.11 200D
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

OFÍCIO N° Oi. }y0 /OO -IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Brasília-DF, _sJ de novembro de 2000.

Prezado Senhor,

Dando prosseguimento ao processo de licenciamento ambiental das obras

de duplicação da BR-101 - Florianópolis/SC-Osório/RS, encaminhamos para análise e

manifestação dessa Instituição, cópia dos estudos complementares referentes ao

componente indígena.

Aproveitamos a oportunidade para informar a Vossa Senhoria que o

IBAMA está programando, para o mês de dezembro do corrente, a realização de

Audiências Públicas em Araranguá, Laguna e Palhoça.

Atenciosamente,

Moema Pereira Rocha de Sá

Diretoria de Controle Ambiental

O Diretora Substituta

A Sua Senhoria o Senhor

Rogério Eustáquio de Oliveira
Chefe do DEPIMA

Fundação Nacional do índio - FUNAI
70.000-00 - Brasília/DF

Fax: 223-9281

0:IDERELIDCA\OF[CIOtBRI01-FU.DOC LRM6.11.2000
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

MEMO N° 35V/00- IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL/DEREL

Brasília-DF, 2.^-úe novembro de 2000.

Ao: Departamento de Unidade de Conservação - DEUC

Dirigimo-nos a Vossa Senhoria para reiterar o MEMO N° 100/00, de 23 de
junho de 2000, referente à Compensação Ambiental das obras de Duplicação da
Rodovia Federal BR-101 -trecho Florianópolis/SC-Osório/RS.

Aproveitamos a oportunidade para encaminhar cópia do Ofício UGP/BID n°
872/2000, do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER,
encaminhado a este DEREL.

Certo do pronto atendimento agradeço.

Atenciosamente,

Moema Pereira Rocha de Sá
Departamento de Registro e Licenciamento Ambiental - DEREL

Chefe

ftecebi no- BHK

G^ERELHftHEWOIOEUCrai.Qac

LR11M1.SB0Í





1-DEH

O

12:04 Ds-DNER ugp-bi 3154067

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADA
UNIDADE DE GERENCIA DE PROJETOS -UGP/BID
Sewr de Aurarquias Norte - Quadra 3 - Lote A- Io andar sala 13.380
BRASÍLIA - DF - BRASIL - CEP 70040-902

DESTINO

Chefe do DEREL / IBAMA
Moema Pereira Rocha de Sá

Fax: (061) 316-1306

ORIGEM:

Presidente da UGP/BID

LUZIEL REGINALDO DE SOUZA
Fax: (061) 315 4067 __

F-522

M-DN£R

Data:

Número:

11/12/00

UGP/BID n° 544/00

Número de páginas incluindo
esta capa:

MENSAGEM

Objetivando dar continuidade ao processo de licenciamento ambiental do Projeto de
Duplicação da BR-101 y- Trecho Flonanópolis/SC-Osório/R.S, conforme entendimentos
telefônicos, apresentamos programação para a realização das audiências públicas
complementares-

Cidade: Araranguá/SC ,
Dia; 24/01/2001 c/F-
Hora; 19:00 hs
Local: Araranguá Tênis Clube
Endereço: Av. Getúlio Vargas n° 415

Cidade: Laguna'SC
Dia: 25/01/2001 7/^
Hora: 19:00 hs

Local: Cine Teatro Mussi

Endereço; Rua Colombo Machado Sales S/N

Cidade: Palnoça/SC ^ íy
Dia: 26/01/2001

Hora: 19:00 hs

Local: Clube Recreativo 7 de Setembro
Endereço: Av. Rio Branco, Centro, (esquina com a RuaVereador Bernardino M. Machadç)

No aguardo da confirmação da agenda proposta, para posterior publicação nos
periódicos locais.

Atenciosamente.

LUZIEL ZA

P/BID

r-ix-ws-
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MIN,STÉRI° D0 MEI° AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA

OFÍCIO U°0i W /2000-IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Brasília-DF, JQ de dezembro de 2000.

Senhor Presidente,

Acusamos o recebimento do Fax UGP/BID n° 544/00, referente ao
Projeto de Duplicação da Rodovia Federal BR-101, trecho Florianópolis/SC-
Osório/RS (audiências públicas no mês de janeiro de 2001).

Informamos que em função da programação do IBAMA, não será
possível a realização de audiências públicas nas datas propostas, podendo ser
agendadas para as seguintes datas:

Dia 06/02/2001, na cidade de Araranguá/SC;

Dia 07/02/2001, na cidade de Laguna/SC; e

Dia 08/02/2001, na cidade de Palhoça/SC.

Atenciosamente,

Giseja Damm Forattim
Q Diretoria/de Controle Ambiental

Diretora

ÀSua Senhoria, o Senhor
Luziel Reginaldo de Souza
Presidente da UGP/BID/DNER
Setor de Autarquias Norte - Quadra 3- Lote A-1°andar - sala 13 380
70.0040-902 - Brasília/DF

Fax; (61)315-4067

O:IDEREHDCfiOFIC]ClAP_HR10l DOC
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

EDITAL

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA torna público que era atendimento á legislação vigente, promoverá
Audiência Pública para discussão do Estudo de Impacto Ambiental - EIA/RIMA e estudos
complementares referentes à duplicação e restauração da Rodovia Federal BR - 101,
entre as cidades de Florianópolis/SC e Osório/RS, nos seguintes dias, locais e
horário: dia 06 de fevereiro de 2001, a partir das 19:00 horas, no Araranguá Tênis
Clube, localizado na Avenida Getúlio Vargas n° 415, Araranguá/SC; dia 07 de fevereiro
de 2001, a partir de 19:00 horas, no Cine Teatro Mussi, localizado na Rua Colombo
Machado Sales s/n, Laguna/SC; e no dia 08 de fevereiro de 2001, a partir das 19; 00
horas, no Clube Recreativo 7 de Setembro, localizado na Avenida Rio Branco esquina
com a Rua Vereador Bernardino M. Machado - Centro, Palhoça/SC.

Para tanto, em atendimento ao disposto no art. 11 da Resolução CONAMA N°
001/86, torna público que se encontram à disposição, para consulta, nos locais a
seguir relacionados, cópias do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA e dos Estudos
Complementares do referido empreendimento: IBAMA/Sede - SAIN, Av. L4 Norte, Bloco
"C"- Brasília/DF; Representação do IBAMA no Estado de Santa Catarina - Av. Mauro
Ramos, n° 187, Centro, Florianópolis/SC; e Fundação de Meio Ambiente -FATMA - Rua
Felipe Schimidt, 485 Florianópolis/SC.

O

Gise

Diretoria

La Damm Forattini

de Controle Ambiental

Diretora

PUBLIQUE-SE

EM:

-uühuitiü no Diário Oficie

: •'gsnfi íí.° $1-

ERG/COM.ADM.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDAÇÃO DOMEIO AMBIENTE - FATMA
DIRETORIA GERAL

Rua Felipe Schmidt, 435 - Centro
88010-970 - FloriaiópulIs-SC
Fone: (48) 224-8299 Fax: (48)224-6281
Fatma@fatnia.com.br

Protocolo

IB-VA,-)CA/DENEL

IBAMA/DCA

RECEBIDOí

Hs-JiãJL
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Ofício DIGERn0
04374

Florianópolis, 20 de Dezembro de 2000.

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a cordialmente, com referência ao ofício n° 01.713/2000 desse
IBAMA, e as informações enviadas pelo DNER, relacionadas a solicitação 1.2 e conclusão 2 do
ofício n° 02236 desta Fundação (cópia em anexo), resultante da análise do EIA/RIMA da
Duplicação da Rodovia Federal BR-101, vimos pelo presente encaminhar nossos posicionamentos,
quais sejam:

1. Transposição da Laguna de Imaruí:

A documentação contém análises, valorações ambientais e conclusões que requerem
conhecimentos técnicos e científicos específicos; tais procedimentos devem portanto, ser efetuados
por profissionais devidamente qualificados, mediante Anotações de Responsabilidade Técnica, as
quais solicitamos que sejam requeridas e encaminhadas.

A análise comparativa das alternativas, na página 8 do Estudo de Alternativa de Traçado
para a Transposição da Lagoa Imaruí, aponta a alternativa 2 como a melhor solução técnica e que
atende ao quesito de "alternativa ambíentalmente correta" por não propor restrições na seção
molhada da lagoa. O comparativo técnico classifica como "terrenos desabitados" a área de
vegetação de restinga em clímax, fixada sobre dunas às margens de lagoa. Sobre esta área sobrepõe-
se pelo menos três atributos de preservação permanente. Nesta análise são desconsideradas a
supressão de vegetação de encosta (desapropriação de 43.298,72m2) e de restinga.

Aretirada de vegetação de encosta, em área de preservação permanente sequer consta do
quadro "comparação entre as alternativas 2 e 4 para transposição de cabeçudas e do canal de
laranjeiras. Neste mesmo quadro?_a_valoração dada quanto adificuldade técnica da obra, considerada

.jflsxist^nt^^Srínttãío, não^rocedeTespecialmente enfobras deste porte e características da área de
implantacjja.

Estas questões acima colocadas indicam que a valoração dos impactos requer avaliação
inalifigada, espedaimente, referente ao meio biótico..

Uma Sra.

Gisela Damm Forattini
Diretora de Controle Ambiental do IBAMA
SAIN -Av. L-4 -Bloco C - Ed. Sede
70800-900 -Brasília - DF
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Moema 'Pereira 'Hpcfia de Sá
Diretoria de Controle Ambientai

Diretora Substituta
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ESTADO DE SANTA CATARINA

FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE - FATMA
DIRETORIA GERAL

Rua Felipe Schmidt, 485 -Cenirc»
BSOI0-97Ü - Florianópolis-SC
Fone: (48) 224-8299 Fa«: (43)224-6281
Fatina@íalma.cnm,br
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Sobre a alternativa 2, é informado que somente 7,5% da área de restinga seria suprimida,
entretanto informam da necessidade de desapropriar 18% da área do remanescente de vegetação. O
próprio documento informa que a rodovia pronta (BR101 e interseções) ocupará 7,5% da área,
naturalmente que a operacionalização das obras requer a utilização de espaços maiores que a obra
propriamente dita, portanto a área à ser suprimida não representa somente 7,5%. O efeito de borda
resultante da intervenção estender-se-á por quase toda a área remanescente, além do obstáculo físico
ao fluxo biológico que representará a obra implantada.

Vistoriando o local, verificou-se que a área adjacente àquela indicada pelo DNER para a
(~) alternativa 2, é ocupada por propriedades rurais, aparentemente sítios de lazer, com poucas

edificações e já há muito descaracterizadas em sua original condição de vegetação de restinga.
Pergunta-se: por quenão considerar a possibilidade da obra ser deslocada para o sul em
aproximadamente 300 m._resguardandcm.ma importanteárea remanes_cente de um dos ecossistemas
maj^_ameaçao^>s--do4itoiaUírasUeiro? Lembrando ainda que este deslocamento não implicaria em
mudança na alternativa tecnológica (ponte longa) pretendida pelo DNER.

Por conclusão, os documentos npp^ntaHns a FATMA. pelo DNER referentes fio lote 25,
não atendem ao quefoi solicitado. A análise técnica efetuada pelo órgão estadual de meio ambiente
indica que existem alternativas locacionais para a transposição da lagoa Imarui, que permitem
salvaguardar o patrimônio natural sem aumentar o custo da obra e mantendo a alternativa
tecnológica escolhida pelo empreendedor.

A Alternativa 04, apresenta as mesmas dificuldades já destacadas no EIA/RIMA para a
Alternativa 01, entre elas, passar por um centro já extremamente urbanizado, interferir em sitio
arqueológico, causar sérios transtornos na fase de execução, interferência coma linha ferroviária.

\J Pelas considerações acima descritas, solicitamos que seja requerido novamente o
atendimento ao item 1.2 do ofício FATMA n" 02236. ^\ ^

2. Transposição da Zona Urbana de Araranguá:

A alternativa apresentada adota a conclusão 2. do ofício supra citado encaminhada sobre a
necessidade da transposição. Contudo, para emissão do parecer a respeito da alternativa
apresentada, será realizadavistoria no local, sendo posteriormente enviado a esse IBAMA.

-—K> Outrossim, nos causa estranheza que as demais complementações solicitadas no ofício supra
citado, itens 1.1,I.3,e I.4., E.l a II.3, IIL1 a 1II.6,TV.1 a IV.3, não foram enviadas pelo DNER.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

FUNDAÇÃO DOMEIO AMBIENTE - FATMA
DIRETORIA GERAL

Rua Felipe Srfimidl, 485 - Centro
S8Q10-97Ü - FloriaDÓpdis-SC
Fone: (4S) 224-8299 Fax: (48) 224-Ó2S1
FaIma@falttia.com.br

Para que esta Fundação possa finalizar o exame técnico com a emissão do Parecer Final,
atendendo o requisito disposto no Parágrafo Primeiro do Artigo 4o da Resolução CONAMA 237/97
para licenciamento pelo TBAMA, há necessidade de encaminhamento destas informações, já de ^
conhecimento também do DNER.

Quanto aos Estudos de Circulação de Água e de Dispersão de Poluentes no Complexo
Lagunar de Santa Catarina, mencionado no ofício 01713/2000 desse IBAMA, informamos que os
mesmos não foram enviados pelo DNER até a presente data, não sendo possível desta forma -c*
emissão de parecer à respeito.

Atenciosamente,

^^

Suzana Maria Cordeiro Trebien

Diretora Geral
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ESTADO DE SANTA CATARINA

FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE - FATMA
DIREÇÃO GERAL
Una Felipe Sclumdl, 48? - Cenlra
SS010-Ü70 - Flntimiòpolis - SC
Kiine: (48) 224-82W Ris: (4K) 224-CJ2ÍÍ1
FaIIII3 @filIm.i.cnm.br

Ofício n° 9

Prezada Senhora,

IBAMA/DCA

RECEBIDO:^1"' ;j n. wjb]* 1
•X/

Florianópolis, 06 de julho de 2000.

Em atenção ao expediente de 19/06/00, referente ao encaminhamento do parecer técnico da
Ç\ análise do EIA/RIMA, Duplicação da Rodovia Federal BR-101, trecho Florianópolis/SC-Osório/RS,

conforme combinado em reunião realizada nesse Instituto em 30/06/00, e contato telefônico, em
06/07/00, com arquiteta Moema, chefe do DEREL, comunicamos que para a emissão do mesmo faz-se
necessário o encaminhamento das informações complementares abaixo relacionadas a serem solicitadas
ao DNER.

I - Referente as alternativas de traçado apresentadas:

1. transposição do Morro Agudo: consideração da alternativa de viaduto na saida sul do túnel previsto
para o Morro Agudo, em razão do sistema de drenagem existente tio local, e volume de material
necessário para o aterro,

2. transposição da Laguna de Imaruí: apresentação de outra alternativa para a travessia da Laguna ,
pois a Alternativa 2 apontada pelo EIA, foi considerada inviável, por propor a supressão de uma
importante área de preservação permanente. Trata-se de uma área litorânea onde o solo e a vegetação
apresentam peculiar fragilidade, e onde qualquer intervenção influenciará a estabilidade do
ecossistema, intervindo negativa e irreversivelmente sobre a continuidade dos processos evolutivos das

Çj espécies ali ocorrentes;

3. transposição do Banhado de Maracajá: solicitamos o desenvolvimento de estudos mais aprofundados
para a alternativa especialmente pelo lado leste do eixo atual da BR 101, considerando:
3.1 a complexidade do ambiente;
3.2 a avaliação superficial dos aspectos bióticos e sócio-econômicos;
3.3 a existência da Unidade de Conservação Parque Municipal de Maracajá, que protege uma área
remanescente de Floresta de Tetras Baixas, ecossistema severamente pressionado em Santa Catarina, e
reduzido a alguns remanescentes na região sul do Estado;

À
Gisela Damm Forattini

Diretora de Controle Ambiental - IBAMA

SAIN Av. L4 Norte - Edifício Sede do IBAMA s/n, Bloco "C" g
708000-200 - Brasília/DF
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ESTADO DE SANTA CATARINA

FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE - FATMA
DIREÇÃO GERAL
Rua Felipe Sctimiill, 483 -Ceulm
881)10-570 - Floriatiiípolin - SC
Fone: (48)224-82119 Rni:(4S) 224-1281
Ri Imata'Ia Ima .c om.ur

4. transposição do morro da Gruta: justificativa da alternativa apontada pelo projeto, contrária à
indicada pelo EIA/RIMA, alternativa Variante, que contorna o Morro da Gaita pela direita, para evitar
provável aterro na margem da Lagoa de Itapeva e enrocamento de proteção.

II. Meio Biótico

1. mapa na escala, no mínimo, 1:10.000, localizando as áreas de preservação permanente, ao longo do
trajeto, incluindo rodovia, faixa de domínio, áreas de interferência das obras, unidades de conservação

Ç~) de qualquer categoria e suas áreas de entorno;

2. cuidados especiais que serão tomados com relação as áreas de preservação permanente e passagens
da fauna, nas fases de pré-implantação, implantação e operação;

3. justificativa técnica e detalhamento das passagens de fauna indicadas no EIA/RJMA;

III. Meio Fisico :

1. definição dos locais da infra-estrutura de apoio à obra;

2. previsão de passagens de gado e equipamentos agrícolas, nos trechos em que se fizerem
necessárias, especialmente, lotes 6, 7, 9 e 10, com indicação em planta;

3. análise de riscos;

O A. definição das áreas de bola-fora, tais como soío moies, entulhos e material lenhoso e outros,
prevendo projetos de recuperação ambiental;

5. análise da possibilidade de remoção parcial do aterro da travessia do Canal das Laranjeiras, para
melhoria da circulação cie águas entre as Lagunas de Santo Antônio e Imaruí. considerando insistentes
reivindicações da comunidade, e a corresponsabilidade do DNER pelo aterro atualmente existente.

6. avaliação das condições de tráfego dos desvios possíveis, a serem utilizados na fase de implantação,
considerando os aspectos de segurança do usuário e população local, capacidade de suporte, propondo
ordenamento de tráfego, sinalização, reforços necessários, medidas de segurança.

IV. Meio Sócio-Econômico:

1. revisão do número reduzido de passarelas nos lotes 04 e 06;





ESTADO DE SANTA CATARINA

FUNDAÇÃO DO MELO AMBIENTE - FATMA
DIREÇÃO GERAL

í ATMA

Rua Felipe Sclimiilt, 4S? - Centro
88010-970 - Hu lianópolis -SC
Foito: (48) 224-82'JS Fax: (48) 22.1-<Í2K I
FflIilln í? là Ini a.cn m.h i
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2. localização das escolas ao longo do percurso, e alternativas a serem adotadas , em atendimento ao
que determina a Resolução n° 90/99 do Conselho Estadual de Educação, seção II, artigo 3o, item 1. "o
terreno deverá distar mais de 200m de: a) vibrações; b)gases venenosos; c) fumaças, d) ruídos", como
medida de proteção a emissão de sons e ruídos, no interesse da saúde, segurança e do sossego público.

3. considerando que o tráfego pesado da BR 101, permanecerá no trecho urbano atual de Araranguá,
durante a implantação cia Alternativa 3, com aumento significativo do fluxo de veículos, ocasionado
pelas obras, e que o atual sistema é deficitário em termos de segurança, solicitamos a implantação das
passarelas propostas no EIA/RIMA de forma a atender a comunidade neste período construtivo,

Adiantamos a seguir algumas conclusões sobre a análise do EIA/RIMA:

1.transposição do Morro do Formigão: considerando o grande impacto sócio-econômico a ser causado
pela implantação do elevado no Morro do Formigão, em Tubarão, nas fases de constatção e operação,
indica-se que seja mantida a proposta apontada pelos Estudos , da implantação de túnel como
alternativa da duplicação, vetando a construção do elevado;

2.transposição daZona Urbana deAraranguá: considerando o grande impacto sócio-econômico, a ser
causado pela travessia do centro urbano, Alternativa 1, indica-se que a opção mais viável é aquela
apontada pelo EIA/RIMA, ou seja, AUernativa 3, à oeste da pista atual, e ainda que seja deslocada de
forma a não atravessar o núcleo residencial existente na região.
A rodoviadeve ser projetadacomo classe 0;

3.previsão de sistema de contenção/coleta de materiais provenientes de eventuais acidentes para todos
os mananciais no domínio do trajeto da obra , assim como nas áreas de agropecuária, incluindo
programa de manutenção.

4. as jazidas de solo e rocha, e as atividades de infra-estrutura de apoio, deverão ser licenciadas
individualmente junto a FATMA;

5. previsão nos programas afins, de medidas de proteção à área abrangida sob o viaduto que conduz ao
Túnel do Morro do Padre, nas fases de pré-implantação, implantação e operação, especialmente no que
se refere a:

5.1 prevenção/contenção dos processos erosivos;

5.2 evitar degradação desnecessária,

5.3 evitar alteração na drenagem natural;
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6. proibição da utilização da faixa de domínio dentro das áreas de preservação permanente,
especialmente nas áreas do Parque do Tabuleiro, através de medidas orientaüvas e punitivas;

7. previsão de barreiras redutoras de ruídos nos percursos que atravessam centros urbanos;

8. inclusão da FATMA nos grupos de atendimento a operações de emergência, trabalho que vem
realizando freqüentemente, prevendo disponibilização de equipamentos e treinamentos específicos.

9. Encaminhamento do inventário florestal das áreas previstas paracortede vegetação.

10. Atendimento as solicitações requeridas pelas prefeituras/ comunidade nas reuniões ocorridas com o
DNER na fase de elaboração dos Estudos Ambientais, que constam do Anexo V. Auscultação
Reivindicações das Comunidades(VI).

C._.

DIPO/CiRLAM/SIJM

Suzana Maria Cordeiro Trebi
Diretora Geral

Atenciosamente,

ten Silvik Bittencourt Müiler
Coordenadora do PAIA



Q



>~V

J6-JAN-0I 11:32 De-DNER UGP-BID 3154067 T-990 Ml

DNER MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODaGEM-PNER
UNIDADE DE GERENCIA DE PROJETOS -UGP/BID Fls 1^3
Sctnrde Autarquias None-Quadra 3 - Lote A- Io andarsala 13.380 —
BRASÍLIA - DF - BFtASil - CEP 70040-902

DESTINO

Diretora de Controle Ambientai/iBAMA

Gisela Damm Forattlni

Fax:(061)226-4991

ORIGEM:

Presidente da UGP/BID

LUZIEL REGINALDO DE SOUZA

Jau: (061) 315 4067

Proc.

Rubr.

Data:

Número:

05/01/01

UGP/BIDn" 10/01

Número de páginas incluindo
esta capa: 01

MENSAGEM

F-S53

Acusamos o recebimento do Oíício n° O1845/20O(MBAiVÍA/Diretoria de Controle

Ambiental, referente à programação das audiências públicas complementares do Projeto de

Duplicação da BR-101,trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, publicada em Ediml pelo IBAMA

no DOU de 27/12/00.

Comunicamo$ que, em função de sinistro ocorrido no auditório do Araranguá Tênis

Clube, nâo será possível a realização da audiência neste local, havendo necessidade c.e

retificação do Edital supracitado.

Informamos que, se foi esre o entendimento desse Instituto, talaudiência pública poderá

ser mantida parao dia 06/02/2001, sendo, entretanto, necessário transferi-la parao Auditório co

Campus da UXlSUL, localizado na Rodovia Jorge Lacerda nu 320], Bairro Jardim das

Avenidas, em Araranguá/SC.

Atenciosamente,
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INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DECONTROLE AMBIENTAI,

EDITAL

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA toma público que a Audiência Publica para
discussão do Estudo de Impacto Ambiental - EIA/RIMA e estudos
complementares referente ãduplicação erestauração da Rodovia Federal
BR - 101, entra as cidades de Florianópolis/SC e Osóno/RS, será
realizada apartir das 19:00 boras do dia 06 de fevereiro de 2001, no
Auditório do Campus da UNISUL, localizado na Rodovia Jorge Ijiccrda
n° 3201, Bairro Jardim das Avenidas, cm Araranguá/SC e não mais no
Araranguá Tênis Clube, conforme publicado no Diário Oficial da União
do dia 27/12/2000.
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MOEMA PEREIRA ROCHA DE SA
DIRETORA SUBSTITUTA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
REPRESENTAÇÃO NO ESTADO DE SANTA CATARINA

MEMO N°233/2000/GABIN/IBAMA/SC Florianópolis, 16/11/2000.

Do: Representante do IBAMA/SC
À: Dra. Moema Pereira Rocha de Sá

MD Chefe do DEREL / Diretoria de Controle Ambiental

Senhora Chefe do DEREL,

Reportando-nos ao processo de licenciamento ambiental da
rodovia BR-101 - Duplicação do trecho Osório - Florianópolis, estamos
encaminhando cópia da Info-Eco n.° 191/00 e da manifestação do Gerente da
APA de Anhatomirim, em complemento da Info n.° 025/2000, enviada em
13/07/2000.

Atenciosamente,

^uiz Amilton Martins

Representante Legal do IBAMA/SC
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Representação no Estado de Santa Catarina

Info. ECO-191/00 Florianópolis, 12 de setembro de 2000

Ref.: Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) do empreendimento "Ampliação
Da Capacidade da Rodovia BR-101, trecho Fpolis/Osório"

Sr. Responsável p/ DITEC,

Objetivando uma análise dos prováveis danos a serem ocasionados à fauna pelo
empreendimento em tela, conforme requerido , verificamos que o ELA/RIMA contemplou
parcialmente os itens indispensáveis a uma adequada avaliação dos impactos ambientais que
certamente ocorrerão , deixando de atender requisitos importantes para a prevenção ou mitigação
dos mesmos.

Segundo consta dos documentos encaminhados, o estudo do meio biótico foi
conduzido dentro do princípio de apresentar uma caracterização geral da área de influência
indireta do empreendimento e, em seguida, detalhar aspectos referentes a estrutura e
funcionamento de ecossistemas situados dentro da área diretamente afetada pelo mesmo.
Considerando as características do empreendimento de abrangência ampla e linear , a equipe
responsável pelo estudo considerou ser pouco elucidativo ou viável a elaboração de listagens de
fauna e flora extensas, sendo para ela mais interessante, para uma avaliação de impacto ambiental,
a interpretação da paisagem local com vistas a identificar os principais tensores ecológicos
inseridos na área de influência direta e indireta. Portanto, foi dada maior ênfase ao estudo da
paisagem local, com base na avaliação das fitofisionomias regionais e de alguns grupos
faunísticos eleitos como indicadores ambientais. A caracterização da vegetação regional foi
elaborada a partir de informações de mapas florestais regionais, sendo que, após a detecção das
tipologias com base na fotointerpretação, foram buscadas informações complementares na
literatura sobre espécies indicadoras da qualidade ambiental, ocorrência de espécies de valor
científico e econômico, raras, ameaçadas de extinção e áreas de preservação permanente.
Adicionalmente, foi feita a coleta de informações "In loco" para conferir as diferentes tipologias
identificadas nas fotos aéreas com a correspondente unidade de vegetação presente no solo.

Feito isso , foram identificadas unidades de paisagem, sendo 11 unidades do
meio físico e dessas, considerando aquelas com maior homogeneidade interna e fácil
diferenciação das unidades adjacentes, foram reconhecidas e descritas seis denominadas
unidades do meio biótico : Lagoas costeiras, Araranguá /Tubarão, Dunas e Lagunas, Entre Serras,
Campo do Araçatuba e Encostas Litorâneas.

Na identificação e avaliação dos impactos ambientais decorrentes da
implantação, construção e operação do empreendimento, a equipe técnica responsável adotou
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metodologia baseada em três métodos de avaliação de impactos ambientais: o método "Ad hoc",
pelo qual foram discutidas as interações possíveis das diversas etapas do empreendimento com os
componentes ambientais a serem diagnosticados, e destes entre si; o método da Superposição de
Cartas, pelo qual foram feitas discussões para a seleção das alternativas consideradas visando
minimizar as situações de impacto e estudados os pontos notáveis, onde ainda permaneciam tais
situações; e o método das Matrizes de Interação que consistiu no cruzamento das ações
programadas do empreendimento, em suas diversas fases, com os componentes ambientais, cuja
interseção permitiu a identificação de oito (08) impactos ambientais, os quais juntamente com as
respectivas medidas de prevenção ou mitigadoras sãoapresentados a seguir.

l.Supressão da vegetação nativa
Impacto associado às etapas de topografia e cadastro, abertura de acessos e da

faixa de domínio, implantação de canteiros e alojamentos, e travessia de cursos de drenagem.
com maior relevância nos trechos denominados "Dunas e Lagunas" de vegetação de restinga
arbustiva e "Lagoas Costeiras" com campos alagados. Como medida recomendada é proposto
evitar desmatamentos desnecessários, especialmente em formações ciliares.

2.Ampliação da fragmentação dos ambientes florestais

A ampliação da faixa de domínio da rodovia e das faixas de rolamento cria uma
barreira maior à movimentação e dispersão da fauna e da flora, aumentando o processo de
isolamento de fragmentos florestais e reduzindo, consequentemente a capacidade de suporte da
fitoftsionomia. Como medida recomendada é proposto evitar desmatamentos desnecessários.
especialmente em formações ciliares.

3. Aumento da pressão sobre os recursos vegetais

De ocorrência restrita às localidades nas quais são previstas a implantação de
variantes nas fases de implantação e construção, diretamente relacionadas com os operários, e
durante a operação com relação aos usuários da rodovia. Érecomendada a adoção de programa
de esclarecimento junto aos operários envolvidos na obra.

4. Risco de incêndios

O predomínio de vegetação herbácea ao longo da rodovia favorece sobremaneira
a ocorrência de incêndios, cujas conseqüências além de nefastas à segurança do trânsito,
promovem um incremento na mortandade de organismos e na insularização dos fragmentos
florestais. Como medida preventiva é recomendado o recolhimento de todo o lixo descartável

.-&
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produzido na obra e durante a operação da rodovia deverão ser implementadas campanhas de
esclarecimento aos usuários

5. Alteração nos hábitos da fauna

Devido principalmente às ações de desmatamento, circulação de máquinas e
pessoal, geração de ruídos e poeiras, cuja magnitude é proporcional à proximidade dos ambientes
naturais mais representativos e conservados. Como medidas preventivas recomenda evitar a
implantação de canteiros de obras próximos a ambientes florestados, desmatamentos
desnecessários e a entrada de pessoal da obra nas áreas de mata próximas ao empreendimento.

6. Aumento da caça predatória

A abertura de novos acessos ou melhoria nas estradas vicinais poderão facilitar a
incursão de caçadores na busca de espécies de aves cinegéticas e de mamíferos de médio e
pequeno porte. Outro impacto será devido a desinformação e o medo que poderão levar ao abate
indevido e indiscriminado de animais peçonhentos. As medidas recomendadas são o controle das
incursões de pessoal da obra às áreas florestais, repressão de qualquer tipo de agressão à fauna e
evitar implantar canteiros de obras próximos a ambientes florestados.

7. Formação de ambientes propícios ao desenvolvimento de vetores

O acúmulo de lixo e de sucatas, além da própria estocagem de materiais, podem
atrair agentes etiológicos de diversas doenças, bem como gerar ambientes propícios à proliferação
de mosquitos e moscas, vetores de outras endemias. Como medidas preventivas são sugeridos o
acondicionamento e destinação adequada do lixo, além da construção de fossas sépticas,
sumidouros e caixas de gordura.

8. Alteração na estrutura de toxocenoses aquáticas

A retirada da cobertura vegetal ciliar e a movimentação de terra nas
proximidades dos sistemas hídricos implicarão num incremento da quantidade de material em
suspensão na água e aumento das taxas atuais de assoreamento, bem como o estabelecimento de
canteiros de obras e de alojamentos significará a formação de novas fontes de esgoto
comprometendo a qualidade das águas dos sistemas fluviais adjacentes, caso não tenham o devido
tratamento. Dentre as medidas recomendadas destacamos a construção de fossas sépticas,
elaboração de cronograma baseado no regime pluviométrico, se possível, e um rígido controle do
desmatamento.

Em decorrência desses impactos ambientais , foram propostos vinte (20) programas
ambientais: Comunicação Social, Segurança e Saúde da Mão de Obra, Proteção ao patrimônio
Histórico, Cultural e Natural, Apoio às Comunidades Indígenas, Desapropriação, Reassentamento
da População de Baixa Renda, Controle de Ruídos, Gases e Material Particulado, Recuperação de





Áreas Degradadas, Controle de Processos Erosivos, Recuperação dos Passivos Ambientais,
Paisagismo, Proteção dos Corpos Hídricos, Proteção da Flora e da Fauna, Redução do
Desconforto e de Acidentes na Fase de Obras, Melhoria das Travessias Urbanas, Compensações
para as Unidades de Conservação, Transporte de Cargas Perigosas, Supervisão Ambiental,
Monitoramento Ambiental e Ordenamento Territorial, dos quais analisamos a seguir os Programas
de Recuperação de Áreas Degradadas e de Proteção à Fauna e Flora.

Programa de Recuperação de Áreas Degradadas

Objetiva a recuperação das áreas degradadas em função da duplicação da rodovia,
incluindo as áreas exploradas como fonte de materiais de construção, como as pedreiras,
saibreiras e areais, da instalação de canteiros de obras e das unidades industriais de britagem,
concreto e asfalto, e da execução de cortes e deposição do material de bota-fora.

Çj Programa de Proteção da Fauna e da Flora

Os objetivos principais são minimizar os impactos produzidos pela rodovia sobre a
fauna, elaborar mecanismos de redução do atropelamento de animais e reduzir a ocorrência de
incêndios em áreas lindeiras à rodovia. Para tanto, serão mapeadas as áreas com maior incidência
de atropelamentos e selecionados os locais para a implantação de mecanismos de proteção à
fauna, tais como cercas ao longo da rodovia, pontes secas e sinalização. No que se refere à flora, o
programa se limita a propor que se evite desmatamento desnecessário e propõe a adoção de
medidas compensatórias contemplando, principalmente, as Unidades de Conservação e os
remanescentes mais significativos da vegetação nativa existentes ao longo do trecho.

Conclusão

O

Ao nosso ver, o EIA/RIMA em tela foi elaborado de modo apressado, o que
comprometeu em parte os resultados apresentados. Em geral, temos percebido que na maioria dos
processos de licenciamento ambiental que tivemos a oportunidade de analisar, há um único e
exclusivo objetivo, a obtenção da licença ambiental, em detrimento de um objetivo maior e
relevante que é o de se evitar ou minimizar todos os possíveis danos ambientais advindos da
execução do empreendimento. No presente caso, por inúmeras vezes são feitas afirmações para a
adoção de medidas do tipo deverão prever, evitar e limitar entre outras, ditas muitas vezes de
um modo genérico, sem apresentação de propostas bem elaboradas identificando inclusive todos
os agentes responsáveis e suas respectivas tarefas. Fica claro, como aliás já tem sido em outros
empreendimentos similares, que os compromissos apresentados na forma que se encontram
dificilmente poderão ser cobrados pelos órgãos ambientais .

De nossa parte, caso o processo de licenciamento prossiga, temos a sugerir:





1. Que seja incluída no programa de recuperação de áreas degradadas , como medida
compensatória, a recuperação de áreas degradadas a serem levantadas e recuperadas em
parceria com os Municípios mais afetados com a duplicação.

2. Que o monitoramento dos danos provocados à fauna pela rodovia seja objeto de projetos
específicos a serem realizados por instituições de pesquisa com notória capacidade, cujos
resultados e medidas corretivas constem de relatórios a serem encaminhados inclusive aos
órgão ambientais responsáveis.

3. Que em todos os trechos da rodovia que atravessem ou cortem áreas florestadas, portanto
sujeitas à travessia de animais, em que for feita a separação física das pistas, sejam utilizadas
somente cerca tipo "guard rail" ou algo similar que não impeça a passagem, diferentemente
das muretas de concreto , melhor ainda seria a utilização de plantas arbustivas como
separadoras.

4. Previamente à concessão de qualquer licença ambiental, que seja requerido aos
empreendedores um projeto específico sobre o sistema de contenção e passagem de fauna na
rodovia destinado a evitar atropelamentos, indicando todos os pontos onde serão instaladas as

Q cercas e pontes secas com respectivas características e dimensões, bem como os responsáveis
pela instalação e cronograma de execução.

5. Que todas as medidas , ações e responsabilidades previstos no licenciamento tenham
meticulosamente identificados nas licenças ambientais os responsáveis pela sua execução,
para posterior e adequada cobrança pelo órgão responsável pela fiscalização.

O

0\Má&
/Américo Ribeiro Times /Marlise Bècker

Biólogo-IBAMA/SC Bióloga -IBAMA/SC



\



«•

o

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS

NATURAIS RENOVÁVEIS

INFO n° 025/2.000 -DITEC

REF.: Estudo de Impacto Ambienta! (EIA/RIMA) do empreendimento "Ampliação
da Capacidade da Rodovia BR-101, entre as cidades de Florianópolis (SC)
e Osório (RS)".

Sr. Chefe DITEC,

Em atenção ao Memo Circular n° 01.036/2000 IBAMA/DCA, de
19/06/2000, solicitando manifestação deste IBAMA/SC, no prazo de 15 dias,
sobre o EIA/RIMA relativo ao processo de licenciamento ambiental do
empreendimento acima referido, temos a considerar, preliminarmente, que: este
IBAMA/SC não participou do processo de discussão e negociação do termo de
referência, bem como não tomou conhecimento dos procedimentos e critérios
nele estabelecidos para a elaboração do EIA/RIMA; apenas em 16 de junho
último, por solicitação deste IBAMA/SC, foi enviada cópia do EIA através do
Memo n° 025/2000 - IBAMA/DCA/DEREL

A análise por nós efetuada envolveu a leitura do EIA/RIMA e a
identificação das informações nele contidas em relação aos quesitos
estabelecidos na Resolução CONAMA 001/86. Além disso, em 25/04
acompanhando equipe do IBAMA/DEREL, realizamos uma vistoria de
reconhecimento do trecho relativo aos lotes de nos 02 (Palhoça-SC) a 09
(Araranguá-SC), quando na oportunidade foi dado maior atenção as variantes
estudadas para transposição do Morro dos Cavalos, Morro Agudo, zona urbana
de Cabeçudas (Laguna), Morro do Formigão, Banhado de Maracajá e zona
urbana de Araranguá, bem como participamos da Audiência Publica no município
de Tubarão relativa a esse empreendimento realizada no dia 26/04.

A ampliação da capacidade da rodovia BR-101, dar-se-á através
da sua duplicação, com construção de nova pista paralela a rodovia existente
(dentro ôa faixa de domínio atual) à exceção de determinadas variantes e do
Contorno de Florianópolis (lote 01) que será desenvolvido em traçado
independente do atual, recuperação/restauração da pista atual e incorporação de
dispositivos objetivando a segurança viária.

Os lotes de nos 01 a 10, situados no estado de Santa Catarina,
inserem-se em área fortemente urbanizada atravessando sedes de municípios,
inúmeros distritos, povoados e pequenos núcleos habitacionais. As margens da
rodovia, desenvolvem-se atividades diferenciadas com usos residencial,
comercial, prestação de serviços, escolas, igrejas, depósitos, industriais e
shopping centers. A rodovia atravessa ribeirões, rios, lagunas, o Parque Estadual
da Serra do Tabuleiro e, inclusive, outras áreas de preservação não
consideradas no estudo.
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As características físicas, biológicas, sociais e econômicas da área
direta e/ou indiretamente afetada pelo empreendimento não encontram-se tão
detalhadas como quer fazer parecer o texto de apresentação do EIA. Vejamos
alguns exemplos:

=> o estudo omite sobre todos os aspectos a existência da APA do Anhatomirim,
assunto que se agrava especialmente à medida que a área de influência direta
do empreendimento (lote 01) está inserida na área de entorno ou zona tampão
desta UC;

=^da mesma forma, o estudo omite a existência da Área de Interesse Ecológico
e Preservação Permanente das Serras de São Miguel e Queimada tombadas
através do artigo 174 da Lei Orgânica do município de Biguaçu, promulgada
em 05 de abril de 1990, visto que a área de influência direta do
empreendimento (lote 01) parcialmente contorna área limítrofe desta UC;

=>os mapas Vegetação e Uso Atual dos Solos, Geologia, Geomorfología e Solo
sequer abrangem a área de influência direta do empreendimento no lote 01;

=>os lotes de nos 01 a 10, além das Lagoas Mirim, Imarui e Santo Antônio,
Q atravessam dois (2) ribeirões e um total de 29 (vinte e nove) rios, dentre eles o

Cubatão do Sul, principal manancial da Grande Florianópolis. Acaracterização
da situação desses corpos d'água ficou restrita as informações contidas no
documento intitulado "Bacias Hidrográficas do Estado de Santa Catarina -
Diagnóstico Geral" (1997). Nenhuma amostragem foi realizada para avaliação
da qualidade atual desses corpos d'água, comprometendo por conseqüência
a eficiência do processo de avaliação dos impactos sobre esses ambientes;

=í> o estudo não apresenta estimativa da vegetação a ser suprimida nas áreas de
preservação permanente (mata ciliar), limitando-se a recomendar como
medida mitigadora que sejamevitados desmatamentos desnecessários;

=>o EIA não identificou alternativas de traçado, apenas restringiu-se a analisar
as variantes propostas pelas empresas projetistas comprometendo sua
efetividade como instrumento de gestão, não só para o empreendimento como
também para o meio ambiente no qual está inserido, inclusive referente ao
traçado único para o contorno de Florianópolis (lote 01), estabeleceu-o
taxativamente, sem para tanto apresentar qualquerjustificativa;

w => no diagnóstico do meio sócio-econômico predominam informações baseadas
em dados secundários; poucos foram os formulários aplicados e em alguns
municípios relevantes na AID, chegaram a ser insignificantes (Araranguá 36 e
Laguna 15); outrossim, o modelo desse formulário não consta do EIA; e,

=>as informações concernentes ao patrimônio arqueológico são genéricas,
pautadas em material bibliográfico; não foram procedidos ou apresentados
levantamentos acerca do potencial arqueológico da área de influência direta
do empreendimento.

Isto posto, a interpretação, a análise dos impactos, suas
interações e possíveis conseqüências estão baseadas nas informações contidas
no diagnóstico ambiental, comprometendo de alguma forma essa etapa, vez que
a caracterização dos meios físico, biológico e sócio-econômico, mostram-se
deficientes. Assim, nos parece fundamental que haja revisão e um melhor
detalhamento dos programas ambientais, inclusive com cronogramas de
execução precisose rígido acompanhamento por parte dos órgãos ambientais.
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Sob essa ótica, por exemplo, podemos citar a necessidade de
revisão do Programa de Compensações para Unidades de Conservação, bem
como a ampliação do prazo estabelecido no cronograma executivo para a fase
de operação do Sub-Programa de Proteção da Fauna e a inclusão das
populações indígenas no Programa de Comunicação Social, considerando-se as
ações necessárias (explosões) para abertura do túnel no Morro dos Cavalos.

Igualmente, os Programas de Ordenamento Territorial de
Recuperação de Passivos Ambientais e de Recuperação de Áreas Degradadas
assumem papel importante com relação a APA de Anhatomirim, cujos problemas
originados ja na duplicação da BR-101-Trecho Norte foram objeto de relato e
proposições junto ao DEREL, através do MEMO n° 015/00-IBAMA/SC, de
uy. uo.tUUU.

a .r. • „ LAinda' recomeridamos a adoção e efetivação de um Programa de
Auditoria Ambientai para execução durante a vida útil da rodovia, tendo em vista
a temporalidade deexecução dos Programas de Supervisão e de Monitoramento
Ambiental.

No que diz respeito ao RIMA, este não cumpre o objetivo
preconizado no artigo 9 , parágrafo único, da Resolução CONAMA n° 001/86 O
texto não sintetiza oEIA, via de regra reproduz trechos do mesmo. As ilustração
estão limitadas à algumas fotografias. Em suma, o RIMA não retrata o porte e a
significancia ambientai do empreendimento.

hini^i^ « P°r íitimv°'.também sugerimos que o diagnóstico sobre o meiobiológico (fauna e flora), impactos, medidas mitigadoras e/ou compensatórias e
programas propostos, sejam submetidos à apreciação de outros profissionais
otados nesta DITEC/IBAMA/SC com formação específica nas áreas decorai
fauna, assim como da chefia da APA do Anhatomirim.

EnuliaMariaAita de Oliveira
Engenheira - CREA/DF 4573

IBAMA/SC

Florianópolis, 10 de julho de 2.000
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JUSTIFICATICA

A Área de Proteção Ambiental do Anhatomirim, é uma unidade de conservação1 federal

de uso sustentável, criada em 20 de maio de 1992 pelo Decreto n° 528/92. Está localizada no

município de Governador Celso Ramos\SC, tendo como objetivos a preservação do remanescente

de Floresta Ombrófila Densa-Mata Atlântica, a população residente de botos cinzas da espécie

Soíaliafluviatilis, sua área de alimentação, descanso e reprodução, as fontes hídricas e a melhoria

da qualidade de vida da população de pescadores artesanais da região, através do

desenvolvimento sustentável dos recursos naturais da APA.

Com uma área de aproximadamente 3.000 hectares (conforme o Decreto ) e 4.750,39

hectares de acordo com os estudos efetuados por MORI (1998), dos quais aproximadamente 1750

hectares são constituídos pela Mata Atlântica em excelente estado de conservação e estágio

evolutivo bem desenvolvido. O ambiente costeiro - marinho da APA do Anhatomirim é

constituído por diversos ecossistemas, tais como a restinga, costões rochosos, manguezal e a

própria floresta.

É importante salientar que além desses atributos que devera ser preservados, existem

animais da fauna silvestre brasileira ameaçados de extinção como são os casos da lontra {Lontra

longicaldis) e dos bugios (Allouata fusca) considerados animais raros da biota local além de

outros mamíferos e diversas aves ameaçados pela caça, que ao nosso ver, que com a duplicação

da BR 101 favorece a presença de caçadores na área.

A duplicação darodovia BR 101, cujo trecho atinge a zona de amortecimento daÁrea de

Proteção do Anhatomirim onde os impactos diretos e indiretos influenciam negativamente na

biota dessa unidade de conservação federal.

As área de entorno das Unidades de Conservação estão definidas no Art. 27 do Decreto n°

99274/90, estabelecendo que "Nas áreas circundantes das unidades de conservação, num raio de

10 quilômetros, qualquer atividade que possa afetar a biota ficará subordinada às normas editadas

pelo CONAMA".

1Unidade de Conservação é o espaço Lerrilorial delimitado e seus componentes, incluindo as águas jurisdicionais, com característicasnaturais
relevantes, legalmente instituída pelo Poder Público para a proteção da natureza, com os objetivos e limites definidos e sob regimes especiais de
administração, ãs quais aplicam-se garantias adequadas de proteção
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A Resolução CONAMA n°013/90, trata deste assunto, resguardando assim, a biota local

de possíveis impactos gerados pela ação humana, cabendo à administração da unidade de

conservação efetuar o licenciamento de todas as atividades que possam afetá-la.

O Decreto Federal n° 750/93, proíbe o corte da vegetação do entorno de unidades de

conservação que tenham remanescentes de Mata Atlântica, assim como a Lei nQ 4771/65 que

estende essa proibição para as áreas adjacentes as sujeitas a regime especial, neste caso a APA do

Anhatomirim.

ORLANDO (1998), descreve que o termo zona tampão atualmente denominada como

zona de amortecimento "ainda é diversamente referido como área de entorno. Em documentos

internacionais de conservação, é utilizada a expressão buffer zone".

A Fundação SOS Mata Atlântica (1991), releva a importância dessa zona por ampliar a

capacidade populacional das unidades de conservação, especialmente as de menor tamanho, que

embora sejam permitidas atividades humanas e alguns graus de exploração dos recursos naturais,

viabiliza a sobrevivência da biota.

Destaca-se ainda a importância das Áreas de Proteção Ambiental-APAs, Áreas de
Preservação Permanente-APPs e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural-RPPNs,

atendendo a este objetivo, atuando como zona tampão, protegendo outras áreas incluídas em

categorias rigidamente protegidas, como as EstaçõesEcológicas, Reservas Biológicas e Parques.

Devido a sua importância, se faz necessário adentrar sobre este componente inexorável e

intrínseco do ecossistema da APA do Anhatomirim, que é a sua área de entorno ou zona tampão.

Essa área especial de proteção, age como zona de transição entre a APA do Anhatomirim, a

Estação Ecológica de Carijós e parte da Reserva Biológica Marinha do Arvoredo e vice-versa, já

que suas áreas de entorno se sobrepõe (Figura 01).

A área de entorno da APA do Anhatomirim abrange cerca de 27.181,74 hectares. Desses,

6.853,51 hectares são áreas restantes do município de Governador Celso Ramos, contíguas à

mesma, dos quais cerca de 3.000 hectares complementada por um contínuo e significativo

remanescente de Floresta Atlântica.

A área de entorno abrange também parte dos municípios de Biguaçu- planície quaternária

com vegetação fragmentada e Floresta Atlântica; e Florianópolis- região Norte da Ilha de Santa

Catarina, contendo fragmentos alterados de Floresta Atlântica devido a intensa ocupação urbana,

2É a porção doterritório e águas jurisdicionais adjacentes a umaunidade de conservação, definida pelo Poder Publico, submetida a restrições de
uso como objetivo na redução dos impactos sobrea áreaprotegida, decorrentes da açãohumana nas áreascircunvizinhas. AIUCN apud Dicgucs
(1993) trata este ponto comoforma de proteção das áreas de preservação total e se permitealgumas atividades econômicas compatíveis com a
conservação.
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bem como de manguezais da Estação Ecológica de Carijós , que devem ser protegidos em

virtude da grande interação e inter-relação com todos os segmentos físicos, sociais, econômicos e

bióticos da APA do Anhatomirim e pela sobreposição legal (Figura 2).

A sua delimitação pode ser utilizada para definir áreas de risco, ou aquelas que sofrem

maiores pressões antrópica sobre seus recursos (MACHADO, et ai. 1998).

A duplicação da BR 101 tem elevado a pressão antrópica sobre a unidade de conservação

causando danos diretos, a começar pelo fato das empresas que estão realizando sua duplicação

terem extraído saibro (na área de entorno da APA), áreas essas não previstas no EIA, pois os

dados fornecidos pelo DNER sobre a questão dessas jazidas foram insuficientes para a demanda,

segundo declarações dos responsáveis pelas empresas empreiteiras da obra no trecho que atinge

essa área especial de proteção. O processo de extração foi realizado pela empresa OAS no

f~^i interior da APA do Anhatomirim, tendo seu início paralisado em tempo pela Gerência da

unidade, fato que nos causou transtornos de ordem administrativa.

Bem assim, as empresas empreiteiras SOTEPA e OAS realizaram extração de saibro em

áreas do entorno da APA, fora daquelas áreas previamente demarcadas pelo Licenciamento,

incluem-se ai a participação da FATMA/SC que licenciou essas atividades, que causaram

degradações ambientais e que até o presente momento não foram efetuadas as respectivas

recuperações.

Juntamente com a definição e delimitação da área de entorno da APA do Anhatomirim e

das outras unidades de conservação, essas áreas que são consideradas zona de amortecimento,

realizam sua função como área de amortecimento das áreas núcleos dessas áreas protegidas.

Portanto face à sua relevância, é primordial que a APA seja contemplada no processo

compensatório, haja vista tratar-se de áreas que recebem os maiores impactos pela atividade do

CaJ empreendimento e ocupação humana, por se tratar da área de influência indireta do
empreendimento, mas que na realidade tem influência direta no que diz respeito a preservação

dos seus recursos naturais.

Os dados qualitativos apresentados são de suma importância para o planejamento,

facilitando a sua caracterização, quando se conhece a área e seus limites. Observa-se que o

entorno da APA do Anhatomirim engloba áreas e aglomerados urbanos de Florianópolis,

Biguaçu e São José, onde a expansão urbana tem-se mostrado muito acentuada (Figura 2).

5Esecde Carijós, localiza-se noentorno daAPA(cercade 3 milhas), seu ecossistema é formado pormangues c restingas comumaáreade
618,70 ha, tendo sido criada pelo Decreto N° 94.656, de 20 de julho de 1987, D.O.TJ. (1987).
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Figura 2: Área de entorno da APAe das Unidades de Conservação Federais circunvizinhas

Por outro lado, essa pressão urbana tende a se concentrar ao longo do trecho duplicado da

p"\ BR101, principalmente nos municípios circunvizínhos dessas cidades.

O município de Governador Celso Ramos, devido a sua proximidade com essas cidades,

tem sido alvo de intensa especulação imobiliária, face a facilidade de acesso decorrente da

duplicação da BR101, que passa a 5 km do núcleo da APA, pelo baixo custo de terrenos e

fragilidade estrutural da municipalidade em ordenar a ocupação do solo urbano. Embora possua

um plano diretor, cujo objetivo é o ordenamento e o uso do solo urbano, o mesmo encontra-se

totalmente desvinculado e dissociado da existência da APA do Anhatomirim, além de carecer de

uma fiscalização efetiva e de políticas públicas voltadas para a conservação do meio ambiente.

A municipalidade local já solicitou Parecer Técnico do IBAMA sobre a possibilidade de

vir a expandir sua área urbana em cerca de 100 ha sobre terras rurais nas proximidades da

BR101. O município conta com loteamento legalizados e com um certo grau de ociosidade de
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vendas por localizar-se nas áreas internas afastadas da BR, entretanto, verifica-se a crescente

demanda por loteamentos clandestinos próximos a BR 101.

Fato pelo qual compromete significativamente o meio ambiente local e consequentemente

a área e os objetivos da APA do Anhatomirim, que também por uma série de deficiências, de

ordem financeira, de infra-estrutura, de pessoal e pela ausência de um zoneamento ambiental, se

vê compelida a conter esse processo social expansivo e predatório, absorvendo obrigações da

própria municipalidade.

A questão é: qual o parâmetro a ser utilizado no parecer técnico, haja vista a APA não

possuir seu zoneamento ambiental? Será realmente necessária a expansão urbana municipal?

Quais os impactos diretos indiretos sobre os recursos naturais da APA e seus entorno que

poderão advir com essa expansão? Será que a taxa de ocupação é adequada ao ambiente? Quais

os impactos diretos e indiretos sobre os recursos naturais da APA com a duplicação da BR101? A

presença de uma população alóctone para atender a demanda das empresas empreiteiras alterará

o modos vivendis da população local? Essas e outras questões deveriam estar esclarecidas no

EIA/RIMA da BR 101, com o parecer da Gerência da APA do Anhatomirim.

Dessa maneira, para ordenar a ocupação e o uso dos recursos naturais da APA do

Anhatomirim e do seu entorno, deve ser utilizado o "Zoneamento Ambiental" que é um

procedimento legal, instituído como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio

Ambiente (Lei n° 6938/81). Portanto, torna-se imprescindível e mais que justificável que o

DNER ou os empreiteiros custeiem a sua realização na forma de medida compensatória, no atual

processo de licenciamento uma vez que no licenciamento do trecho Garuva-FIorianópolis

nenhuma medida favoreceu a Área de Proteção Anhatomirim foi adotada, além de se tratar de

uma área que está sendo atingida pelos impactos diretos e indiretos da duplicação da BR101 e

cujo bem é comum do povo e sua preservação é de interesse de todos, por contribuir para a

melhoria da qualidade de vida dos seus cidadãos e também pelo fato de não ter sido beneficiada

pelas compensações ambientais, pelo qual faz juz.

Florianópolis, 17 de Novembro de 2000.

Zootec. EMÍLIO'

Gerente da APA do Anhatomirim
IBAMA/SC
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